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Saudações, Leitores! 

Nesta edição, a nossa Revista Diálogo Contábil 
traz um tema instigador para o cenário 
empresarial, “Inovar, Gerir e Ser Sustentável”. 
Tema constantemente debatido nos meios de 
comunicação, contudo, evidenciamos que a prática 
de atividades relacionadas a inovação, gestão 
e sustentabilidade, não é algo simples de ser 
desenvolvida, inclusive no ambiente das empresas 
de contabilidade, onde o ritmo acelerado para 
acompanhar as mudanças da legislação brasileira, 
atrelado aos prazos estabelecidos pelos órgãos 
de controle e todas as obrigações exercidas pelo 
profissional da contabilidade, exige muita execução, 
dificultando a gestão, a inovação e a preocupação 
com o sustentável. No entanto, não podemos 
mais esperar o tempo propício para implementar 
mudanças, pois comprometemos a qualidade dos 
serviços prestados.

O artigo apresentado na nossa revista, pelo Professor 
Antônio Carlos Ribeiro da Silva, carinhosamente 
chamado de Professor ACR, traz os conceitos e 
esclarecimentos necessários sobre o tema central, 
apresentando a necessidade urgente de quebra 
de paradigmas, pois empresas que não invistam 
na inovação, nos modelos modernos de gestão e 
consequentemente na sustentabilidade, fatalmente 
perderão espaço na sociedade.

E sobre a vertente da inovação, da gestão e da 
sustentabilidade temos o brilhante trabalho 
desenvolvido pelos Professores  Laís Pâmela Soares 
Loiola da Silva e Profa. Márcia Figueredo D’Souza, 
sobre  Bancos Digitais, o qual apresenta no artigo  
“BANCOS DIGTAIS BRASILEIROS: EFICIÊNCIA E 
DESEMPENHO SOB ENFOQUE  DA ANÁLISE  ENVOLTÓRIA 
DE DADOS(DEA)”, resultados que evidenciam a 
necessidade de melhor gestão de empresas deste 
seguimento, para que se mantenham no mercado, 
fazendo abordagens que provocam reflexão sobre o 
que é gerir.

Destacamos ainda o artigo “DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS COMO FERRAMENTA DE DECISÃO 

André Luís Barbosa dos Santos
Presidente do CRCBA

PARA A REALIZAÇÃO DE AUDITORIA BASEADA 
EM RISCOS  EM EMPRESA ESTATAL: ESTUDO DE 
CASO.”,  de autoria das Professoras Mileide 
Teles da e Maria Alice Guedes Porto, apresenta 
como as demonstrações contábeis são 
de importância fundamental no processo 
de análise dos riscos,  a necessidade de 
adoção de uma   gestão de riscos e controle 
internos, enfatizando a relevância de ações de  
implementação de instrumentos de governança 
para acompanhamento dos resultados.

Com a contribuição das demais produções 
científicas apresentadas pelos  nossos 
brilhantes profissionais, também militantes 
na educação como Cremildo Atanázio de 
Souza, Ubiratã Batista, Leonardo Souza de 
Almeida, Laio Mikson Lima Oliveira, Mirian 
Gomes Conceição e Nverson da Cruz Oliveira, 
temos artigos que trazem conhecimentos de 
extrema importância para a sustentabilidade 
dos negócios, independente do ramo de 
atuação, mostrando de forma clara e precisa 
o quão a contabilidade é  necessária para 
uma boa gestão,  gerando instrumentos que  
viabilizam  acompanhar, analisar, implementar 
ações inovadoras e que permitam envolver a 
sustentabilidade nos processos de produção.

A Nossa Revista Diálogo Contábil, presenteia 
aos profissionais da contabilidade com um 
compêndio de dados e informações, frutos 
de um processo de educação, de pesquisas, 
de doação de profissionais  qualificados, 
permitindo de uma forma dinâmica o acesso 
ao conhecimento atualizado.

Neste instrumento do saber, foi concedido 
espaço para  trazermos  o resumo da biografia 
do atual Presidente do CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA, André 
Luís Barbosa dos Santos, onde relatamos a 
nossa trajetória até chegarmos  à Presidência 
do CRCBA. Acreditamos apresentar o mais belo 
modelo de inovação, gestão e sustentabilidade 
criado, implantado e atualizado pela  Senhora  
Maria de Lourdes, minha grande inspiração. 
Foi o modelo de gestão e instrumentos de 
governança adotados por Dona Maria de 
Lourdes, em um cenário de dificuldades 
econômicas, que o Contador André Luís 
Barbosa dos Santos, se alicerçou, em especial  
sobre o que não se pode mensurar, no  AMOR, 
no exemplo da família onde o débito das 
dificuldades, da busca pela educação, da 
luta pelo alimento à mesa, repercutiram no 
crédito do sucesso que hoje divide com todos, 
levantando a bandeira da igualdade social, do 
direito de todos, do respeito à diversidade e da 
valorização do profissional da CONTABILIDADE.

Gratidão!
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Quando lemos esses títulos, como o deste texto, ou 
ouvimos algo relacionado, de imediato passa pela 
nossa mente: “Não será mais um clichê? Não seria 
mais um modismo? Não será mais uma onda que 
vai passar?”. Enfim, podemos pensar várias coisas a 
respeito dessa temática…

Neste texto proponho uma reflexão aos profissionais 
da contabilidade que, quem sabe, poderão com ela 
repensar e ressignificar as suas práticas cotidianas, 
observando mais atentamente o seu redor, o que 
tem acontecido no mundo e, assim, buscar novas 
formas de lidar com as mudanças iminentes. Isso 
é essencial para se construir valores de inovação, 
gestão e sustentabilidade na vida pessoal e 
profissional de qualquer um.

É pensando dentro desse contexto, e considerando 
a sociedade brasileira, que muito se tem abordado 
sobre novas formas para se desenvolver e manter 
empresas num mercado cada vez mais dinâmico, 
competitivo, exigente e mutável. Assim, muitas 
empresas se veem obrigadas a suprir as novas 
necessidades inovando-se, adaptando-se e criando 
sempre, mas muitas vezes sem levar em conta os 
possíveis impactos ao meio ambiente que podem 
ser causados por essas ações.

Acredito que hoje não é segredo para ninguém que 
a contabilidade vem passando por um processo 
de constantes mudanças. E pode-se ter certeza de 
que quem se antecipa, governa. Os profissionais 
da contabilidade precisam ficar atentos e ajustar 
suas práticas, pois, a cada dia, uma tecnologia, 
uma automatização ou um produto inovador surge 
no mercado. As organizações contábeis perdem 
clientes para aplicativos por oferecerem valores 
reduzidos; e pode acontecer de organizações que 
antes eram referência no ramo, de um dia para o 
outro, se tornem ultrapassadas.

Por essas e outras questões, a temática Inovar, Gerir 

INOVAR, GERIR E SER SUSTENTÁVEL

e ser Sustentável se torna imprescindível para 
se adquirir a consciência de que é necessário 
mudar rumos, projetos e atitudes diante 
desse novo mundo que se apresenta para o 
profissional da contabilidade. E para iniciar 
esse debate, precisamos esclarecer algumas 
indagações: O que é inovação? O que é gestão? 
O que é ser sustentável?

O QUE É INOVAÇÃO?

Para se entender o significado do que é inovação, 
iniciaremos com a ajuda do dicionário analógico: 
segundo ele, inovar é introduzir inovações, 
modificar, alterar, diversificar, flexionar, sortir, 
quebrar a monotonia. É entendido, também, 
como substantivo feminino “novidade”, ou seja, 
aquilo que é novo, o que apareceu recentemente.

Entretanto, para Mota (2014) o conceito de 
inovação é muito mais amplo do que a 
simples inovação tecnológica – muito embora 
a tecnologia continue sendo um importante 
estimulador das transformações, especialmente 
nos dois últimos séculos (XIX e XX). Já Godin 
(2008) prefere interpretar o conceito de 
inovação dialeticamente, como categoria, logo, 
os eventos e acontecimentos associados à 
inovação seriam determinantes para viabilizar 
mudanças materiais e sociais. Essas mudanças, 
nesse caso, levariam a novos contextos nos 
quais os significados e conceitos da própria 
inovação se alterariam.

Na perspectiva de Schumpeter (1961), existem 
cinco tipos principais de inovação. O primeiro 
era a introdução de um novo bem. O segundo, 
um novo método de produção. O terceiro, o 
desenvolvimento de um novo mercado. O 
quarto, uma nova fonte de matérias-primas. 
E, finalmente, o quinto tipo, que poderia ser 
decorrente de uma nova forma de organização.

Prof. Dr. Antonio Carlos Ribeiro da Silva
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Analisando as expectativas construídas 
dentro do mundo empresarial, inovar é 
fator preponderante para que as empresas 
possam trazer recursos financeiros para o 
caixa, fazendo algo não habitual, mudando 
costumes, processos, produtos etc.

De tempos em tempos, fazer simplesmente 
as mesmas coisas deixam de ser suficientes 
para manter uma estrutura saudável em 
funcionamento. O que se percebeu ao longo 
de todo esse tempo foi que alguns profissionais 
da contabilidade não se preocuparam em 
evoluir suas práticas, permanecendo, assim, 
em suas zonas de conforto. Quando as 
mudanças surgiram de forma avassaladora, 
elas atingiram alguns desavisados, causando 
um grande mal-estar.

No mundo, tudo muda o tempo todo. As 
relações interpessoais ou os próprios agentes 
se transformam. E, quando o entorno muda, 
a forma de pensar e fazer também precisa 
evoluir e se inovar. Por isso, devemos ficar 
sempre atentos como atalaias para perceber 
os cenários e as novas possibilidades que 
vão surgindo. Estejam alertas, profissionais da 
contabilidade! Sempre alertas!

O QUE É GERIR?

Gerir é exercer gerência sobre algo, 
administrar, dirigir, gerenciar. Os profissionais 
de contabilidade, dentro de suas organizações 
ou em outras atividades de comando, exercem 
o papel de líder, isto é, gerenciam pessoas e as 
ações que serão desenvolvidas.

Partindo do latim gestio, o conceito de 
gestão refere-se à ação e ao efeito de gerir 
ou de administrar. Gerir consiste em realizar 
diligências que conduzem à realização de um 
negócio ou de um desejo qualquer. Porém, 
administrar também pode significar governar, 
dirigir, ordenar ou organizar.

Agora, já devidamente contextualizado 
o conceito de gestão, cabe-nos mostrar 
alguns pontos importantes que estão 
sendo modificados na área empresarial, 
em relação aos negócios que impactam 
diretamente a gestão. Não seria diferente 
para a gestão contábil, pois as lideranças de 
hoje devem exercê-la de forma exponencial e 
compartilhada. Aliás, a figura do “sabe tudo” 
não se aplica mais atualmente.

O empresário contábil deve focar em seu 
cliente, buscando trabalhar a dor dele e 
atender as suas necessidades. Para isso, a 
cultura da inovação se faz presente. É, sem 
dúvida, uma mudança de mentalidade: as 
organizações contábeis precisam pensar 
em novos modelos de gestão e investir suas 
atividades em tecnologias e nas redes sociais.

O QUE É SER SUSTENTÁVEL?

É comum que surja esse questionamento: o que é 
ser sustentável? Pode-se afirmar que ser sustentável 
é ter atitudes e fazer escolhas socialmente 
responsáveis; é construir um outro olhar sobre a 
sociedade na qual estamos inseridos e pensar de 
que maneira podemos construir hábitos de consumo 
que contribuam com o meio ambiente, evitando ou 
diminuindo a sua sem degradação.

Outro termo muito utilizado é sustentabilidade, um 
termo usado quando realizamos atos em prol de 
nossas necessidades cotidianas, mas sem prejudicar 
o futuro do próximo com isso. Ser sustentável, 
portanto, é interagir com o desenvolvimento material 
e econômico sem ferir o nosso meio ambiente, 
utilizando-se de recursos que a própria natureza 
disponibiliza para manter a sua longevidade.

O profissional da contabilidade, pensando de 
forma sustentável a sua atuação, deve orientar 
as organizações para que elas sejam prósperas e 
conquistem uma eficácia constante, direcionando 
os negócios para também produzir resultados 
positivos para a sociedade – respaldando-se na 
teoria científica para que isso ocorra.

No campo da sustentabilidade, inovação é 
essencial, já que o próprio conceito traz em si um 
olhar diferenciado em relação a antigos modelos 
de produção e de consumo. Hoje, o profissional da 
contabilidade, dentro do seu ramo, deve agir de 
modo realmente inovador, a fim de trazer benefícios 
econômicos, sociais e ambientais. Hitendra Patel, 
diretor do Centro de Excelência em Inovação e 
Liderança de Cambridge (EUA), destaca que “A 
onda pela qual passamos atualmente é similar à 
ascensão da internet nos anos 2000: pode-se estar 
no topo dela ou ficar para trás e esperar os outros 
tomarem a dianteira. Trata-se de uma escolha”.

Para Wanderlei (2022), os contadores sempre 
desempenharam um papel importante na geração 
e manutenção de organizações sustentáveis. 
Esse papel se tornará ainda maior nos próximos 
anos. Assim, os contadores assumem importantes 
responsabilidades, seja ajudando a gerenciar o risco 
organizacional de maneira mais eficaz, analisando 
as informações que ajudam a melhorar a tomada 
de decisões internas, ou produzindo relatórios 
detalhados que dão uma visão mais completa do 
desempenho das organizações.

Essas tendências globais estão transformando o 
mundo do trabalho e remodelando o futuro da 
profissão contábil. O questionamento-chave é em 
torno de como as carreiras da profissão contábil vão 
se adaptar e como as habilidades e o aprendizado 
irão evoluir. Dessa forma, o profissional da 
contabilidade assume o papel central na construção 
e proteção das organizações em uma futura 
economia global sustentável. Nós estamos vivendo 
uma disruptura total. O mundo mudou e precisamos 
desconstruir algumas crenças. Quando o tempo 
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apresenta mudanças, às vezes nos desesperamos. 
As mudanças estão ocorrendo muito rápido e 
acontece de não conseguirmos acompanhar essa 
evolução. Para que isso não se repita, o primeiro 
passo é analisarmos o cenário que estamos vivendo 
e nos reinventarmos. E o momento é agora!

A máxima de uma gestão empresarial sustentável 
é essa: não se pode administrar o que não se pode 
medir. Peter Drucker tinha razão quando afirmou em 
seu livro, Administrando em tempos de grandes 
mudanças, que os contadores deveriam deixar de 
contar, em prol do medir. O mundo espera muito 
dos contadores, não para que estes salvem aquele, 
mas, com certeza, para que o ajudem na trilha dos 
novos caminhos, em nome da sustentabilidade, que 
se impõem aos negócios públicos e privados.

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE – INOVE, GERENCIE 
E SEJA SUSTENTÁVEL

O sucesso profissional de hoje e de amanhã está 
pautado nas oportunidades que você identifica 
diariamente. Os profissionais da contabilidade 
precisam entender que as mudanças são evidentes 
e que as novas possibilidades surgem para aqueles 
que estão atentos aos novos cenários. Precisam, 
também, compreender que as mudanças podem 
impactar na profissão, além de aprender a 
desenvolvê-las de forma inovadora.

Como já tinha comentado anteriormente, quem 
não se antecipa não governa. Seja protagonista da 
sua própria história! Lute por aquilo que acredita 
e procure, dentro da sua profissão, identificar as 
oportunidades! Planeje sua transformação para 
estar em sincronia com as mudanças! Avalie onde 
você está hoje, aonde quer chegar e o que está 
fazendo para alcançar os seus objetivos. Identifique 
o que o mercado pode te oferecer e o que você pode 
fazer para se sobressair num mercado cada vez 
mais competitivo.

O profissional da contabilidade precisa perceber a 
atual dinâmica do mercado que adota a inovação 
como forma de se diferenciar e de competir. A 
inovação determina a realização de atividades 
técnicas de concepção, desenvolvimento e gestão, 
o que exige alto investimento de tempo e de 
recursos. O caminho para a criação e melhoria de 
produtos requer que os profissionais passem por 
transformações e adaptações indispensáveis, e 
adequar-se à cultura local com pensamento global. 

Assim, deve, como um todo, ambicionar a nova 
prática de mercado, não esquecendo a sua essência 
como indivíduo capaz de controlar as suas emoções 
e desenvolver com qualidade as suas competências 
técnicas e comportamentais.

CONSIDERAÇÕES PREDITIVAS EM CONSTRUÇÃO

Os profissionais que hoje estão ocupados já 
precisam começar a pensar na sua futura profissão, 
tendo que se atualizar o tempo todo pelas novas 

tecnologias. Entender que educação é a longo 
prazo, ao decorrer da vida. Life long learning – 
educação continuada de aprendizagem. O que 
aprende hoje muda amanhã.

A gestão muda modelo. Button up. De baixo 
para cima. Cada vez mais descentralizada. As 
organizações contábeis deverão adaptar-se a 
esse modelo. Um único dono dando ordens de 
forma hierarquizada e centralizadora perderá 
espaço.

As ações de sustentabilidade serão cada vez 
mais presentes e atuantes na sociedade e, 
com o desenvolvimento cada vez maior da 
tecnologia, contribuirão para minimizar efeitos 
devastadores ao meio ambiente.

As empresas irão unir-se para customizar 
os treinamentos e seu desenvolvimento. Na 
contabilidade, o profissional deve adaptar-se à 
“glocalização”, ser um contador glocal, ou seja, 
pensar global e agir local.

As empresas que não investirem nas redes 
sociais e na sua presença tecnológica ficarão 
vulneráveis e com riscos de deixarem de 
existir. As empresas terão que abandonar a 
“gambiarra digital”: ou é digital mesmo ou não 
é. Plataformas digitais competentes, mesmo 
que sejam pequenas, são as que vão sobreviver.

São essas e outras perspectivas que nos farão 
indivíduos capazes de romper as barreiras do 
preconceito, do “jeitinho brasileiro”, do “não 
será possível mudar”, “sempre fiz assim”, etc. 
Crenças que podem limitar a nossa capacidade 
de perceber o que é possível gerir com inovação 
e de forma sustentável.
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BANCOS DIGITAIS 
BRASILEIROS

Laís Pâmela Soares Loiola da Silva | Profa. Márcia Figueredo D’Souza

EFICIÊNCIA E DESEMPENHO 
SOB O ENFOQUE DA ANÁLISE 
ENVOLTÓRIA DE DADOS (DEA)

RESUMO 

Esse estudo analisa o desempenho e a eficiência de bancos digitais brasileiros com ações negociadas 
na Bolsa de Valores, mensurados pela técnica Análise Envoltória de Dados (DEA), tendo por base 
indicadores econômico-financeiros do período de 2017 a 2019. Trata-se de uma pesquisa documental, 
quantitativa e descritiva. A coleta de dados foi realizada pela plataforma BACEN, de onde extraiu-se 
as demonstrações contábeis dos bancos Original, Sofisa, Inter e Modal. A DEA oportunizou o cálculo 
da eficiência. Os resultados apontaram a eficiência do Sofisa nos anos de 2017 e 2018. O Inter evolui ao 
longo dos períodos em análise, apresentando-se eficiente em 2019. O Modal apresentou eficiência em 
2017 e 2019. O Original não apresentou eficiência alguma nos anos em análise. Assim, esses resultados 
apontam melhor performance dos bancos Sofisa e Modal, com eficiência em dois dos três períodos 
em análise. Os achados ampliam a discussão da eficiência e desempenho financeiro de bancos no 
formato digital, ainda pouco explorados, e servem como benchmarking para a modelagem da gestão 
desses bancos tecnológicos, com vistas a manter a competitividade, insights para redução de custos 
operacionais e o aumento do retorno do investimento que interessa aos acionistas, investidores e 
clientes.

Palavras-chave: Bancos digitais; Desempenho; Eficiência; DEA.

INTRODUÇÃO 

O uso da tecnologia no setor bancário é 
crescente no cenário brasileiro e internacional. A 
tecnologia oferece aos bancos a oportunidade 
de construir novos modelos e plataformas 
que se adaptam de forma mais simples 
às necessidades dos clientes. O serviço 
personalizado, menos burocrático e de forma 
personalizada, fideliza os usuários dos serviços 
bancários (SARDANA; SINGHANIA, 2018) e desafia 
os bancos tradicionais a buscarem novas 
estratégias para seus planos de negócios. 
Dessa forma, garante-se a sua permanência no 
mercado, sobretudo pela expansão das Fintechs 
– empresas startups que visam fornecer serviços 
financeiros e tecnológicos (WONGLIMPIYARAT, 
2017) –, potencializando as modificações nas 
transações financeiras (NAKASHIMA, 2018), 
considerando a transparência, flexibilidade e 
melhoria do retorno sobre o investimento (RYU, 
2018).

O número de Fintechs cresceu ao longo dos anos 
devido às transformações no sistema financeiro, 
como a liberalização e desregulação financeiras: 
mudanças tecnológicas que possibilitaram a 
transição de operações do ambiente físico para 
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o digital, estimuladas pela conduta adotada pelos 
novos players em relação ao relacionamento com o 
cliente (RONDINA NETO; TONIN; VIEIRA, 2020).

O banco digital é uma das categorias de empresas 
denominadas Fintechs que tem se utilizado da 
tecnologia como estratégia para fortalecer o 
relacionamento com os consumidores (OKADA; 
SOUZA, 2011). Isso acontece pela facilidade de 
acesso às transações bancárias por meio de 
terminais de autoatendimento, computadores, 
tablets e smartphones (WONGLIMPIYARAT, 2017), 
pela simplicidade, praticidade, eficiência e pelo 
baixo custo nas transações, o que atrai a adesão 
de consumidores mais jovens para operações no 
segmento bancário (CARVALHO; MANGINI; SILVA, 
2020).

Ezepue e Mbama (2018) ressaltam que a facilidade 
de uso dos bancos digitais tem promovido a 
satisfação e retenção de clientes, redução dos 
custos operacionais para os bancos e um maior 
desempenho econômico-financeiro. Além do 
desempenho, é possível mensurar a eficiência 
empresarial quando se aplica aos dados a técnica 
matemática não paramétrica da Análise Envoltória 
de Dados (DEA), que trabalha com variáveis de 
entrada (inputs) e de saída (outputs), permitindo 
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a análise comparativa, cujo resultado serve como 
benchmarking para a melhoria do desempenho das 
unidades menos eficientes (CORRAR; MACEDO, 2012; 
NOVA; SANTOS, 2008).

Nesse contexto, considerando a relevância do setor 
para o cenário econômico brasileiro, a presente 
pesquisa busca responder à seguinte questão: qual 
o desempenho e a eficiência de bancos digitais com 
ações negociadas na Bolsa de Valores, no triênio 
de 2017 a 2019? Objetiva-se, portanto, a análise do 
desempenho e da eficiência de bancos digitais 
brasileiros com ações negociadas na Bolsa de 
Valores, mensuradas pela técnica DEA, tendo por 
base indicadores econômico-financeiros do período 
de 2017 a 2019.

Para tanto, os dados foram coletados inicialmente 
pela plataforma BACEN, de onde foram extraídas as 
demonstrações financeiras do período dos bancos 
digitais Original, Sofisa, Inter e Modal. Em seguida, 
utilizou-se o programa Sidea, para fins de cálculos da 
DEA, sendo os dados obtidos, por fim, catalogados na 
ferramenta Microsoft Excel. Os resultados apontaram 
que nenhuma das instituições analisadas atingiu a 
eficiência nos três anos do estudo: o banco Sofisa 
S.A. apresentou eficiência nos anos de 2017 e 2018; 
o banco Inter apresentou-se eficiente em 2019; o 
banco Modal apresentou eficiência em 2017 e 2019; 
e o Banco Original não apresentou eficiência em 
nenhum dos anos analisados.

Esses resultados oportunizam contribuições teóricas 
e práticas para a área de negócios. A contribuição 
teórica se dá pela ampliação da discussão sobre 
eficiência e desempenho financeiro de bancos no 
formato digital, temas ainda pouco explorados 
nacionalmente – os estudos sobre a temática 
interessaram-se em analisar a concorrência entre 
os bancos digitais e tradicionais (RONDINA NETO; 
TONIN; VIEIRA, 2020), em comparar o desempenho 
desses bancos, sem o uso da DEA (ANDRADE, 2019), 
e a investigar como nativos e imigrantes digitais 
estão reagindo frente aos bancos tradicionais em 
transformação digital e os novos bancos digitais 
(FURTADO; MENDONÇA, 2020).

Entretanto, aqueles que trabalharam com a 
mensuração de eficiência e desempenho no setor 
bancário (SOUZA et al., 2017; CORRAR; MACEDO, 
2012; CAVALCANTE; MACEDO, 2011; CORRAR; MACEDO; 
OLIVEIRA, 2011; MACEDO; SANTOS; SILVA, 2006; SOUZA, 
2006), aplicaram o estudo com diferentes bancos 
tradicionais e delimitações de espaços temporais.

Já a contribuição prática ocorre pela aplicação de 
um estudo empírico do novo segmento bancário, 
com vistas a mensurar a eficiência e o desempenho 
de forma quantitativa, e cujo resultado servirá como 
benchmarking, tanto para as instituições do mesmo 
seguimento quanto para aquelas novas que surgirão 
no mercado. Isso pode permitir a remodelagem da 
gestão desses bancos tecnológicos, objetivando 
manter a competitividade a partir de insights, seja 
para garantir a redução de custos operacionais, 

o aumento do retorno do investimento, ou a 
praticidade de acesso aos diversos usuários 
do serviço – o que interessa a acionistas, 
investidores e clientes.

O presente estudo está dividido em cinco 
tópicos. Este primeiro aborda a introdução, 
o problema de pesquisa, os objetivos e a 
contribuição da investigação. No segundo 
tópico, será apresentado o referencial teórico, 
discutindo-se acerca dos bancos digitais 
e do desempenho econômico-financeiro, 
e uma revisão de pesquisas anteriores. No 
terceiro e quarto tópicos, serão descritos os 
procedimentos metodológicos e as análises 
dos resultados, respectivamente. Por fim, no 
último, concluiremos este estudo, incluindo as 
limitações e sugestões para futuras pesquisas.

BANCOS DIGITAIS

A bancarização digital ganhou força no Brasil 
em meados de 2015. Mesmo com o salto 
gigantesco, em relação à inovação nos serviços 
e produtos financeiros na década anterior, o 
setor bancário ainda era engessado, tradicional 
e conservador. Os investimentos tinham como 
principal objetivo o aumento da rentabilidade, 
sem se preocupar com a visão dos clientes 
sobre o serviço prestado. Portanto, tratava-se 
de um nicho de negócio fechado (MARQUES, 
2019).

Foi nesse contexto que as Fintechs, empresas 
que apresentavam modelo de negócios 
financeiros aliados à tecnologia, começaram a 
ganhar força no mercado. Paralelamente, essas 
empresas foram responsáveis pela precursão 
das contas digitais, oferecendo aos seus clientes 
um ambiente menos intermediado e menos 
dependente das estruturadas tradicionais 
(FURTADO; MENDONÇA, 2020). 

O banco digital é um tipo de Fintechs que usa 
a tecnologia para realizar operações bancárias, 
visando desenvolver produtos e serviços digitais 
adaptáveis às necessidades dos clientes.

O surgimento desse novo modelo de negócios 
trouxe uma inovação e a disrupção de formas 
tradicionais de serviços financeiros (MARQUES, 
2019). Aliado à tecnologia, esse novo modelo 
consegue ter custos operacionais baixos e 
escalabilidade alta, atingindo patamares não 
alcançados antes pelos bancos tradicionais 
(CARDOSO, 2018). Mas é importante frisar que 
não se trata de um modelo totalmente novo, 
haja vista que sua inovação ocorre a partir, 
principalmente, das melhorias nos processos, 
produtos, métodos e na comunicação (MARQUES, 
2019). Salienta-se, ainda, que o crescimento 
dos bancos digitais está ligado à insatisfação 
dos clientes com as instituições financeiras 
tradicionais. Sobre isso, Pinheiro (2017) afirma 
que os clientes insatisfeitos não tinham a opção 
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de deixar essas instituições; logo, o surgimento 
dos bancos digitais acabou com essa sina.

O principal impacto causado pelo surgimento 
dos bancos digitais é o estabelecimento da 
concorrência no cenário financeiro brasileiro. 
Isso obrigou os bancos tradicionais a alterarem 
as suas estratégias comerciais, tendo em 
conta que, anteriormente, eles focavam uma 
melhor rentabilidade atrelada à redução de 
custos e ao aumento de receitas, sem dar a 
devida importância à satisfação dos clientes 
(MARQUES, 2019).

No cenário internacional, pode-se identificar 
a multiplicação de bancos digitais de 
representação relevante. O banco N26, de 
origem alemã, o banco WB21, fundado em 
2015 em Singapura, e o banco Revolut, sediado 
em Londres e fundado em 2015, são alguns 
exemplos desses bancos. No caso brasileiro, e 
de acordo com a última pesquisa da consultoria 
Fintechlab de junho de 2019, os bancos digitais 
que oferecem serviços relevantes são o 
banco Inter, Original, Modal, Sofisa, Banqi, 
Neon, C6Bank, Nubank, Maré, Agibank, Next e 
o BTG Pactual. Considerando isso, a presente 
pesquisa adotará os quatro primeiros bancos, 
por, além de terem participação relevante no 
mercado, atenderem aos critérios de inclusão 
delineados na metodologia.

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS 
BANCOS

As instituições financeiras estão inseridas em 
um cenário de acirrada concorrência. A análise 
das demonstrações financeiras permite 
visualizar as peculiaridades desse seguimento 
com indicadores próprios (ASSAF NETO, 2010), 
além de possibilitar a tomada de decisão que 
reflita a situação personalizada, auxiliando 
na tomada de decisão. As demonstrações 
contábeis têm apresentação própria e seguem 
a orientação do Banco Central do Brasil e do 
Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (NIEDERAUER; SALLABERRY; 
VENDRUSCOLO, 2018).

Nessa concepção, Barbosa e Macedo (2008) 
afirmam que a mensuração do desempenho 
econômico e financeiro dos bancos, utilizando 
os indicadores financeiros, permite que os 
gestores elaborem um julgamento sobre o 
desempenho empresarial com o objetivo 
de melhorar a sua performance (BARBOSA; 
MACEDO, 2008).

Nesse sentido, para analisar as demonstrações 
financeiras dessas instituições, Assaf Neto 
(2010) subdividiu os indicadores em três 
grandes grupos: Solvência e Liquidez; Capital 
e Risco; e Rentabilidade e Lucratividade, 
conforme exposto na Quadro 1:

O grupo 1 refere-se à solvência de um banco que 
está relacionada à capacidade do seu ativo em 
superar o valor do passivo, formando um excedente 
por patrimônio líquido, enquanto a liquidez, à 
capacidade da instituição em honrar com suas 
obrigações, à medida que vencem. O grupo 2 é 
formado por indicadores que têm como objetivo 
avaliar o volume de capital próprio da instituição ou 
o mínimo de capital que deve ser mantido. Já o grupo 
3 busca evidenciar o retorno líquido dos acionistas 
e o capital total investido, de tal maneira que eleve 
a riqueza dos acionistas através da adequação 
relação risco-retorno (ASSAF NETO, 2010).

Cavalcante e Macedo (2011) e Macedo e Souza 
(2009) sinalizam que é um desafio para a academia 
determinar as variáveis adequadas e relevantes 
que evidenciem os resultados e a eficiência de 
uma empresa, por conta da quantidade de índices 
financeiros existentes na literatura e a dificuldade em 
analisá-los isoladamente, o que pode acarretar uma 
tomada de decisões equivocadas. Nesse sentido, 
os estudos que buscam mensurar a eficiência têm 
aplicado a DEA, técnica capaz de unir esses índices 
em um indicador, facilitando a tomada de decisão 
para os gestores e usuários da informação contábil.

ESTUDOS ANTERIORES
Bancos digitais e desempenho sem o uso da DEA

Ainda há poucos estudos sobre bancos 
digitais brasileiros. Furtado e Mendonça (2020) 
desenvolveram uma investigação sobre a eficiência 
dos bancos digitais em comparação com os bancos 
tradicionais, no período de 2016 a 2018. O Agibank foi 
considerado o banco digital mais eficiente, enquanto 
o Santander foi considerado eficiente na categoria 
de bancos tradicionais. Andrade (2019) desenvolveu 
um estudo documental com o objetivo de analisar 
bancos tradicionais e digitais brasileiros quanto ao 
seu desempenho e sua eficiência, no período de 2014 
e 2018. Os resultados apontaram maior eficiência 
operacional dos bancos digitais nos cinco anos em 
estudo, maior rentabilidade sobre o ativo em 2015 e 
2017, e maior margem líquida em 2017.

O
 M

U
N

D
O

 A
CA

D
ÊM

IC
O

Quadro 1– Resumo dos Índices Econômico-Financeiros

GRUPO 1 
SOLVÊNCIA E 
LIQUIDEZ

GRUPO 2
CAPITAL E RISCO

GRUPO 3
RENTABILIDADE E 
LUCRATIVIDADE 

Encaixe Voluntário Independência 
Financeira

Retorno sobre 
Patrimônio Líquido

Liquidez Imediata Alavancagem Retorno sobre 
Investimento Total

Índice Empréstimo 
e Depósitos

Relação Capital/
Depositantes

Margem Líquida

Capital de Giro 
Próprio

Imobilização de 
Capital Próprio

Participação dos 
Empréstimos

Fonte: Assaf Neto, 2010
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Bancos tradicionais e desempenho com o uso da 
DEA

A análise da eficiência bancária utilizando a 
ferramenta DEA vem sendo amplamente discutida 
em espaços temporais diferentes. Macedo, Santos 
e Silva (2006) desenvolveram uma investigação 
para buscar um índice de performance relativa pela 
conjugação de indicadores financeiros de liquidez, 
custo, de risco e rentabilidade para a análise de 
desempenho organizacional de bancos tradicionais 
brasileiros de varejo, atacado, middle market 
e financiamento, listados no ranking da revista 
Balanço Financeiro da Gazeta Mercantil. 

Com a aplicação da DEA, os resultados apontaram 
convergência com os listados na Gazeta Mercantil 
quanto à eficiência. Os bancos Bradesco e Itaú são 
líderes do ranking (eficiência = 100%), seguidos pelo 
Basa, Caixa, BNB, Banrisul e BESC. As instituições de 
pequeno e médio porte também se apresentaram 
competitivas e em condições de continuidade, 
haja vista que o desempenho superior demonstrou 
suplantar o tamanho em termos de eficiência.

Nessa mesma linha de pesquisa, Souza (2006) 
analisou o desempenho multicriterial de instituições 
financeiras em operação no Brasil, durante o 
período de 2001 a 2003, por meio da aplicação dos 
indicadores de alavancagem, custo operacional, 
imobilização, liquidez imediata, níveis de depósitos, 
de operações de crédito e rentabilidade. A 
imobilização apresentou menor eficiência, pois 
está diretamente relacionada com baixos custos 
operacionais e altas rentabilidades.

Barbosa e Macedo (2008) também realizaram 
uma pesquisa para avaliação do desempenho 
das maiores instituições bancários no período de 
2001 a 2007. As variáveis inputs foram a Média de 
Funcionários, Média de Agências e Média de Grau de 
Imobilização (quanto menor, melhor); enquanto a 
variável output foi o lucro líquido do período (quanto 
maior, melhor). Os resultados apontaram que 
somente os bancos Itaú e Votorantim combinaram 
seus inputs e outputs de maneira eficiente. Bradesco 
e Citibank obtiveram bons indicadores, mesmo 
com a eficiência menor que 100%. Os bancos com 
piores indicadores foram o Mercantil do Brasil, Rural, 
BRB e Banestes. Por fim, observou-se que o porte 
da instituição não tem relação direta com seu 
desempenho.

Corroborando a pesquisa anterior, Périco, Rebelatto 
e Santana (2008) investigaram o ano de 2005 a 
fim de saber se os maiores bancos brasileiros são 
necessariamente mais eficientes. Em consonância 
com os resultados de Barbosa e Macedo (2008), 
os pesquisadores perceberam que a grandeza da 
entidade não é determinante na sua eficiência. O 
Citibank apresentou maior eficiência, embora seja 
o menor banco da amostra estudada. Os bancos 
Bradesco e Itaú também foram considerados 
eficientes na pesquisa.
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Em sintonia com as pesquisas anteriores, 
Macedo e Souza (2009) analisaram o 
desempenho multicriterial dos bancos 
em operação no Brasil no período de 2001 
a 2005. Os indicadores Rentabilidade 
Operacional, Custo Operacional, Liquidez 
Imediata, Alavancagem, Imobilização, Nível 
de Depósitos e Nível de Operações de Crédito 
foram utilizados como variáveis do estudo, 
e revelaram o ano de 2002 como o pior para 
o setor, enquanto 2004 foi considerado o 
melhor. O indicador de imobilização também 
foi destaque na pesquisa, pois os autores 
perceberam que as entidades que focaram 
em diminuir esse índice, mantendo a sua 
estrutura para o atendimento de um maior 
número de demandas, aumentaram sua 
eficiência. Sendo assim, conseguiram atingir o 
objetivo de maximização de recursos.

O Itaú foi novamente considerado o banco 
mais eficiente na pesquisa de Corrar, 
Macedo e Oliveira (2011), quando se analisou 
o desempenho de oito bancos, no período 
de 2008 e 2009, utilizando DEA aliada aos 
indicadores financeiros Eficiência Operacional, 
Custo Operacional, Retorno Médio das 
Operações de Crédito e Retorno sobre o 
Patrimônio Líquido. Tal fato é devido ao seu 
bom desempenho nas operações de crédito 
e à sua boa relação de despesas e receitas. 
Todavia, o banco Santander apresentou o pior 
desempenho no período.

Em consonância ao estudo anterior, os 
resultados do estudo de Campos, Mendonça 
e Souza (2016) também demonstraram 
a eficiência do banco Itaú e da Caixa, no 
período de 2012 a 2014. Nessa pesquisa, o 
Banco do Brasil, o HSBC e o banco Bradesco 
não demonstraram ser eficientes em nenhum 
período de análise. Por outro lado, o Santander, 
apesar de apresentar ineficiência em 2012 e 
2013, apresentou eficiência de 100% em 2014.

A situação do HSBC, demonstrada no estudo 
anterior, é validada na pesquisa realizada 
por Gardinal et al. (2016), ao se constatar a 
queda da eficiência do banco Bradesco após 
a aquisição do HSBC. Os autores justificaram 
essa constatação pelo fato de o resultado 
líquido do HSBC ser negativo no período 
analisado, ou seja, em 2014. Os resultados do 
estudo de Campos, Mendonça e Souza (2016) 
demonstraram que o HSBC foi o único, entre 
a amostra escolhida, que não apresentou 
eficiência máxima no período analisado, de 
2012 a 2014.

Em continuidade a pesquisas anteriores, 
Souza et al. (2017) analisaram o período de 
2012 a 2014. Utilizaram como variáveis inputs o 
Indicador de Eficiência Operacional (IEO) e  o 
de Custo Operacional (CO), e como outputs 
o Retorno Médio das Operações de Crédito 
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(RMOP) e o Retorno sobre o Patrimônio Líquido 
(RPL). Os resultados indicaram o banco Itaú 
e a Caixa com eficiência de 100% ao longo de 
todo o período analisado, enquanto o Bradesco 
e o Banco do Brasil não alcançaram máxima 
eficiência no espaço temporal investigado. O 
estudo também constatou que o Santander só 
apresentou eficiência máxima quando houve 
melhora no RPL e reduções nas variáveis de 
inputs em 2014.

Os resultados dos estudos supracitados 
permitem-nos entender, discutir e refletir 
melhor sobre o tema, assim como sobre a 
variedade de indicadores utilizados de acordo 
com o objeto das pesquisas, em espaços 
temporais diferentes. Essa questão possibilita 
futuras novas investigações, que debatam a 
eficiência dos bancos brasileiros, como a dos 
bancos digitais.

METODOLOGIA
Estratégia e abordagem da pesquisa

Esta pesquisa objetivou se caracterizar 
como descritiva e exploratória, por analisar 
a eficiência dos bancos digitais com ações 
negociadas na Bolsa de Valores, no período 
de 2017 a 2019. Segundo Gil (2002), a pesquisa 
exploratória caracteriza uma população sobre 
quatro aspectos: descrição, registro, análise e 
interpretação de fenômenos atuais.

Quanto à abordagem do problema, o presente 
estudo é classificado como quantitativo, 
por utilizar técnicas de cálculos, números e 
dados quantitativos. A abordagem estatística 
utilizada foi a técnica não-paramétrica DEA, 
desenvolvida por Charnes, Cooper e Rhodes 
(1978). Essa técnica mensura empiricamente e 
de forma comparativa a eficiência das Unidades 
Tomadoras de Decisão (DMU) (GUEDES, 2018). 
No nosso caso, o banco Inter, Modal, Original e 
Sofisa são as unidades tomadoras de decisão 
(DMU).

Os resultados apresentados pela DEA variam 
entre 0 e 1 ou 0% a 100%, considerando eficientes 
somente aqueles bancos que apresentam 
índice de eficiência igual a um. De forma 
prática, essa metodologia busca identificar a 
eficiência de uma unidade comparando-a com 
os melhores desempenhos observados em 
seu nível de operação anual (MACEDO; SOUZA, 
2009). Corroborando o exposto, Simionato 
(2019) afirma que a metodologia DEA possibilita 
avaliar a eficiência das empresas de forma 
global e holística.

Os modelos clássicos da metodologia são CCR 
e BCC, cujas siglas têm as iniciais dos seus 
desenvolvedores: Charnes, Cooper e Rhodes 
(1978) e Banker, Charnes e Cooper (1984), 
respectivamente. A presente pesquisa utilizou 
como orientação o modelo CCR (Constant 
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Returns To Scale), em consonância aos estudos de 
Corrar, Macedo e Oliveira (2011) e Souza et al. (2017). 
A CCR tem como objetivo avaliar a eficiência total, 
identificar as DMUs eficientes e ineficientes e, por fim, 
determinar a que distância da fronteira de eficiência 
estão as unidades ineficientes (SOUZA, 2006). 
Ademais, a CCR trabalha com retornos constantes 
de escala, nos quais qualquer variação nos inputs 
produz variação proporcional nos outputs (CAMPOS; 
MENDONÇA; SOUZA, 2016).

Para Barr et al. (2002), a ferramenta DEA é útil para 
mensurar a eficiência bancária, porque estabelece 
ponto de referência, conhecido como benchmarking, 
com outras instituições financeiras. Isso só é possível 
através das informações sobre os determinantes da 
eficiência ou ineficiência das empresas analisadas 
(BARBOSA; MACEDO, 2008). Simionato (2019) 
afirma que o benchmarking, apresentado nessa 
metodologia, possibilita avaliar se determinada 
unidade está próxima ou não da unidade mais 
eficiente. Dessa forma, as unidades eficientes podem 
oferecer informações relevantes que direcionem 
ações de melhorias para as ineficientes. Assim, de 
acordo com Campos, Mendonça e Souza (2016), a 
unidade que é mais produtiva tomou as melhores 
decisões, aproveitando seus recursos de forma 
eficiente.

Procedimentos de coleta e tratamento de dados e 
amostra

Quanto ao procedimento de coletada de dados, 
a pesquisa é bibliográfica, pautando-se na 
pesquisa inicial de artigos, dissertações e teses 
que discutiram a temática. Também é documental, 
pois coletou, entre novembro e dezembro de 2020, 
dados secundários refletidos nas Demonstrações 
Contábeis dos bancos digitais disponíveis no Bacen.
Sobre a amostra da pesquisa, seguiu-se como 
orientadora a pesquisa da consultoria FintechLab, 
de junho de 2019, a qual informa a existência de 12 
bancos digitais no cenário bancário brasileiro, sendo 
eles: Banqi, Original, Neon, C6Bank, Sofisa, Nubank, 
Maré, Inter, ModalMais, Agibank, Next e BTG Pactual. 

Contudo, dentre esses, apenas quatro – Original, 
Sofisa, Inter e Modal – atenderam aos critérios 
de inclusão que permitiram a homogeneidade 
dos dados (GOMES; OLIVEIRA; MATIAS, 2017) para 
a aplicação da DEA. Os critérios foram: ser banco 
múltiplo, com ações negociadas na Bolsa de Valores, 
de controle privado, com sede em território nacional 
e possuir demonstrações financeiras disponíveis no 
Bacen nos anos de 2017, 2018 e 2019.

Após a coleta dos dados pelo Bacen (2020), foi 
utilizado o software de DEA denominado Sistema 
Integrado de Apoio à Decisão (SIAD), desenvolvido 
com o objetivo de fornecer resultados completos 
através dos modelos teóricos clássicos do DEA (MEZA 
et al, 2003). Em adição, utilizou-se o Excel versão 2016 
para elaboração de gráficos, planilhas e cálculos 
complementares.
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É importante ressaltar que os bancos considerados 
eficientes são aqueles que apresentaram Índice de 
Eficiência igual a 100%, visto que abaixo desse valor 
são considerados ineficientes, sendo necessário 
analisar as possíveis causas que justificam tal 
ineficiência (BARBOSA; MACEDO, 2008; CORRAR; 
MACEDO; OLIVEIRA, 2011; CAMPOS; MENDONÇA; SOUZA, 
2016; FURTADO; MENDONÇA, 2020). Igualmente, a 
modelagem DEA é uma técnica não-paramétrica, 
que se utiliza de métodos de programação linear 
para calcular, através de inputs e outputs, o índice 
de eficiência das DMUs que, neste estudo de caso, 
são os bancos digitais.

Variáveis para o modelo DEA

Corrar, Macedo e Oliveira (2011) consideraram 
que as instituições bancárias têm como objetivos 
minimizar os custos, através do controle dos custos 
de captação e administrativos, e maximizar os 
seus resultados operacionais. Assim, com base 
nas pesquisas realizadas por eles e por Souza et 
al. (2017), foram utilizados como variáveis de input 
os seguintes indicadores: (I) Índice de Eficiência 
Operacional (IEO) e (II) Custo Operacional (CO), 
que se enquadram na categoria de índices “quanto 
menor, melhor”; como variáveis de output foram 
utilizados (III) Retorno Médio das Operações de 
Crédito (RMOP) e (IV) Retorno sobre Patrimônio 
Líquido (RPL), que se enquadram na categoria de 
índices “quanto maior, melhor”.

O IEO é a medida de quanto de receita é gerada 
para cada real de despesas, enquanto os COs se 
referem ao quanto de ativo total é gerado para 
cada real de despesas. É importante destacar 
que esses indicadores variam ao longo do tempo 
devido aos choques macroeconômicos e/ou às 
mudanças regulatórias no sistema financeiro 
(STAUB; SOUZA; TABAK, 2010; GOMES; OLIVEIRA; 
MATIAS, 2017). Contudo, nesta pesquisa, não foram 
consideradas as variáveis externas para análise dos 
resultados. Os indicadores RMOP e RPL são medidas 
de rentabilidade frequentemente utilizadas nas 
pesquisas com análises de desempenho financeiro 
para instituições financeiras, porque possuem maior 
disponibilidade e facilitam as análises comparativas 
entre as empresas (AQUINO, 2011; BERGER, 1995). 
Define-se RMOP como o indicador que revela o 
ganho financeiro em relação às operações de 
crédito efetuadas pela instituição; já o RPL fornece o 
ganho auferido pelos proprietários/acionistas como 
consequências das margens lucrativas (NEVES 
JÚNIOR et al, 2007).

Os dados dos indicadores financeiros foram 
desenvolvidos através das análises das 
demonstrações financeiras – Balanço Patrimonial e 
Demonstração de Resultados – individualizadas dos 
anos 2017, 2018 e 2019, constantes na plataforma da 
Bacen, sendo coletadas somente as informações 
necessárias para o cálculo e as análises dos 
indicadores. No Quadro 2, são apresentadas todas 
as fórmulas utilizadas para alcançar os objetivos do 
trabalho.

Na Tabela 1, são demonstrados o Ativo total e 
o Resultado do período dos bancos digitais da 
amostra em estudo. Dois bancos apresentaram 
resultados do período negativos: o Banco 
Original, em 2017, e o Modal em 2018.

Devido aos resultados negativos dos bancos 
supracitados, os RPLs foram negativos conforme 
a Tabela 2 (na página seguinte), o que denota 
que os acionistas não obtiveram retorno sobre o 
investimento realizado nos períodos em análise.

Esses resultados foram inseridos no software 
SIAD para o cálculo da eficiência, na expectativa 
de que os inputs IEO e CO representassem a 
minimização dos custos e os outputs RMOC e 
RPL, a maximização do retorno do investimento. É 
necessário enfatizar que a escolha das variáveis 
de inputs e outputs e o modelo adotado 
refletem os objetivos a serem atingidos com 
a presente pesquisa. Portanto, o modelo CCR, 
utilizado neste estudo, não comporta valores 
negativos. Isso esclarece que os indicadores 
que apresentaram resultados não positivos 
acabariam comprometendo as análises e os 
resultados aqui expostos. Dessa maneira, os 
períodos que apresentaram indicadores com 

Tabela 1 – Dados financeiros dos bancos digitais

Banco
2017 2018 2019

Ativo
Total

Resultado 
do Período

Ativo
Total

Resultado 
do Período

Ativo
Total

Resultado 
do Período

Original 8.822.440 -10.737 11.120.591 1.582 12.651.228 8.822

Sofisa 4.423.793 90.161 5.961.154 100.401 6.369.057 78.879

Inter 3.580.883 48.158 5.640.964 67.742 10.038.703 120.381

Modal 2.943.395 6.623 3.284.242 -29.013 3.146.663 14.449

Fonte: Demonstrações contábeis dos bancos digitais – Bacen (2020)
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Quadro 2 – Fórmulas dos indicadores utilizados

INDICADOR FÓRMULA

Índice de Eficiência 
Operacional (IEO)

Desp. Pessoal + Desp. Adm.

Receita de Intermediação financeira 
+ Receita de Prestação de Serviços.

Custo Operacional 
(CO)

Desp. Pessoal + Desp. Adm.

Ativo Total

Retorno Médio 
das Operações de 

Crédito (RMOC)

Receitas Financeiras de Operações 
de Crédito

Operações de Crédito

Retorno sobre 
Patrimônio Líquido 
(RPL)

Lucro Líquido 

Patrimônio Líquido

Fonte: Corrar, Macedo e Oliveira (2011); Assaf Neto (2010).



Diálogo Contábil �| Revista Técnica de Contabilidade | VI Edição14

retorno negativo não foram considerados para fins de análise de eficiência.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

A aplicação da DEA evidenciou os scores de 
eficiência dos bancos digitais nos anos 2017, 
2018 e 2019 – conforme a Tabela 3.

Conforme observado, nenhuma das instituições 
analisadas atingiram a eficiência nos três anos 
do estudo. O banco Sofisa S.A. apresentou 
eficiência nos anos de 2017 e 2018, no entanto, 
apresentou ineficiência de 35,36% em 2019. O 
banco Inter evolui ao longo dos períodos em 
análise, apresentando-se eficiente em 2019. O 
banco Modal apresentou eficiência em 2017 e 
2019, contudo, em 2018, não foi possível calcular 
a sua eficiência devido ao retorno negativo do 
PL. Situação semelhante ocorreu com o Banco 
Original em 2017, que, diferente dos outros 
bancos, não apresentou eficiência alguma nos 
anos analisados.

A ineficiência é um status quo apresentado 
pelo modelo DEA quando os resultados 
apresentados são menores que 100%. A técnica 
possibilita a comparação entre as instituições 
financeiras eficientes e ineficientes, identifica 
os alvos dos indicadores que apresentam 
ineficiência, e apresenta a variação/distância/
folga entre o indicador calculado e o alvo 
necessário para atingir a eficiência. Diante 
de tal situação, e em apoio ao estudo do 
panorama anteriormente apresentado, é 
preciso analisar individualmente os indicadores 
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Tabela 2 – Indicadores calculados para as instituições nos anos de 2017 a 2019

Banco
2017 2018 2019

IEO CO RMOC RPL IEO CO RMOC RPL IEO CO RMOC RPL

Original ,996 ,073 ,327 -,003 1,135 ,058 ,299 ,000 ,794 ,065 ,220 ,002

Sofisa ,561 ,035 ,188 ,062 ,607 ,029 ,165 ,071 ,578 ,031 ,154 ,025

Inter ,724 ,050 ,191 ,064 ,740 ,052 ,200 ,036 ,877 ,048 ,172 ,082

Modal ,897 ,024 ,196 ,009 2,638 ,025 ,128 -,042 1,032 ,031 ,767 ,020

Fonte: Demonstrações contábeis dos bancos digitais – Bacen (2020)

Tabela 3 – Indicadores de Eficiência nos anos de 2017 a 2019

Instituição 
Financeira 2017 2018 2019

Banco Original S.A. - 96,91% 37,28%

Banco Sofisa S.A. 100,00% 100,00% 64,64%

Banco Inter S.A. 80,36% 99,42% 100,00%

Banco Modal S.A. 100,00% - 100,00%

Fonte: Assaf Neto, 2010

inputs e outputs – adotados nesta pesquisa – e suas 
variações, a fim de se compreender as possíveis 
causas da ineficiência dos bancos digitais.

BANCO ORIGINAL S.A.

De acordo com a Tabela 4, o banco não alcançou 
a eficiência nos três anos do estudo e, em 2017, o 
resultado negativo no período inviabilizou o cálculo 
da eficiência. Logo, a análise das demonstrações 
financeiras permitiu observar que a receita não foi 
suficiente para superar os gastos do período. Porém, 
para os administradores da instituição, o prejuízo 
estava dentro do esperado e alinhado com o plano 
de negócio, haja vista os significativos investimentos 
realizados no período. Ainda, segundo eles, o retorno 
estava favorável às expectativas e não impactava a 
liquidez da instituição (NAKAGAWA, 2017).

Destaca-se que os investimentos realizados 
pelo banco, expressos nas suas demonstrações 
e ilustrados pelos ativos totais, revelam um 
crescimento acentuado nos anos de 2017, 2018 e 
2019. Cabe ainda considerar que, em 2016, houve 
uma operação de venda no valor de R$ 422 milhões, 
que refletiu em um resultado positivo no período – 
fato que chamou a atenção da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), que investigou a veracidade 
da informação. Fenômenos como esse afetam a 
imagem da instituição diante dos investidores; 
basta ver que possíveis eventos corruptivos podem 
estar relacionados a incertezas de fatos futuros e 
à redução do nível de confiança dos skateholders 
(ARAÚJO, E., 2018). Nessa vertente, Keynes (1936) 
considera que a confiança tem um papel central 
na formação das expectativas dos participantes do 
mercado de ativos.

Em 2018 e 2019, a ineficiência se deveu às folgas 
dos indicadores inputs IEO e CO. Em 2018, o banco 
precisaria diminuir o IEO em 3,50% para alcançar o 
valor de 1,10, e diminuir o CO em 16,66% para alcançar 
o valor de 0,5, a fim de ser considerado eficiente. 
Como esses indicadores são do tipo “quanto menor 
melhor”, é pertinente a necessidade da redução 
de despesas administrativas e de pessoal. Esses 
resultados chamaram a atenção, pois o banco 
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desenvolveu suas atividades de forma virtual, fato que reduziria os custos da atividade.
O resultado obtido no estudo de Furtado e Mendonça (2020), embora os autores tenham adotado 
variáveis diferentes como outputs – ROE, ROA e Margem Líquida –, também confirma a ineficiência do 
banco em 2018.

Tabela 4 – Indicadores atual, alvo e variações para alcance da eficiência do Banco Original S.A.

Instituição Indicador
2017 2018 2019

Atual Alvo Variação Atual Alvo Variação Atual Alvo Variação

Banco 
Original

IEO       1,14       1,10 -3,50%     ,794     ,296 -62,72%

CO       ,06       ,05 -16,66%     ,065     ,008 -87,69%

RMOC       ,30       ,30           -       ,220     ,220           -   

RPL           -         ,12      ,002     ,005 150,00%

Nota 1: Índice de Eficiência Operacional (IEO), Custo Operacional (CO), Retorno Médio das Operações de Crédito (RMOC), Retorno Sobre Patrimônio Líquido (RPL). 
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Em 2019, além da necessidade de reduzir o IEO e o CO em 62,72% e 87,69% para se alcançar a eficiência 
de 2,96 e 0,08, respectivamente, o banco precisaria aumentar em 150% o RPL para alcançar o valor 
de 0,05, haja vista que esse indicador é considerado satisfatório quando a instituição obtém lucro 
das operações. Já o indicador RMOP não apresentou folgas no período, tendo por base as receitas 
financeiras de crédito auferidas no período em relação às operações de crédito. Importa considerar 
que o banco apresentou, em 2019, o menor índice de eficiência (37,28%) dos três períodos em análise.

Esses resultados coadunam a estratégia do banco em investir de forma acentuada em tecnologia, 
tendo em conta que, no primeiro semestre de 2020, cerca de 80% do investido foi alocado para essa 
finalidade. Ademais, diferentemente de outros bancos digitais, o Banco Original não garante a isenção 
de tarifas, como informa o vice-presidente executivo Alexandre Abreu, e, portanto, tem um crescimento 
menor do que alguns concorrentes. Por exemplo, em outubro de 2020, os dados apontavam que o 
Banco Original cresceu 132% nos últimos 12 meses, chegando a ter 3,7 milhões de usuários, enquanto o 
banco Inter apresentou crescimento de 149%, também em 12 meses (DOLLE; LOBO, 2021).

BANCO SOFISA S.A.

O banco Sofisa S.A. apresentou eficiência nos anos de 2017 e 2018. De modo geral, analisando as variáveis 
de inputs e outputs, pode-se concluir que as suas operações de créditos e a relação entre despesas 
e receitas tiveram bom desempenho, contribuindo com a sua eficiência no período, impactada pela 
minimização de custos, controle dos custos de captação e administrativos, maximização de resultados 
operacionais, aplicações, receitas e retorno na intermediação financeira (CORRAR; MACEDO; OLIVEIRA, 
2011).

Tabela 5 – Indicadores atual, alvo e variações para alcance da eficiência do banco Sofisa S.A.

Instituição Indicador
2017 2018 2019

Atual Alvo Variação Atual Alvo Variação Atual Alvo Variação

Banco 
Sofisa

IEO     ,561     ,561             -   ,607 ,607             -       ,578     ,373 -35,46%

CO     ,035     ,035           -   ,029 ,029           -       ,031     ,016 -51,61%

RMOC     ,188     ,188           -   ,165 ,165           -       ,154     ,154 ,00%

RPL     ,062     ,062           -   ,071 ,071           -       ,024     ,024 ,00%

Nota 1: Índice de Eficiência Operacional (IEO), Custo Operacional (CO), Retorno Médio das Operações de Crédito (RMOC), Retorno Sobre Patrimônio Líquido (RPL).
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Apesar disso, é importante ter em mente que, em 2019, o Sofisa apresentou ineficiência, conforme a 
Tabela 5. Para o alcance da eficiência, o banco precisaria reduzir o IEO em 35,46% e o CO em 51,61%, dado 
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BANCO INTER S.A.

O banco Inter apresentou ineficiência em 2017, o que mostrou a necessidade de reduzir em 19,57% o 
indicador de IEO e em 28% o indicador de CO, para alcançar os alvos 0,581 e 0,036 e aumentar 1,57% 
do RMCO, a fim de alcançar a eficiência. Na investigação de Furtado e Mendonça (2020), também foi 
evidenciada a ineficiência do banco Inter em 2017, devido ao valor do índice de eficiência operacional 
do período.

Em 2018, o banco também não alcançou a eficiência, mas o indicador IEO obteve melhora em relação ao 
ano anterior, haja vista a necessidade de uma redução de apenas 0,67%. Já o RPL precisaria aumentar 
138,88% para alcançar o valor alvo de 0,086. Em 2019, a eficiência foi alcançada, confirmando que o 
banco foi capaz de remunerar o capital investido pelos sócios. Logo, o investimento foi satisfatório e 

BANCO MODAL S.A.

O banco Modal apresentou eficiência em 2017 e 2019. Em 2018, não teve seu índice calculado devido ao 
resultado do período ser negativo, o que comprometeria o cálculo do índice RPL.138,88% para alcançar 
o valor alvo de 0,086. Em 2019, a eficiência foi alcançada, confirmando que o banco foi capaz de 
remunerar o capital investido pelos sócios. Logo, o investimento foi satisfatório e compensou o risco do 
negócio (DINIZ; MARTINS; MIRANDA, 2014).

que os alvos para eficiência foram de 0,373 e 0,016, respectivamente, demonstrando o aumento das 
despesas do período em descompasso ao aumento do ativo da empresa. Nesse caso, os indicadores 
outputs alcançaram os alvos de eficiência, mas não foram suficientes para tornar o banco eficiente 
no período.

O banco Inter apresentou variação de eficiência progressiva, até atingir 100% em 2019. Analisando os 
seus demonstrativos, percebe-se que houve um aumento do ativo total de 57,52% em 2018, quando 
comparado com 2017, e de 78% em 2019, em relação ao ano anterior. Isso denota que o controle das 
despesas, aliado ao crescimento dos ativos totais, pode ter contribuído para que a empresa atingisse 
a eficiência no período em estudo. 

Da mesma forma, é importante destacar que a diretoria da instituição considerou o aumento do seu 
lucro como resultado do aumento da carteira de clientes, estimando um incremento de 180% em 
2019 (SIQUEIRA, 2020). Isso constata a valorização em alta do banco na Bolsa de Valores no período 
(FIGUEIRAS, 2019).

Cabe aqui ressaltar que, segundo o levantamento do UBS Evidence Lab, em 2020, os bancos digitais 
superaram os tradicionais em termos percentuais de downloads de aplicativos. Em 2019, a participação 
dos maiores bancos era de 52% e dos novos, de 48%. Em 2020, isso se inverte, pois os bancos digitais 
conseguiram alcançar um percentual de 52%, fato que revela a força das fintechs no Brasil. Isso se 
deve aos novos hábitos desenvolvidos pelos brasileiros durante a pandemia de covid-19, haja vista 
que, em face da ausência de tarifas e agências bancárias físicas, algumas instituições conseguiram 
dobrar a carteira de clientes e ganhar, pelo menos, três anos na corrida por maior presença no setor 
(BRASILEIROS…, 2021).

Tabela 6 – Indicadores atuais, alvo e variações para alcance da eficiência do banco Inter S.A.

Instituição Indicador
2017 2018 2019

Atual Alvo Variação Atual Alvo Variação Atual Alvo Variação

Banco Inter

IEO     ,724     ,581 -19,75% ,740 ,735 -,67%     ,877     ,877           -   

CO     ,050     ,036 -28,00% ,052 ,035 -32,69%     ,048     ,048           -   

RMOC     ,191     ,194 1,57% ,200 ,200           -       ,172     ,172           -   

RPL     ,064     ,064           -   ,036 ,086 138,88%     ,082     ,082           -   

Nota 1: Índice de Eficiência Operacional (IEO), Custo Operacional (CO), Retorno Médio das Operações de Crédito (RMOC), Retorno Sobre Patrimônio Líquido (RPL).
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

O
 M

U
N

D
O

 A
CA

D
ÊM

IC
O



Diálogo Contábil �| Revista Técnica de Contabilidade | VI Edição 17

Quando se analisa o IEO, observa-se um crescimento 
de 194,09% em 2018, se comparado ao de 2017, fato 
que pode ser justificado pelo crescimento de 15,9% 
das despesas e pela redução de 60% das receitas, 
corroborando o resultado negativo do período. 
Em 2019, o banco apresentou uma eficiência em 
virtude da superação de receitas do período com 
crescimento de 207,73%, contra um aumento de 
20,4% de despesas. Os resultados apontam que o 
banco conseguiu maximizar suas receitas, mesmo 
com o crescimento das despesas. Em relação ao CO 
não houve variações significativas que alterassem o 
índice, permanecendo na média de 2,63%.

Diante dos resultados apresentados, os melhores 
desempenhos foram dos bancos Sofisa S.A. e Modal 
S.A., considerando-se o fato de terem alcançado 
eficiência em dois anos, dos três analisados. O 
banco Inter S.A. ocupa o terceiro lugar em termos de 
eficiência, e o Banco Original segue no último lugar, 
tendo em vista os critérios de análise do presente 
estudo.

Nota-se a potencialidade financeira e operacional 
dos bancos digitais, o que interessa a investidores, 
clientes e demais usuários dos serviços. A praticidade 
em operacionalizar os aplicativos, além da isenção 
de tarifas que alguns desses bancos oferecem, 
atraem novos usuários, especialmente adolescentes, 
jovens universitários, que, na maioria das vezes, 
não possuem um rendimento laboral efetivo. Já 
os investidores se interessam na potencialidade 
de seus lucros, especialmente pela captação de 
muitos clientes. As instituições geram receitas de 
intermediação financeira e de prestação de serviços 
que se refletem no retorno do capital investido. Além 
disso, os bancos digitais oferecem uma diversidade 
de investimentos, cujas transações são menos 
burocráticas que as dos bancos tradicionais.

Sendo assim, é importante ressaltar que a 
maturidade do negócio possibilita melhores 
resultados. No seu estágio inicial, é imprescindível o 
investimento em tecnologia para a sua implantação 
e desenvolvimento, especialmente ao se oferecer 
novos aplicativos e/ou novas funcionalidades nos já 
existentes, atendendo-se às demandas do mercado. 
Logo, esse investimento impacta diretamente no IEO 
e no CO.
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Tabela 7 – Indicadores atuais, alvo e variações para alcance da eficiência do banco Modal S.A.

Instituição Indicador
2017 2018 2019

Atual Alvo Variação Atual Alvo Variação Atual Alvo Variação

Banco 
Modal

IEO ,897 ,897           -          1,032     1,032           -   

CO ,024 ,024           -          ,031     ,031           -   

RMOC ,196 ,196           -          ,767     ,767           -   

RPL ,008 ,008           -          ,020     ,020           -   

Nota 1: Índice de Eficiência Operacional (IEO), Custo Operacional (CO), Retorno Médio das Operações de Crédito (RMOC), Retorno Sobre Patrimônio Líquido (RPL).
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Nesse sentido, os resultados do presente 
estudo fomentam uma maior reflexão sobre 
o impacto da eficiência e da ineficiência 
dos bancos digitais, indicando que aqueles 
que obtiveram melhores resultados e foram, 
por isso, eficientes possivelmente atrairão 
mais investidores, enquanto que aqueles 
considerados ineficientes, devido ao aumento 
do CO originado pelos gastos em tecnologia, 
atrairão mais clientes e poderão reverter o 
resultado negativo ao longo do tempo.

CONCLUSÃO

Esta pesquisa teve como objetivo a análise do 
desempenho e da eficiência de bancos digitais 
brasileiros com ações negociadas na Bolsa de 
Valores, mensurados pela técnica DEA, e tendo 
por base indicadores econômico-financeiros 
do período de 2017 a 2019.

Os resultados apontaram melhor performance 
dos bancos Sofisa S.A. e Modal S.A., que 
apresentaram eficiência em dois dos três 
períodos em análise. Em termos de ativo, esses 
bancos obtiveram os menores valores, quando 
comparados a outros da amostra. O banco 
Sofisa mostrou-se eficiente em 2017 e 2018, e 
ineficiente em 2019, possivelmente porque os 
inputs IEO e CO não alcançaram o alvo para 
o alcance da eficiência no período. Pode-se 
inferir que o banco precisaria reduzir o valor 
alcançado para o valor alvo calculado pelo 
DEA, que é considerado como benchmark para 
a eficiência. A redução de gastos e o aumento 
de receitas maximizaram o resultado, tornando 
o banco eficiente. Estratégia similar precisaria 
ser adotada também pelo Banco Original, em 
razão de ter apresentado ineficiência nos três 
períodos do estudo.

O banco Modal apresentou eficiência nos 
anos de 2017 e 2019, indicando a utilização de 
estratégias gerenciais para a redução dos 
custos operacionais. Ademais, o banco Inter 
apresentou índices progressivos ao longo do 
período analisado, atingindo eficiência em 
2019. Através da análise de benchmarking, 
pode-se perceber que a instituição buscou 
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melhorias nos índices de inputs, especialmente 
no indicador de CO. Portanto, além de manter o 
controle das despesas, houve um crescimento 
de 78% dos ativos totais em relação a 2018, 
contribuindo para que a empresa atingisse a 
eficiência em 2019.

Já o Banco Original mostrou-se ineficiente 
nos três períodos analisados, mesmo 
apresentando uma folga de apenas 3,09% em 
2018 para o alcance da eficiência. Contrário às 
expectativas, em 2019, a ineficiência aumentou 
para 62,18%, indicando uma queda significativa 
da performance.

Os resultados deram uma resposta ao problema 
da pesquisa e atingiram o objetivo proposto, 
limitando-se a análises dos índices financeiros 
selecionados e calculados, tomando por base 
as demonstrações contábeis com informações 
disponíveis no Bacen, recortadas do espaço 
temporal de 2017, 2018 e 2019. Nesse sentido, 
o caráter exploratório desta pesquisa não 
permite a generalização dos resultados. Como 
afirmam Corrar, Macedo e Oliveira (2011), a 
eficiência é um conceito interligado à amostra 
e às variáveis analisadas.

Ademais, os resultados da análise do 
desempenho econômico-financeiro de um 
segmento novo no mercado, com a mensuração 
de eficiência por meio da DEA, contribuíram na 
identificação de gastos em excesso, ou seja, na 
identificação da obtenção de receitas que não 
são suficientes para a manutenção lucrativa 
do negócio, o que impactaria diretamente os 
indicadores financeiros. Isso permite que os 
gestores busquem estratégias gerenciais e 
corretivas que apoiem o processo decisório, 
além de amenizar a ineficiência empresarial, 
quando ela ocorrer.

Para pesquisas futuras, sugere-se incluir 
o período de 2020 na análise, haja vista os 
efeitos oriundos da pandemia de covid-19 
na economia mundial. Além disso, também é 
recomendável utilizar outros indicadores de 
desempenho econômico e financeiro.
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O PAGAMENTO DE DIVIDENDOS 
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INTRODUÇÃO

À medida que os investimentos das empresas 
geram fluxos de caixas livres, é preciso decidir 
de que forma serão utilizados esses recursos. 
Pode-se, por exemplo, reter esses valores como 
reservas de caixa ou investi-los em novos 
projetos. De forma paralela, a companhia 
poderá distribuir aos acionistas, na forma 
de dividendos, juros sobre capital próprio ou 
recomprar suas ações.

Um dos problemas complexos na área de 
finanças é encontrar o valor ótimo de lucro 
a ser distribuído aos acionistas na forma de 
dividendos, sem comprometer o crescimento e a 
segurança da organização. Toda essa discussão 
decorre do fato de a política de dividendos ter 
impacto não apenas sobre os investidores, mas 
sobre toda a organização.

Diversos estudos clássicos como Lintner (1956), 
Gordon (1959), Miller e Modigliani (1961), além 
de estudos recentes internacionais e nacionais, 
como Benjamin e Mat Zain (2015), Yarram (2015), 
Rodrigues, Rodrigues Sobrinho e Sarlo Neto 

RESUMO 

À medida que os investimentos das empresas geram fluxos de caixas livres, é preciso decidir de que 
forma serão utilizados esses recursos, como o pagamento de dividendos. Diversos estudos clássicos, 
além de estudos recentes internacionais e nacionais, discutiram a política de dividendos sob diversas 
óticas e teorias, em especial a Teoria da Irrelevância, a Teoria da Relevância, Efeito Clientela e Teoria 
da Agência. Tratando-se da relevância ou irrelevância dos dividendos, os estudos ainda não são 
conclusivos e ensejam mais investigações. Diante desse contexto, o presente estudo objetiva analisar 
a influência da distribuição de dividendos no valor das empresas listadas na BM&FBOVESPA, entre 2015 
e 2020, tentando tratar com mais clareza o assunto. A hipótese levantada por este estudo é que os 
dividendos distribuídos em t-1 impactam no valor da empresa no período t. Os dados da pesquisa 
revelaram que, em média, as empresas não distribuem dividendos elevados. Realizada a tentativa de 
correlação bivariada entre as variáveis da pesquisa, não foi encontrada correlação entre elas. Assim, 
os resultados negam a hipótese de que os dividendos distribuídos influenciam o valor de mercado 
das firmas. Dessa forma, a pesquisa se coaduna com a Teoria da Irrelevância dos dividendos. Como 
sugestões de pesquisas futuras, recomendamos a adoção de outros métodos estatísticos e outras 
métricas para avaliar o valor das empresas e para analisar os canais de influência.

Palavras-chave: Dividendos. Política de dividendos. Valor de mercado.

(2014), Fernandes e Ribeiro (2013), Vancin (2013), 
Zagonel (2013), Bernardo e Ikeda (2013), Gutiérrez 
Urzúa, Umaña Hermosilla e Yañez Alvarado (2012), 
dentre outros, discutiram a política de dividendos 
sob diversas óticas e teorias, em especial a Teoria da 
Irrelevância dos dividendos, a Teoria da Relevância 
– teoria do “pássaro na mão” –, Efeito Clientela e 
Teoria da Agência.

No Brasil, diversos aspectos contribuíram para a 
importância desses estudos ao longo dos anos: a 
queda da inflação, pós-estabilização do período 
inflacionário após 1994, crescimento significativo da 
Bolsa de Valores e a governança corporativa (FAMÁ; 
MARTINS, 2012).

Tratando-se da relevância ou irrelevância dos 
dividendos, os estudos ainda não são conclusivos 
e ensejam mais investigações. No caso, foram 
testados alguns aspectos como o impacto da 
distribuição de lucro sobre o preço das ações, o 
volume de negociações após o anúncio, a redução 
de assimetria informacional, custos de capital e o 
valor de mercado das firmas. A política de dividendos 
no campo das finanças, em especial no tocante 
a relação entre maior distribuição e aumento no 
valor de mercado, ainda é bastante controvertida 
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(AMARAL; CORREIA, 2002; FAMÁ; MARTINS, 2012).
Diante desse contexto, o presente estudo busca 
responder ao seguinte problema de pesquisa: qual 
a relação entre o valor distribuído aos acionistas 
a título de dividendos e o valor de mercado das 
empresas listadas na BM&FBOVESPA? Dessa maneira, 
esta pesquisa teve por objetivo testar o efeito da 
distribuição de dividendos no valor das empresas 
não financeiras listadas na BM&FBOVESPA, entre 2011 
e 2015, na intenção de abordar o assunto com mais 
clareza.

De acordo com Bruni et al. (2003, p. 3), “dos diversos 
estudos realizados com vistas a validar ou não a 
hipótese da irrelevância dos dividendos, nenhum 
alcançou uma evidência irrefutável”. Portanto, este 
trabalho pretende contribuir para as discussões sobre 
a relevância da política de dividendos, buscando 
identificar se há relação positiva e significativa entre 
a distribuição de dividendos e valor de mercado 
das empresas. Os resultados visam favorecer uma 
melhor decisão sobre a destinação dos fluxos de 
caixas livres gerados, auxiliando a geração de valor 
aos investidores. Ademais, pretendemos nos somar 
a outros trabalhos sobre o tema e fornecer insights 
para futuras investigações.

Este estudo está dividido em cinco seções: a primeira 
introduz o estudo, contextualizando o problema da 
pesquisa; na segunda, apresenta-se as teorias da 
relevância e da irrelevância dos dividendos e estudos 
atuais sobre o tema; na terceira, a metodologia 
utilizada na pesquisa; na quarta, a análise de dados; 
e na quinta, fazemos as nossas considerações finais, 
mostramos as limitações da pesquisa e algumas 
sugestões para futuros estudos.

REFERENCIAL TEÓRICO
Política de Dividendos

A política de dividendos é um tema bastante 
explorado na literatura. Isso porque se considera 
como um dos objetivos de qualquer organização 
a maximização do valor para os seus investidores. 
Para essa maximização, no caso das sociedades 
anônimas, é preciso decidir-se corretamente a 
proporção ótima dos lucros a serem distribuídos ou 
retidos, no todo ou em partes, para reinvestimentos 
(SOUZA; PEIXOTO; SANTOS, 2016).

Entende-se por Política de Dividendos a decisão 
de uma empresa sobre a fração ideal do lucro a 
ser distribuído aos acionistas (ALMEIDA; PEREIRA; 
TAVARES, 2015, p. 702). “O fato de uma empresa ter 
uma política de dividendos significa que ela adota 
determinadas regras para definir quanto do lucro 
que ela auferir será distribuído aos seus acionistas 
e quanto será retido para o seu autofinanciamento” 
(AMARAL; CORREIA, 2002, p. 2).

Por ser uma escolha difícil para a gestão, 
considerando o seu impacto não apenas na relação 
com acionistas, mas também nas demais partes 
que se interessam pela empresa, muitas pesquisas 

associadas à Teoria Positiva da Contabilidade 
foram realizadas, buscando explicar e predizer 
as práticas de distribuição de dividendos e 
suas consequências. De acordo com Freire et 
al., (2005, p. 48) “os mercados de capitais e 
financeiros têm sido laboratórios de pesquisas 
na busca de explicações das decisões tomadas 
pelos gestores das organizações em relação a 
como esse mercado reage ante as decisões”.

Os primeiros a discutirem a relevância da 
distribuição de dividendos foram Lintner (1956) 
e Gordon (1959). Em seus estudos, dentre 
os achados, Lintner (1956) asseverou que a 
Política de Dividendos das empresas tem 
incidência direta no crescimento de longo 
prazo na economia, e que os dividendos seriam 
uma variável de primeira decisão direta sobre 
a utilização do lucro das companhias. Na 
tentativa de correlacionar os dividendos aos 
preços das ações, Gordon (1959) estabeleceu o 
que chamou de “teoria elementar da variação 
dos preços das ações com dividendos e 
ganhos”. 

Em ambos os estudos, os dividendos foram 
considerados relevantes para as organizações 
e concluiu-se que o investidor – avesso ao 
risco – irá preferir receber dividendos hoje do 
que possíveis ganhos de capital no futuro. 
Essa parte da literatura de finanças que trata 
da predileção do acionista ao recebimento de 
dividendos ficou conhecida como a teoria do 
“pássaro na mão”.

De acordo com Ponte e Viana Junior (2016, p. 28), 
e considerando a teoria do “pássaro na mão” 
de Gordon (1959) e Lintner (1956), o “aumento 
na distribuição de dividendos contribui para a 
redução dos custos de agência e eliminação 
da incerteza do recebimento no futuro, além 
de atender à preferência dos investidores por 
dividendos correntes”.

O contraponto à relevância dos dividendos 
ficou inicialmente por conta dos estudos de 
Miller e Modigliani (1961). Neles, considerando o 
mercado perfeito – no qual não existiria custos 
de corretagem, juros e tributos –, o valor da 
empresa seria fruto da capacidade que ela 
teria de gerar um futuro retorno, envolvendo 
o risco no negócio – sendo a forma de retorno 
ao acionista, entre lucros ou dividendos, 
irrelevante. “Os autores argumentam que o que 
impacta o mercado é o potencial de criação 
de riquezas das firmas, e não a forma como ela 
é distribuída ou retida” (PONTE; VIANA JUNIOR, 
2016, p. 28), ou seja, “a política de pagamento 
a ser seguida em t não terá nenhum efeito 
sobre o preço de t” (MILLER; MODIGLIANI, 1961, 
p. 411). Para Famá e Martins (2012, p. 26), essa 
teoria “é denominada radical, pois defende a 
menor distribuição de dividendos e afirma que 
o aumento do pagamento de dividendos pode 
provocar a redução do preço das ações”.
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Uma alternativa para essa teoria seria a Teoria 
da Preferência Tributária, que começou a ser 
difundida nos Estados Unidos na década de 
1980 a partir dos estudos de Brennan (1970) e 
de Litzenberger e Ramaswamy (1979). Segundo 
Brennan (1970), há uma relação negativa 
entre a distribuição de dividendos e o valor da 
firma. Isso porque em um mercado em que 
os dividendos são tributados a uma alíquota 
maior do que os ganhos de capital, o investidor 
preferirá uma política de dividendos que tenha 
a menor distribuição possível (FAMÁ; MARTINS, 
2012). Litzenberger e Ramaswamy (1979), assim 
como Brennan, testaram a dependência 
entre o retorno de equilíbrio dos títulos e as 
variáveis de risco sistemático e rendimentos 
em dividendos, concluindo que, para cada 
retorno na forma de dividendos, os investidores 
requerem um adicional no retorno antes do 
imposto, corroborando a hipótese de que eles 
buscam a opção que forneça maior benefício 
fiscal.

Para Alves, Forti e Peixoto (2015, p. 169), “a partir 
daí grande parte da literatura sobre dividendos 
buscou abordar as diversas imperfeições 
do mercado que afetariam a política de 
dividendos, como impostos, custos de agência, 
assimetria informacional, Efeito Clientela e 
modelos comportamentais”.

Para González (1998), pode-se afirmar que 
existem posições a favor e contra o pagamento 
de dividendos. Além disso, existe uma falta 
de consenso – quando os gerentes tomam 
decisões sobre dividendos – em relação ao 
efeito dos dividendos sobre o valor da empresa.

A relevância da Política de Dividendos: estudos 
no Brasil

Partindo dos pressupostos da Teoria da 
Relevância dos dividendos, diversas pesquisas 
nacionais e internacionais foram realizadas, 
buscando identificar fatores associados às 
decisões por pagamento ou retenção dos 
lucros, fatores determinantes da política de 
dividendos, e relacionar a forma que as firmas 
distribuem dividendos e o valor das suas ações 
com a sua eficiência e valor.

No Brasil, as discussões sobre a política de 
dividendos, segundo Assaf Neto (2003 apud 
BRUNI et al., 2003, p. 2), “são colocados em nível 
de grande desprezo pelas empresas, de pouco 
uso pelos investidores em geral e oferecem 
à comunidade acadêmica, ainda, poucos 
trabalhos conclusivos sobre a matéria”.

Para Hollanda e Coelho (2012 apud PEREIRA, 
2015, p. 3), a política de payouts tem sido tema 
de ampla investigação nas áreas econômica e 
financeira, “já que nenhuma formulação teórica 
consegue sobresair às demais, estabelecendo 

previsibilidade de comportamento de empresas 
quanto à distribuição de lucros ou estabelecimento 
de preferência de acionistas que façam com que tal 
política impacte o valor da firma”.

Após os estudos seminais sobre a relevância dos 
dividendos para a geração de Lintner (1956) e 
Gordon (1959), o estudo pioneiro sobre a Política de 
Dividendos no Brasil foi o de Poli e Procianoy (1993). 
Nessa pesquisa, os autores verificaram a influencia 
da mudança na legislação tributária do país sobre os 
dividendos e ganhos de capital das empresas com 
ações negociadas na Bolsa de Valores. Ao analisar 
as possíveis formas de distribuição de lucro aos 
acionistas no país, concluíram que “os investidores 
buscarão ações que lhes possibilitem um ganho 
líquido maior, resultado de uma economia fiscal 
programada” (POLI; PROCIANOY, 1993, p. 15). Ademais, 
asseveraram que a adoção de uma política de 
dividendos racional provocaria um incremento real 
nos preços das ações.

Na mesma linha, e baseados no modelo de Brennan 
(1970) e Litzenberger e Ramaswamy (1979), Amaral 
e Correia (2002) buscaram identificar, por meio 
de métodos estatísticos, o efeito da Política de 
Distribuição de resultados de companhias brasileiras 
sobre o valor de mercado de suas ações, no período 
de 1994 a 2000. O motivo do estudo, segundo os 
autores, é que “há uma controversia na literatura 
financeira quanto ao impacto dos dividendos sobre 
o valor de mercado das firmas” (AMARAL; CORREIA, 
2002, p. 1).

Os resultados, apresentados por meio de análises 
de estatística descritiva e de regressão múltipla, 
demonstraram um impacto significativo da política 
de dividendos adotada sobre o valor de mercado 
das ações. A pesquisa confirmou a versão adaptada 
do Capital Asset Pricing Model (CAPM), incluindo a 
variável “dividendo”, proposta por Litzenberger e 
Ramaswamy (1979), corroborando a relevância da 
política de dividendos, devendo ser considerada 
pelos investidores na formação de suas carteiras 
de investimentos e dos gestores em seus processos 
decisórios.

Ainda sobre a relevância dos dividendos e o seu 
impacto sobre a organização, Bruni et al. (2003) 
testaram o efeito do anúncio da distribuição de 
dividendos sobre os preços de uma amostra de 
ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo. 
Os resultados encontrados sugerem a ausência de 
retornos anormais no preço das ações na data de 
anúncio da distribuição de dividendos. No entanto, 
identificaram a presença de retornos anormais 
positivos nas empresas que distribuem mais 
dividendos – dividend yeld – superior à média.

Política de Dividendos x valor de mercado das 
Empresas

A literatura demonstra que existem correlações 
entre as decisões financeiras das empresas, ou 
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seja, é considerada a relevância da distribuição de 
resultados, seja no valor das ações, em retornos 
anormais, nos lucros ou no valor de mercado das 
empresas. No tocante à distribuição de dividendos e 
à sua relação com o valor de mercado das empresas, 
houve diversas pesquisas internacionais e nacionais 
que testaram a relação entre as variáveis que 
traduzem o valor de mercado e as que representam 
a política de dividendos das firmas.

De acordo com Mahenthiran e Seth (2016), 
“independentemente do nível de desenvolvimento 
do mercado de capitais de um país, os acionistas 
consideram distribuições de dividendos não só como 
fonte de renda, mas também como um importante 
determinante do valor da empresa”.

Um estudo de Giang e Tuan (2016), em empresas 
de bebidas e alimentos listadas na Bolsa do Vietnã, 
tentou desenvolver um modelo que refletisse a 
relação entre desempenho financeiro, pagamento 
de dividendos e o valor de mercado das empresas. 
Os resultados foram consistentes com a literatura, 
em especial com Mahenthiran e Seth (2016), que 
versa sobre a relevância dos dividendos como fator 
que maximiza o valor de mercado das companhias. 
Segundo os autores, essa valorização acontece, 
pois “os investidores prestam mais atenção aos 
pagamentos em dinheiro, em vez de a realização 
investimento da empresa” (GIANG; TUAN, 2016, p. 56, 
tradução nossa).

Emeni e Ogbulu (2015) foram mais adiante em sua 
pesquisa, tentando identificar o efeito da Política de 
Dividendos no valor de mercado de firmas do setor 
de serviços financeiros da Nigéria. Na pesquisa, 
como diferencial, eles englobaram não apenas os 
dividendos efetivamente distribuídos, mas as ações 
recompradas. A conclusão do estudo foi que não há 
nenhuma relação significativa entre a distribuição 
aos investidores, o fruto da política de dividendos 
de ações e o valor de mercado dessas empresas. 
Logo, os resultados coadunam com a Teoria da 
Irrelevância dos dividendos de Miller e Modigliani 
(1961).

Já no Brasil, o impacto da Política de Dividendos 
no valor de mercado das empresas foi estudado 
por Dantas e Silva (2015). O objetivo dos autores 
foi identificar se há relações entre a política de 
dividendos em 25 instituições financeiras listadas na 
BM&FBOVESPA e o seu valor de mercado. Utilizando-
se da análise de dados por painel, conseguiram 
identificar que a Política de Dividendos adotada 
pelas companhias não tem impacto no valor de 
mercado delas, confirmando a Teoria da Irrelevância 
dos dividendos.

Um estudo realizado por Marques et al. (2015) buscou 
evidenciar a relação entre níveis de governança 
corporativa, Política de Dividendos, endividamento e 
o valor de 39 empresas brasileiras participantes do 
novo mercado, no período de 2008 a 2013. Entretanto, 
o resultado diverge de estudos anteriores, nos quais 
empresas com maior governança apresentaram 

melhores resultados, distribuindo maiores 
dividendos e, consequentemente, possuindo 
um maior valor de mercado.

No caso de Anjos e Monte (2013), um estudo 
realizado com empresas integrantes do 
IBOVESPA, entre 2009 e 2011, partiu da premissa 
de que a retenção de lucro possui relação 
com o valor de mercado delas. Para isso, a 
pesquisa se utilizou de análise em painel. Nela, 
“Verificou-se que os dividendos por ação (DivA) 
não apresentaram relação estatisticamente 
significante com a variável dependente, o que 
atende à teoria da irrelevância dos dividendos 
exposta por Miller e Modigliani (1961)” (ANJOS; 
MONTE, 2013, p. 48). No entanto, visando 
identificar os fatores que determinaram a 
Política de Dividendos no Brasil e nos Estados 
Unidos, foi encontrada uma correlação positiva 
entre payout e valor de mercado das empresas 
brasileiras (PONTE; VIANA JUNIOR, 2016).

Conforme a revisão da literatura aqui 
apresentada, a relação entre o valor de 
mercado das firmas e a Política de Distribuição 
de dividendos ainda não apresenta resultados 
que confirmem ou não a Teoria da Relevância 
dos Dividendos, carecendo, portanto, de mais 
estudos.

METODOLOGIA

Esta pesquisa pode ser classificada como 
descritiva e exploratória, com abordagem 
quantitativa. Segundo Triviños (1987, p. 109, 
110), “os estudos exploratórios permitem 
ao investigador aumentar sua experiência 
em torno de determinado problema”, já os 
descritivos, “[…] descrever ‘com exatidão’ os 
fatos e fenômenos de determinada realidade”.

Para Lakatos e Marconi (2002, p. 85), a pesquisa 
de caráter exploratório presta-se “a formulação 
de questões ou de um problema, com tripla 
finalidade: desenvolver hipóteses, aumentar 
a familiaridade do pesquisador com um 
ambiente, fato ou fenômeno para a realização 
de uma pesquisa futura mais precisa ou 
modificar e clarificar conceitos”.

Na fase de operacionalização da pesquisa, 
foi feita uma revisão teórica por meio de uma 
varredura nos principais sites de congressos 
e eventos de contabilidade, nacionais e 
internacionais. Foram pesquisados artigos que 
no título continham as palavras: dividendos, 
política de dividendos, política de payouts e 
payouts policy.

Após a revisão teórica, realizou-se a coleta de 
dados e a aplicação de técnicas de estatística 
para análise.
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AMOSTRA E PERÍODO

A base de dados foi composta por 210 empresas não financeiras listadas na BM&FBOVESPA nos anos 
de 2015 a 2020, totalizando 1.260 casos. Os dados foram extraídos da base de dados do Comdinheiro® 
no mês de julho, excluindo-se as empresas financeiras por possuírem regras específicas para o setor.

A Tabela 1 apresenta a composição da amostra, classificada segundo o setor de atuação.

Tabela 1 – Setor de atuação

Número Percentual Porcentagem 
Válida

VÁLIDO

Agropecuária 3 1,4 1,4

Água e Saneamento 1 0,5 0,5

Alimentos 8 3,8 3,8

Comércio 14 6,7 6,7

Construção 38 18,1 18,1

Eletroeletrônicos 3 1,4 1,4

Energia Elétrica 23 11,0 11,0

Indústria – bens e consumo e 
máquinas e equipamentos 19 9,05 9,05

Mineração 2 1,0 1,0

Papel e Celulose 8 3,8 3,8

Petróleo e Gás 5 2,4 2,4

Químicos 2 1,0 1,0

Siderurgia e Metalurgia 10 4,8 4,8

Telefonia 5 2,4 2,4

Transporte 21 10,0 10,0

Serviços 18 8,6 8,6

Vestuário 19 9,0 9,0

Outros 11 5,2 5,2

Total 210 100,0 100,0

Fonte: dados da pesquisa.

Conforme os dados apresentados na Tabela 1, 38 empresas (18,1%) atuam no setor de Construção, 23 
empresas, no ramo de Energia Elétrica (11%), e 21 firmas, no setor de Transporte (10%).

HIPÓTESES DA PESQUISA

A hipótese principal levantada por este estudo é:

H0: os dividendos distribuídos em t-1 impactam significativamente e positivamente no valor da empresa 
no período t.

H1: não há relação entre os dividendos distribuídos em t-1 e valor da empresa no período t.

ANÁLISE DOS DADOS

Na fase de análise, aplicou-se a técnica de análise descritiva e Correlação de Pearson. De acordo 
com Bruni (2012, p. 214), “a análise de correlação determina um número que expressa uma medida 
numérica do grau de relação encontrada entre duas variáveis quantitativas”. 

A partir disso, a análise dos dados foi realizada com o uso de software estatístico específico para as 
ciências sociais – SPSS® –, pelo qual foram testadas correlações entre dividendo distribuído e valor 
de mercado das empresas buscando verificar se há correlações positivas e significativas entre essas 
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variáveis – ver Tabela 2.

As estatísticas descritivas das variáveis estão explícitas na Tabela 4.

Tabela 2 – Variáveis utilizadas no estudo

Variável Proxy

Índice de Payouts Dividendos Pagos/Lucro Líquido

Valor de Mercado=Market to Book (MkB) Valor de Mercado/Valor Contábil

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 3 – Teste Kolmogorov-Smirnov

Dividendos pagos Valor de Mercado

N

Normal Parametersa,b
Média 44,4191 6604,8791

Desvio padrão 317,89435 24147,71454

Most Extreme Differences

Absoluto 0,382 0,392

Positive 0,347 0,320

Negative -0,382 -0,392

Kolmogorov-Smirnov Z
Sig. Assint. (2 caudas)

13,537 12,908

0,000 0,000

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 4 – Estatísticas descritivas

N Mínimo Máximo Soma Média Desvio 
padrão

Variação

Lucro Líquido 1257 -45996,62 37400,22 266549,36 2.120.520.00 2900,16763 8410972,299

Dividendos 
Pagos 1257 -3612,63 7423,89 55834,87 444.191.000 317,89435 101056,819

Número Válido 
(de lista) 1257

Fonte: dados da pesquisa.

Índice de Payouts=Dividendos Pagos/Lucro Líquido (1). Sendo:

Índice de Payouts: índice que mede quantidade percentual dos dividendos pagos em relação ao lucro 
líquido auferido no exercício.

Dividendos Pagos: dividendos pagos no período.

Lucro líquido: lucro líquido do exercício.

Market to Book (MkB): valor de mercado da companhia calculado mediante a divisão do valor de 
mercado das empresas sobre o seu valor contábil.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Em primeiro lugar, realizou-se o teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov. Com ele, os resultados 
apontaram que a distribuição do teste é Normal, conforme a Tabela 3.
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Os dados da Tabela 4 demonstram que as empresas, no período, distribuíram um total de R$ 444.191.000,00 
(quatrocentos e quarenta e quatro milhões, cento e noventa e um mil reais) em dividendos, do total de 
R$ 2.120.520.000,00 (dois bilhões, cento e vinte milhões, quinhentos e vinte mil reais) de lucros auferidos 
no mesmo período. Isso representa uma média de distribuição de 20,95% de dividendos em relação ao 
resultado.

A Tabela 5 apresenta os dividendos pagos ano a ano.

Com base nos valores apresentados na Tabela 5, os anos de maiores distribuição de dividendos nas 
empresas da amostra foram 2014 (R$ 502 milhões) e 2015 (R$ 877 milhões). Apesar do contexto de 
crise econômica acentuada a partir de 2013, foi observado que as empresas tendem a não reduzir o 
pagamento de dividendos. Segundo Bruni et al. (2003), as empresas são caracteristicamente relutantes 
em alterar sua política de dividendos; essa indecisão cresce quando chega o momento de cortarem 
dividendos levando a políticas de dividendos “amarrados”. Isso ocorre, pois o investidor, avesso ao risco, 
possui preferência por rendimentos crescentes e constantes.

Portanto, depreende-se que há uma forte tendência de acumulação dos dividendos pagos em torno 
da média. Corroborando a hipótese de que as empresas evitam pagar dividendos muito altos, pois isso 
sinalizaria ao mercado uma ineficiência na alocação de recursos para investimentos.
Observa-se, também, que a variação foi muito grande entre as empresas, principalmente em 2014 
(113367,023) e 2015 (344434,440). Isso reflete a variabilidade das Políticas de Dividendos entre as 
empresas integrantes da amostra, que é consistente com os resultados de Vancin (2013).

Buscando identificar a distribuição de dividendos por setor, foi construída a Tabela 6.

Tabela 5 – Dividendos pagos por ano

Ano Mínimo Máximo Soma Média Desvio padrão Variação

t1

Dividendos 
pagos

N válido 
(de lista)

-63,28 3059,40 8479,35 40,3779 214,30622 45927,157

t2 -164,99 891,71 8194,97 39,0237 101,51292 10304,874

t3 -363,11 1502,67 6862,68 32,8358 134,25413 18024,170

t4 -3612,63 -3612,63 626,54 3360,62 16,0795 73323,330

t5 -1070,58 4435,01 10502,69 50,2521 336,70020 113367,023

t6 -1615,08 7423,89 18434,56 87,7.836 586,88537 344434,440

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 5 – Dividendos pagos por ano

Setor de atuação 
reagrupado N Mínimo Máximo Soma Média Desvio 

padrão Variação

Agropecuária

Dividendos 
pagos

18 0,00 162,33 276,17 15,3428 39,10993 1529,587

Água e 
Saneamento 6 -91,47 42,42 89,86 14,9767 52,37318 2742,950

Alimentos 48 -23,00 183,88 912,58 19,0121 31,24456 976,223

Comércio 84 -92,84 7423,89 10618,37 126,4092 816,46823 666620,375

Eletroeletrônicos 18 -32,84 811,93 1226,82 68,1567 192,36189 37003,096

Construção 225 -1070,58 891,71 5790,81 25,7369 131,71593 17349,086

Serviços 108 -363,11 696,40 5600,08 51,8526 109,65195 12023,550
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Papel e Celulose

Dividendos 
pagos

48 -43,82 3559,02 5483,13 114,2319 518,13703 268465,982

Indústria - 
Máquinas e 

Equipamentos
60 -164,99 574,42 2151,06 35,8510 105,55309 11141,455

Indústria - Bens de 
Consumo 18 -13,31 217,35 542,48 30,1378 59,71219 3565,546

Transporte 126 -1615,08 251,77 3617,80 28,7127 156,22516 24406,301

Mineração 12 -3612,63 4435,01 993,77 82,8142 1722,99934 2968726,722

Petróleo e Gás 30 -31,81 42,43 160,16 5,3387 15,36046 235,944

Indústria – 
Produtos de Beleza 36 -299,73 151,14 1086,92 30,1922 74,54741 5557,317

Químicos 12 -129,00 96,78 -18,38 -1,5317 56,95742 3244,148

Siderurgia e 
Metalurgia 60 -597,81 254,68 769,08 12,8180 106,57422 11358,064

Vestuário 114 -225,98 3059,40 5696,88 49,9726 296,31508 87802,626

Telefonia 30 -70,25 191,94 1120,13 37,3377 56,28634 3168,152

Energia Elétrica 138 -30,13 626,54 6467,17 46,8636 88,05529 7753,734

Outros 66 -906,91 1502,67 3249,98 49,2421 233,29123 54424,800

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 7 – Correlações

Dividendos Pagos Valor de Mercado Percentual de 
Dividendos Pagos

Dividendos 
Pagos

Correlação de Pearson 1 -0,021 0,715**

Sig. (2 extremidades) 0,494 0,000

Soma dos quadrados e 
produtos cruzados

126927365,049 -185011162,040 412589,374

Covariância 101056,819 -171465,396 1711,989

N 1257 1080 242

Correlação de Pearson -0,021 1 -0,105

Sig. (2 extremidades) 0,494 0,121

Valor de 
Mercado

Soma dos quadrados e 
produtos cruzados

-185011162,040 6309273111670,908 -4157753,738

Covariância -171465,396 583112117,530 -18898,881

N 1080 1083 221

Correlação de Pearson 0,715** -0,105 1

Sig. (2 extremidades) 0,000 0,121

Percentual 
de 
Dividendos 
Pagos

Soma dos quadrados e 
produtos cruzados

412589,374 -4157753,738 98672,758

Covariância 1711,989 -18898,881 409,431

N 242 221 242

Fonte: dados da pesquisa.

Com base nas informações constantes na Tabela 6, os setores que mais distribuíram dividendos na 
média foram os de Comércio, Papel e Celulose e Mineração. Em termos de valores absolutos, os setores 
que mais forneceram retorno aos investidores, à título de dividendos, foram Comércio (10618,37), Energia 
Elétrica (6467,17) e Vestuário (5696,88), em ordem decrescente. As empresas de Energia Elétrica possuem 
diferenças significantes em relação às de outros setores, uma vez que, dadas as suas operações 
peculiares, elas conseguem auferir resultados ainda em fase pré-operacional (PONTE; VIANA JUNIOR, 
2016).

Buscando testar a influência dos dividendos distribuídos e o valor de mercado das companhias, realizou-
se a Correlação de Pearson, conforme a Tabela 7.
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O resultado das correlações evidenciou um resultado fraco, porém significativo (sig. 0,494) entre os 
dividendos distribuídos e o valor de mercado das companhias listadas na BM&FBOVESPA, no período. Os 
resultados coadunaram com os achados de Amaral, Iquiapaza e Lamounier (2006), que encontraram 
relações negativas entre o payout e o valor de mercado das empresas brasileiras. Segundo Ponte e 
Viana Junior (2016), isso pode ser justificado à medida que empresas de alto valor de mercado precisam 
reter mais valores para fazer frente às oportunidades de investimentos e às dívidas.

De acordo com a Tabela 8, conforme a matriz de 
correlação, há correlação fraca e negativa entre 
o valor de mercado das empresas no período e 
o índice de payout dessas empresas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi analisar a influência 
da distribuição de dividendos no valor das 
empresas listadas na BM&FBOVESPA que 
distribuíram dividendos no período de 2015 a 
2020. Assim, objetivamos obter mais clareza 
sobre esse assunto.
Os dados da pesquisa revelaram que, em 
média, as empresas não distribuíram dividendos 
elevados entre todo o período avaliado. Esse 
achado é compatível com os resultados de 
Fonteles et al. (2012) cuja justificativa é que 
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Tabela 8 – Matriz de Correlação de Pearson: Valor de Mercado x Índice Payout

ln_pay_t1 ln_pay_t2 ln_pay_t3 ln_pay_t4 ln_pay_t5 ln_pay_t6

VM_t1

Correlação de 
Pearson -0,034 -0,012 -0,006 0,064 0,252** -0,120

Sig. 
(2 extremidades) 0,656 0,880 0,951 0,482 0,007 0,244

N 175 148 126 122 114 96

VM_t2

Correlação de 
Pearson -0,034 -0,014 -0,003 0,083 0,241** -0,058

Sig. (2 
extremidades) 0,652 0,870 0,970 0,363 0,010 0,571

N 175 148 126 122 114 96

VM_t3

Correlação de 
Pearson -0,011 -0,026 -0,004 0,087 0,239* -0,041

Sig. 
(2 extremidades) 0,882 0,756 0,961 0,343 0,010 0,692

N 175 148 126 122 114 96

VM_t4

Correlação de 
Pearson -0,010 -0,027 -0,008 0,083 0,239* -0,017

Sig. 
(2 extremidades) 0,893 0,741 0,934 0,365 0,010 0,869

N 175 148 126 122 114 96

VM_t5

Correlação de 
Pearson -0,011 -0,028 -0,003 0,089 0,231* -0,019

Sig. 
(2 extremidades) 0,881 0,733 0,974 0,328 0,013 0,857

N 175 148 126 122 114 96

VM_t6

Correlação de 
Pearson 0,003 -0,024 -0,002 0,107 0,214* -0,003

Sig. 
(2 extremidades) 0,972 0,772 0,986 0,242 0,022 0,977

N 175 148 126 122 114 96

Sig. 
(2 extremidades) 0,166 0,139 0,000 0,064 0,880

N 175 146 124 120 114 95

N 95 93 88 86 90 96

Fonte: dados da pesquisa.

as empresas brasileiras, em geral, determinam a 
Política de Dividendos meramente para atender à 
Lei das Sociedades Anônimas.
Realizada a correlação bivariada entre as variáveis 
da pesquisa, não foi encontrada correlação forte 
e significativa entre elas, sendo os resultados 
consistentes com os achados de Dantas e Silva 
(2015). Ou seja, os testes negaram a hipótese de que o 
dividendo distribuído influencia no valor de mercado 
das firmas. Dessa forma, a pesquisa se coaduna 
com a Teoria da Irrelevância dos dividendos.
Os resultados encontrados podem ter sido frutos 
da restrição e delimitação da própria pesquisa, 
demandando a adoção de outras variáveis e outros 
modelos estatísticos. Por isso, como sugestão para 
pesquisas futuras, recomendamos a adoção de 
outros métodos estatísticos e outras métricas para 
avaliar o valor das empresas.
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INTRODUÇÃO

Diante dos diversos conflitos encontrados 
judicialmente, a justiça tem o papel de interceder 
entre as pessoas. Para tal, é necessário verificar a 
verdade por meio de esclarecimento dos fatos e das 
evidências, ficando a cargo dos peritos coletarem 
provas e emitir o laudo pericial a respeito do litígio.
Dentre tantas áreas periciais, a Perícia Contábil, 
mediante a utilização de procedimentos técnicos, 
busca certificar os dados ligados ao patrimônio 
das partes envolvidas no pleito, verificando a 
necessidade da perícia. A escolha do perito contábil 
se dá por meio de determinação judicial, sendo 
convocado pela sua competência profissional, pela 
confiança de quem o indica ou pela vontade própria 
das partes.

Assim, a perícia será realizada por um profissional, 
bacharel em Ciências Contábeis, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, e 
que exercerá a atividade pericial de forma impessoal, 
conhecendo profundamente suas qualidades e 
experiências, no que tange à matéria periciada.

O perito será o único responsável por realizar a 
perícia. Porém, fica a critério das partes a escolha de 
um perito contador assistente para dar seu parecer 
acerca do laudo pericial, caso uma das partes sinta-

RESUMO 

A Perícia Contábil é uma das particularidades da contabilidade. E para atuar como perito é preciso 
que o profissional tenha competência e domínio da matéria periciada, a fim de conseguir constatar 
e concluir de forma pertinente o resultado do seu trabalho. Entretanto, a adversidade e os obstáculos 
durante o trabalho de Perícia Contábil podem impactar diretamente no laudo pericial, ou seja, no 
objetivo final da perícia. Nesse aspecto, este estudo teve como objetivo analisar os desafios encontrados 
ao se atuar como perito contador no estado da Bahia, a partir de uma pesquisa qualitativa – quanto 
ao problema de pesquisa –, que considerou os dados analisados de forma descritiva. Os dados foram 
coletados por meio de questionário aplicado a 31 peritos atuantes no estado da Bahia. Na análise dos 
dados coletados, foi identificado que a maioria dos profissionais tem conhecimento total sobre suas 
atribuições, e que 81,8% utilizam a legislação como principal fonte de pesquisa para sanar dúvidas 
decorrentes do trabalho pericial. No entanto, a ausência de documentos foi apontada como principal 
adversidade relacionada à documentação necessária para se resolver um litígio.

Palavras-chave: Perícia Contábil; Desafios da Perícia; Perito Contador.

se lesada pelos fatos e evidências obtidos 
durante a excursão dos procedimentos.

Desse modo, observa-se que o estado da 
Bahia tem uma grande leva de profissionais 
peritos contadores. Mesmo assim, por mais 
abrangente que seja a área, existem desafios 
enfrentados pelos especialistas para que se 
possa ter êxito na carreira, desafios pouco 
comentados na literatura e que necessitam de 
um pouco mais de atenção. Logo, o problema 
de pesquisa formulado para o presente 
estudo pode ser apresentado como: Quais 
os desafios encontrados para atuar como 
perito contador no estado da Bahia? Já os 
objetivos são separados entre principal e 
específicos. O objetivo principal consiste em 
analisar quais são os desafios encontrados 
ao se atuar como perito contador no estado 
da Bahia. Os objetivos específicos, por sua vez, 
buscam identificar na literatura as principais 
pesquisas sobre o tema e mapear os desafios 
encontrados pelos peritos contadores que 
atuam no mesmo estado, utilizando o Cadastro 
Nacional de Peritos Contadores (CNPC) como 
fonte de acesso aos profissionais, e como 
meio de confrontar a literatura pesquisada e 
o mapeamento das informações fornecidas 
pelos peritos, além de evidenciar os resultados 
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encontrados. Este artigo visou contribuir 
com o conhecimento a respeito da Perícia 
Contábil, por se tratar de um tema pertinente. 
Contudo, pouco abordado na literatura, sendo 
encontrados poucos trabalhos relacionados 
à área e ao tema. Portanto, os bacharéis em 
Contabilidade com interesse em atuar na área 
pericial poderão, por meio deste texto, ter uma 
concepção das possíveis contingências e dos 
desafios constantemente encontrados dentro 
desse campo de trabalho.

Nesse contexto, a difusão desse tema no 
ambiente acadêmico proporciona uma 
oportunidade de aperfeiçoamento sobre o 
assunto na busca por sugestões inovadoras 
e, consequentemente, na ampliação do 
conhecimento para os profissionais atuantes 
nesse mercado tão competitivo.

Dessa maneira, por se tratar de uma situação 
específica e exigir posicionamento de um expert, 
a perícia tem um grau de importância muito 
grande na geração de informação, tendo uma 
relevância na busca pela conclusão segura 
dos resultados e um impacto significativo na 
tomada de decisão no ambiente social.

Portanto, a realização desta pesquisa se 
justifica pela necessidade de ampliar o 
conhecimento acerca de quais seriam os 
desafios encontrados ao se atuar como perito 
contador no estado da Bahia.

Por fim, o artigo foi dividido em cinco seções. 
Além desta introdução, que apresenta a 
contextualização do problema e objetivo da 
pesquisa, tem-se: a segunda seção, que faz 
uma revisão da literatura sobre o tema; a 
terceira, que descreve a metodologia utilizada 
na pesquisa empírica; a quarta, na qual se 
apresenta a análise dos resultados; e a quinta, 
com as considerações finais sobre a pesquisa.

REFERENCIAL TEÓRICO
Perícia Contábil

O termo “perícia” tem origem no latim, e significa 
“conhecimento adquirido pela experiência”. 
Refere-se ao trabalho que é efetuado por 
um profissional altamente capacitado e 
experiente. A perícia é uma das várias formas 
pelas quais se procuram provas em processos 
judiciais, sendo considerada muito importante 
para a persuasão do juiz (BRITO et al., 2020).
Assim, a Perícia Contábil é um dos ramos 
mais relevantes da contabilidade. Por isso, 
o perito contábil precisa ser um profissional 
que tenha conhecimento técnico, base legal e 
honestidade. Aliás, todas essas características 
serão comprovadas caso o perito atue 
como um verdadeiro auxiliador na justiça – 
considerando que seu posicionamento serve 
de sustentação para a tomada de decisão 
judicial.

De acordo com Henrique e Soares (2015), a Perícia 
Contábil é uma das funções complementares da 
contabilidade propriamente dita, e se dedica a 
verificar a veracidade e a legalidade dos registros 
contábeis já realizados. Os autores dizem, ainda, 
que ela pode alcançar as seguintes áreas: a própria 
contabilidade, as finanças das pessoas físicas e 
jurídicas, a administração e a economia de empresa, 
a área fiscal, previdenciária e trabalhista. Prates e 
Souza (2017) complementam que a Perícia Contábil 
deve atender a procedimentos técnicos que 
objetivam demonstrar fatos e esclarecer questões 
controversas, a fim de subsidiar a opinião do juiz. 
Também declaram que o objeto da Perícia paira 
sobre matérias contábeis, buscando-se sempre 
demonstrar a verdade contábil e a consequente 
manifestação à instância decisória.

Dessa forma, a perícia se caracteriza como um 
elemento significativo para o total exercício das 
atividades humanas. Por essa questão, é vista como 
uma conexão das múltiplas ciências e áreas do 
conhecimento, sendo esse conhecimento técnico 
científico diferenciado, muitas vezes, representativo 
para elucidar fatos que não estão ao alcance de 
alguma atividade humana isolada.

Tipos de Perícia

Conforme a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC 
TP 01 (R1), de 19 de março de 2020 (BRASIL, 2020b), a 
Perícia Contábil, tanto a judicial quanto a extrajudicial 
e arbitral, é de competência única e exclusiva 
do profissional contábil, bacharel em Ciências 
Contábeis, registrado e habilitado no Conselho 
Regional de Contabilidade (CRC) como Contador. 
Maia, Neves Júnior e Silva (2018) completam que a 
Perícia é de competência exclusiva do contador. O 
perito contador assistente é contratado pela parte 
e não precisa de aprovação do juiz; porém, cabe 
a ele apresentar seu registro no Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), possuindo as mesmas 
qualidades técnicas e morais do perito contador.

A Perícia Contábil pode ser judicial, como o próprio 
nome sugere. Sua execução ocorre no âmbito 
jurídico, quando solicitada pelo Poder Judiciário para, 
por meios técnicos, auxiliar o juiz em sua tomada de 
decisão. Portanto, a Perícia deverá solucionar um 
litígio entre as partes envolvidas. Beuren e Murro 
(2016) concordam que, no campo da Perícia Contábil 
judicial, diversos indivíduos atuam no processo de 
construção das relações, partindo da demanda de 
um magistrado, quando busca suporte técnico de 
um profissional para subsidiar sua decisão. Entre 
os actantes dessa Perícia, destacam-se o perito 
nomeado pelo juiz e o assistente técnico das partes.

De acordo com Machado et al. (2016) o perito 
contador nomeado é aquele que auxiliará o 
juízo no esclarecimento de fatos que envolvem o 
conhecimento contábil, o perito contador assistente, 
é contratado e indicado pela parte em perícias 
contábeis.
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Temos, também, a Perícia extrajudicial. Quando 
solicitada pelas pessoas física e jurídica para um 
diagnóstico da companhia, pode se apresentar de 
forma estatal ou voluntária. Administrativamente, 
essa Perícia costuma ocorrer nos casos de fusão, 
cisão ou incorporação de empresas.

E, enfim, existe a Perícia arbitral. Ela tem o intuito 
de solucionar desacordos entre as partes fora 
do campo judicial, sendo regida pela lei de 
arbitragem e pelos regulamentos das Câmaras de 
Arbitragem. Segundo Alberto (2002), essa Perícia 
atua de maneira diferenciada, tanto judicial quanto 
extrajudicialmente.

Desafios para a atuação do perito contador

Conforme concepção de Araújo et al. (2018), a 
maioria da população brasileira é assalariada, 
havendo um mercado financeiro que cobra juros 
altíssimos. Esse fator colabora para que ações 
judiciais de natureza contábil sejam comuns e a 
função de perito contador, mais requisitada.

Em contraponto, persistem desafios para o profissional 
contábil e, segundo Kurtz, Paes e Tractenberg 
(2019), os principais desafios da formação do perito 
contador começam na graduação, na sala de aula, 
uma vez que a prática oferecida geralmente se 
mostra insuficiente, sobretudo pela falta de tempo 
disponível – dada a limitada carga horária das 
disciplinas – e pela dificuldade dos docentes em 
obter material para as aulas práticas de perícia.
Essa falta de tempo também foi apontada por 
Bastos e Peleias (2017). E isso, somado à dificuldade 
de se encontrar estágios na área, acaba por 
prejudicar o desenvolvimento das competências 
específicas do perito (ARAÚJO; MARTINS, A.; MARTINS, 
J., 2017), desmotivando os alunos a buscarem por 
essa carreira (BARBOSA; FRANÇA, 2015; FIRMINO et al., 
2016).

Gouveia et al. (2018) apontam outro possível desafio: 
aparentemente, há uma lacuna entre o ensinado 
pelos educadores e o que ocorre na prática 
dos contadores já graduados, e as mudanças 
tecnológicas seriam um dos fatores que mais 
teriam afetado o nível de conhecimento dos novos 
profissionais, haja vista que a ciência contábil, no 
seu processo de ensino e aprendizagem, não estaria 
acompanhando a evolução de tais tecnologias.

Para melhorar esse panorama, os conteúdos 
abordados em sala devem ser os mais abrangentes 
possíveis. Seria interessante inserir nas disciplinas 
visitas que favoreçam a correlação entre teoria e 
prática, pelas quais os alunos possam aprimorar seus 
conhecimentos, desenvolvendo um discernimento 
sobre o que encontrariam fora da graduação.

Porém, os desafios nesse seguimento ainda são 
notórios. Como, por exemplo, quando há interesse 
em se inserir no mercado de Perícia Contábil, mas, 
segundo Souza (2016), os juízes acabam por dar 
preferência sempre aos mesmos peritos, fazendo 

com que exista um círculo vicioso que dificulta 
o ingresso de novos profissionais nas varas, 
para assim divulgarem seu trabalho.

Para aqueles que já ingressaram na carreira, 
os desafios persistem. Souza (2016) afirma 
que existem barreiras impostas pela empresa 
investigada, na ausência de documentos, 
quando há documentos com ambiguidade 
– podendo ser interpretados com diversos 
sentidos –, quando há dificuldade na 
interpretação das premissas ou falta de clareza 
na sentença.

Dessa maneira, para se manter no mercado 
de trabalho, é necessário sempre buscar 
a capacitação profissional, estar atento 
às mudanças nas normas e nos avanços 
tecnológicos, e ter um bom conhecimento 
jurídico. Aliás, para alcançar esse mercado e 
se manter nele, é importante se esforçar e ter 
ciência suficiente que atenda às demandas do 
cotidiano.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Como este trabalho tem por objetivo principal 
elucidar quais os desafios encontrados para 
atuar como perito contador no estado da Bahia, 
é preciso, quanto ao problema, se fazer uma 
pesquisa qualitativa. Lakatos e Marconi (2009) 
escrevem que esse tipo de pesquisa é quando 
se analisa e interpreta o comportamento 
humano, descrevendo seus hábitos, atitudes e 
inovações.

Quanto ao propósito, a pesquisa classifica-se 
como descritiva e exploratória. Pois, segundo 
Gil (2010), as pesquisas descritivas visam 
descrever as características de determinada 
população ou amostra. Bervian, Cervo e Silva 
(2007), acrescentam que tal tipo de pesquisa 
analisa e correlaciona fatos ou fenômenos 
sem manipulá-los, buscando descobrir a 
frequência em que um fenômeno ocorre.

Ademais, a pesquisa exploratória proporciona 
uma maior familiaridade com o problema 
(GIL, 2002). De acordo com Beuren (2004), 
a pesquisa exploratória é realizada quando 
o determinado tema é pouco explorado 
ou de difícil estabelecimento de hipóteses 
precisas e pesquisáveis, necessitando maior 
aprofundamento do conhecimento da 
realidade do evento pesquisado. Portanto, 
no nosso caso, busca-se descrever quais os 
desafios encontrados para atuar como perito 
contábil no estado da Bahia.

No que concerne aos procedimentos, esta 
pesquisa é bibliográfica, pois se utiliza, 
principalmente, de contribuições de diversos 
outros autores sobre a mesma temática, com 
a intenção de explicar determinado problema. 
Podem ser desenvolvidas exclusivamente por 
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meio de fontes bibliográficas ou apenas como 
parte de pesquisas descritivas e experimentais 
(MARTINS; THEÓPHILO, 2009).

A pesquisa também se classifica como 
documental, por fazer uso de materiais que 
ainda não receberam tratamento analítico, 
como documentos escritos ou não-escritos, 
sempre decorrentes de fontes primárias 
(MARTINS; THEÓPHILO, 2009).

A população pesquisada neste trabalho 
inclui todos os contadores peritos que atuam 
no estado da Bahia e que possuem registro 
no CNPC, no portal do Conselho Federal de 
Contabilidade. O critério utilizado para chegar 
até esses peritos foi a aplicação de um filtro 
disponível no próprio portal, que segregou 
os profissionais por Unidade Federativa, 
resultando em um total de 419 registros no 
estado da Bahia.

Após a seleção da amostra e coletado o contato 
eletrônico de cada profissional, foi enviado o link 
do questionário criado no Google Formulários 
para que fosse respondido. Porém, dos 419 
peritos, apenas 31 profissionais retornaram as 
questões, uma amostra relativamente baixa ao 
se considerar o total desejado. Cabe salientar, 
ainda, que a falta de retorno dos profissionais, 
inicialmente, representou uma dificuldade 
para dar continuidade à pesquisa. No entanto, 
foi possível dar seguimento a ela. Coletados as 
respostas e os resultados, foram analisados 
por meio do software Excel 2017 e convertidos 
em quadros.

Para atingir os objetivos deste estudo, usou-
se o questionário como instrumento para se 
levantar dados. Segundo Gil (1999, p. 128), essa 
técnica pode ser definida “como a técnica de 
investigação composta por um número mais 
ou menos elevado de questões apresentadas 
por escrito às pessoas, tendo por objetivo o 
conhecimento de opiniões”. O questionário, 
portanto, foi divido em quatro blocos, sendo 
o primeiro sobre o perfil dos respondentes, 
contendo cinco questões. O segundo foi 
sobre o nível de dificuldade, levando em 
consideração a literatura. O terceiro, sobre o 
aperfeiçoamento contínuo e o conhecimento 
exigido pela profissão. 

E, por fim, o último, contendo perguntas sobre 
os desafios na orientação do trabalho e a 
oportunidade de atuação. Após a coleta dos 
dados, foi realizada a tabulação por meio do 
Microsoft Excel.

ANÁLISE DOS RESULTADOS
Perfil dos respondentes

A partir da análise das respostas obtidas, 
constatou-se que, dos 31 respondentes, 24 são 
do sexo masculino, representando 77,42% de 
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toda a amostra. Em relação à faixa etária, 83,87% têm 
mais que 40 anos e, com referência ao período de 
atuação, 13 dos 31 participantes atuam no mercado 
de perícia a mais de 12 anos, caracterizando 41,94%.

No que tange à formação e especialização dos 
profissionais, 20 possuem especialização em perícia, 
17, em contabilidade tributária, e 2 não possuem 
especialização. No entanto, diz o artigo 156 do Código 
do Processo Civil: o juiz será assistido por perito 
quando a prova do fato depender de conhecimento 
técnico ou científico. Isso reforça a necessidade de 
especialidade no objeto da perícia. Cabe salientar, 
também, que no questionário os anônimos poderiam 
assinalar mais de uma especialização.

Desafios encontrados para atuar como perito 
contábil, considerando a literatura

Quando perguntados sobre os desafios encontrados 
para atuar como perito contábil, considerando a 
literatura, foi possível constatar que 77,42% dos peritos 
indagados atestaram que as normas profissionais e 
técnicas possuem uma linguagem clara e completa, 
atendendo às necessidades dos contadores; 16,13% 
discordaram, e 6,45% permaneceram neutros. 
Entretanto, houve uma imparcialidade, na qual 14 
profissionais concordaram e outros 14 discordaram 
quando questionados sobre o posicionamento 
trazido por Mello (2016, p. 110), em que o autor afirma 
haver uma contradição entre os seguintes artigos 
do Código do Processo Civil: 156 “o juiz será assistido 
por perito quando a prova do fato depender de 
conhecimento técnico ou científico”, e 468 “o 
perito pode ser substituído quando: I- faltar-lhe 
conhecimento técnico ou científico”, sendo indevida 
a probabilidade de substituição do perito quando 
verificada a não existência de conhecimento 
técnico ou científico, uma vez que a perícia carece 
de fato dessas habilidades. A terceira indagação foi 
sobre o surgimento de dúvidas, e se seria vantagem 
procurar as respostas nas demais literaturas – 
livros, revistas etc. – ao invés das normas pelo fato 
de o regulamento não apresentar linguagem clara. 
Porém, 87,10% dos profissionais disseram que isso 
acontece só às vezes.

Os desafios encontrados pelos peritos, considerando 
o aperfeiçoamento contínuo e o conhecimento 
exigido pela profissão

Analisando as respostas a respeito dos desafios 
encontrados pelos peritos, considerando o 
aperfeiçoamento contínuo e o conhecimento 
exigido pela profissão, foi possível identificar que, 
dos meios de estudo utilizados pelos profissionais, 
a leitura da legislação obteve maior índice, com 
25 votos; em seguida, foi o uso de livros, com 22 
votos; a internet aparece com 20 votos. Esses dados 
concordam com Avelino Junior (2005), para quem 
o aperfeiçoamento do conhecimento é primordial 
no processo educacional, proporcionando ao 
contador o exercício da profissão. Para o autor, a 
educação continuada precisa prosseguir durante 
toda a vida. Aqueles que se mantêm no mercado 
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de trabalho devem proceder nos estudos, pois, com 
o progresso acelerado do conhecimento, torna-se 
indispensável conservar e ampliar as habilidades 
constantemente. No segundo questionamento do 
terceiro quadro, em uma escala de 1 a 5 – sendo 1 “não 
conhece” e 5 “conhece totalmente” as atribuições 
e responsabilidades do perito contador –, 58,06% 
dos peritos disseram conhecer completamente as 
prerrogativas e obrigações. Enfim, a terceira questão 
buscou analisar quantas perícias são realizadas 
por mês pelos peritos; sobre isso, 54,84% disseram 
que realizam de 0 a 3, e somente 3,23%, acima de 12 
trabalhos por mês.

Impacto dos desafios na orientação do trabalho e 
na oportunidade de atuação

Quando se perguntou aos respondentes se, na 
opinião deles, havia dificuldades quanto à nomeação 
por parte dos juízes, tratando-se de profissionais 
recém-formados, 77,42% deles concordaram com a 
afirmativa. O resultado elucidou o posicionando de 
Souza (2016); ela diz que os juízes dão preferência 
sempre aos mesmos peritos, criando um círculo 
vicioso e dificultando a entrada de novos 
profissionais nas varas – como já mencionado. Já a 
segunda pergunta buscou analisar qual dos meios o 
profissional sente maior dificuldade em atuar. Nesse 
caso, arbitramento e depoimento pessoal foram os 
mais votados, com 38,71% e 35,48% respectivamente. 
Sendo assim, corroborou-se, em parte, a colocação 
de Souza (2016), na qual a autora confirma que 
depoimento pessoal é uma prova legal e que 
muitos peritos sentem dificuldades na atuação 
quando se deparam com esse meio auxiliador da 
verdade. A terceira indagação abordou sobre as 
dificuldades na elucidação de um litígio por parte 
da documentação e, com 70,97% de confirmação 
dos respondentes, mais uma vez concordou-se 
com Souza (2016): a ausência de documentos é um 
dos fatores que dificultam a atuação do perito que 
acontece com mais frequência.

ANÁLISE GERAL DOS RESULTADOS

A partir dos principais resultados analisados na 
pesquisa realizada com 31 peritos contadores 
atuantes no estado da Bahia, foi possível identificar 
as relevantes dificuldades enfrentadas por esses 
profissionais na sua atuação.

Fundamentando-se nos resultados da análise, foi 
observado que a linguagem trazida nas normas é 
clara e concisa, possibilitando um entendimento 
favorável por parte dos especialistas. No entanto, 
grande parte da amostra (45,16%) concordou com o 
parecer de Mello (2016, p. 110), evidenciando que, por 
mais que a linguagem das normas seja clara, ainda 
há ambiguidades nas interpretações, dando margem 
para entendimentos distintos e, consequentemente, 
oportunizando comportamentos diferentes. 

Outro aspecto aqui levantado foi que a maioria 
dos peritos tem especialização, conhecem suas 
responsabilidades enquanto profissionais, e que, 

para o aperfeiçoamento contínuo, utilizam-se 
da própria legislação e da internet como seus 
meios de estudo.

Porém, os peritos apontaram que as maiores 
dificuldades estão na inserção no mercado 
de trabalho logo após a formação, em razão 
dos juízes preferirem seus peritos habituais, 
impossibilitando a nomeação de novos 
profissionais. Outra dificuldade apontada 
corresponde ao meio de atuação: o depoimento 
pessoal e o arbitramento são os mais citados. 

Além disso, a ausência de documentos foi a mais 
mencionada como obstáculo para a resolução 
de litígios.

Portanto, esta pesquisa conseguiu alcançar seu 
objetivo geral. E vale ressaltar que, por meio dela, 
os peritos poderão se pautar para seguirem 
melhorando enquanto profissionais, superando 
cada vez mais os principais desafios sinalizados 
pelos respondentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral da presente pesquisa foi 
analisar os desafios encontrados para atuar 
como perito contador no estado da Bahia, 
sendo plenamente alcançado. Com base na 
análise dos resultados, constata-se que a maior 
parte dos peritos contadores são homens, com 
faixa etária acima de 40 anos, apresentando, 
além da graduação em Ciências Contábeis, 
a especialização em áreas afins. Verificou-se, 
igualmente, que a maioria possui competência 
técnica, e adota preceitos legais e técnicos 
inerentes à profissão contábil, como exige a NBC 
PP 01(R1), de 19 de março de 2020 (BRASIL, 2020a).
Este trabalho mostrou que grande parte dos 
profissionais concordam que a as normas técnica 
e profissional do perito possuem uma linguagem 
de fácil entendimento, sendo a principal fonte 
de pesquisa. Como fonte secundária, os livros se 
apresentaram como importante recurso para se 
adquirir conhecimento quando a competência 
científica é fator preponderante na resolução 
dos litígios, ou quando se precisa simplesmente 
elucidar dúvidas surgidas ao decorrer do 
processo decisório.

O referido estudo revelou, também, que a 
introdução de novos profissionais no mercado de 
perícias é difícil, partindo do pressuposto que os 
magistrados costumam confiar em profissionais 
peritos já por eles conhecidos. Outro ponto 
evidenciado pelo trabalho foi a dificuldade em 
se atuar profissionalmente quando a perícia 
exige arbitramento ou depoimento pessoal – 
sem falar na dificuldade relatada pela ausência 
de documentos.

Esta pesquisa não esgota o assunto, pelo 
contrário, devido à baixa quantidade de artigos 
relacionados à área pericial contábil, sugere-se 
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que novas pesquisas sejam realizadas nesse 
âmbito, inclusive ampliando e replicando este 
artigo no contexto de outros estados, a fim de 
mapear e, futuramente, comparar como os 
peritos contábeis se comportam em diferentes 
regiões do país, analisando, claro, os desafios 
enfrentados por esses profissionais.
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INTRODUÇÃO

As demonstrações contábeis fornecem 
informações relevantes referentes ao 
patrimônio, à situação econômica, financeira 
e aos fluxos de caixa, além de evidenciarem 
os resultados das entidades. As informações 
contábeis são úteis para uma gama de usuários 
que desejam compreender, acompanhar 
e até mesmo comparar a circunstância de 
determinada empresa em um determinado 
período ou com outra organização do mesmo 
ramo, para que possam dar prosseguimento 
aos seus negócios.

A presente pesquisa demonstra de que modo 
as demonstrações contábeis podem ser 
utilizadas como ferramenta de auxílio nos 
processos decisórios por parte dos investidores 
no mercado de capitais, evidenciando a 
importância da análise e como seus indicadores 
são capazes de oferecer direcionamento às 
tomadas de decisões, com a finalidade de 
realizar melhores investimentos.

Em vista disso, o presente estudo teve como 
objetivo geral reconhecer a importância da 
análise das demonstrações contábeis nos 

RESUMO 

Esta pesquisa abordou a análise das demonstrações contábeis como ferramenta de auxílio no 
processo decisório por parte dos investidores do mercado de capitais, demonstrando a importância da 
análise e como seus indicadores são capazes de direcionar as tomadas de decisões, com a finalidade 
de realizar melhores investimentos. A presente pesquisa possuiu por objetivo geral reconhecer a 
importância da análise das demonstrações contábeis nos processos decisórios de investimentos no 
mercado de capitais. Os objetivos específicos foram: apontar a qualidade da informação contábil e 
sua importância para os usuários da contabilidade; apresentar o mercado de capitais e compreender 
como a análise das demonstrações contábeis auxiliam os investidores na tomada de decisão sobre 
melhores investimentos no mercado de capitais. A metodologia utilizada foi de natureza qualitativa 
e descritiva. O estudo foi exploratório, de modo que foram feitos levantamentos de dados que 
possibilitassem melhor compreensão acerca do tema abordado. Foi utilizada a pesquisa de revisão 
bibliográfica. As Considerações finais demonstraram que é plausível a utilização da análise das 
demonstrações contábeis como ferramenta nos processos decisórios dos investidores.

Palavras-chave: Análise das demonstrações contábeis; Tomadas de decisões; Investimento no 
mercado de capitais.

processos decisórios de investimentos no mercado 
de capitais.

Embasados no objetivo geral, os objetivos específicos 
foram:
a) Apontar a qualidade da informação contábil e 
sua importância para os usuários da contabilidade;
b) Apresentar o mercado de capitais;
c) Compreender como a análise das demostrações 
contábeis auxiliam os investidores na tomada de 
decisão sobre melhores investimentos no mercado 
de capitais.

Para alcançar os resultados propostos, foi 
utilizada como metodologia a pesquisa de revisão 
bibliográfica, determinada como qualitativa e 
descritiva. Esta pesquisa consistiu em um trabalho de 
revisão de literatura, pois tratou-se de levantamento 
de referências já publicadas, que possibilitem um 
melhor conhecimento sobre o tema abordado.

O perito será o único responsável por realizar a 
perícia. Porém, fica a critério das partes a escolha de 
um perito contador assistente para dar seu parecer 
acerca do laudo pericial, caso uma das partes sinta-
se lesada pelos fatos e evidências obtidos durante a 
excursão dos procedimentos.
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Desse modo, observa-se que o estado da Bahia tem 
uma grande leva de profissionais peritos contadores. 
Mesmo assim, por mais abrangente que seja a área, 
existem desafios enfrentados pelos especialistas 
para que se possa ter êxito na carreira, desafios 
pouco comentados na literatura e que necessitam 
de um pouco mais de atenção. Logo, o problema de 
pesquisa formulado para o presente estudo pode ser 
apresentado como: Quais os desafios encontrados 
para atuar como perito contador no estado da 
Bahia? Já os objetivos são separados entre principal 
e específicos. O objetivo principal consiste em 
analisar quais são os desafios encontrados ao se 
atuar como perito contador no estado da Bahia. Os 
objetivos específicos, por sua vez, buscam identificar 
na literatura as principais pesquisas sobre o tema 
e mapear os desafios encontrados pelos peritos 
contadores que atuam no mesmo estado, utilizando 
o Cadastro Nacional de Peritos Contadores 
(CNPC) como fonte de acesso aos profissionais, e 
como meio de confrontar a literatura pesquisada 
e o mapeamento das informações fornecidas 
pelos peritos, além de evidenciar os resultados 
encontrados.

Este artigo visou contribuir com o conhecimento 
a respeito da Perícia Contábil, por se tratar de um 
tema pertinente. Contudo, pouco abordado na 
literatura, sendo encontrados poucos trabalhos 
relacionados à área e ao tema. Portanto, os 
bacharéis em Contabilidade com interesse em atuar 
na área pericial poderão, por meio deste texto, ter 
uma concepção das possíveis contingências e dos 
desafios constantemente encontrados dentro desse 
campo de trabalho.

Nesse contexto, a difusão desse tema no ambiente 
acadêmico proporciona uma oportunidade de 
aperfeiçoamento sobre o assunto na busca por 
sugestões inovadoras e, consequentemente, na 
ampliação do conhecimento para os profissionais 
atuantes nesse mercado tão competitivo.

Dessa maneira, por se tratar de uma situação 
específica e exigir posicionamento de um expert, a 
perícia tem um grau de importância muito grande 
na geração de informação, tendo uma relevância 
na busca pela conclusão segura dos resultados e 
um impacto significativo na tomada de decisão no 
ambiente social.

Portanto, a realização desta pesquisa se justifica pela 
necessidade de ampliar o conhecimento acerca de 
quais seriam os desafios encontrados ao se atuar 
como perito contador no estado da Bahia.

Por fim, o artigo foi dividido em cinco seções. Além 
desta introdução, que apresenta a contextualização 
do problema e objetivo da pesquisa, tem-se: a 
segunda seção, que faz uma revisão da literatura 
sobre o tema; a terceira, que descreve a metodologia 
utilizada na pesquisa empírica; a quarta, na qual se 
apresenta a análise dos resultados; e a quinta, com 
as considerações finais sobre a pesquisa.

REFERENCIAL TEÓRICO
A qualidade da informação contábil para os 
seus usuários

As demonstrações contábeis fornecem 
informações significativas sobre o patrimônio 
das entidades que norteiam seus usuários na 
compreensão dos resultados econômicos, 
financeiros, colocando em evidência se 
seus objetivos são alcançados e quais suas 
propensões futuras. Para Marion (2019, p. 26), 
“a contabilidade é a linguagem dos negócios. 
Mede os resultados das empresas, avalia o 
desempenho dos negócios, dando diretrizes 
para tomadas de decisões”. A contabilidade 
é uma ciência tão antiga, que até mesmo as 
civilizações primitivas já possuíam um esboço 
de técnicas contábeis. (CREPALDI; CREPALDI, 
2017). Assim sendo, as informações contábeis 
evidenciadas em relatórios e demonstrativos 
são úteis para vários usuários internos e externos, 
os quais possuem interesses diferentes nessas 
informações. De acordo com Porto (2011), esses 
usuários são os stakeholders, ou seja, grupos 
de interesse que influenciam a organização 
ou que recebem dela suas influências, como: 
funcionários, clientes, donos, acionistas, a 
comunidade na qual a organização está 
inserida. Esses grupos, stakeholders, analisam 
as informações contábeis das organizações 
por meio dos relatórios contábeis.

Todavia, devemos esclarecer que esses 
usuários, devem ter conhecimento de 
negócios. Isso é corroborado pela Resolução 
CFC n. 1.374/2011 que dá nova redação à 
“NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura 
Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Relatório Contábil-Financeiro”, que em seu 
item C-32 estabelece: “Relatórios contábil-
financeiros são elaborados para usuários 
que têm conhecimento razoável de negócios 
e de atividades econômicas e que revisem 
e analisem a informação diligentemente” 
(CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2011, 
p. 224). Assim sendo, compreendemos que 
os usuários das informações contábeis são 
capazes de analisar os relatórios, para que as 
suas decisões sejam as melhores possíveis 
para seus investimentos financeiros. Para 
tanto, a contábil-financeira deve primar pelas 
características qualitativas que, segundo 
a Norma Brasileira de Contabilidade NBC 
TG – Estrutura Conceitual/2019 (CONSELHO 
FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2019), que 
dá nova redação à NBC TG – Estrutura 
Conceitual, e o Pronunciamento Técnico 
CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para 
Relatório Financeiro em Correlação às Normas 
Internacionais de Contabilidade (COMITÊ DE 
PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2019), são: 
características qualitativas fundamentais 
– relevância e representação fidedigna, as 
mais críticas; e características qualitativas de 
melhoria – comparabilidade, verificabilidade, 
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tempestividade e compreensibilidade, 
menos críticas, mas, ainda assim, altamente 
desejáveis. Desse modo, compreendemos 
que a informação contábil é um recurso 
fundamental para qualquer tipo de organização 
e, quando dotada das características 
qualitativas supracitadas, converte-se em 
valioso instrumento para as tomadas de 
decisões. Assim, as características qualitativas 
fundamentais da informação contábil devem 
ser obrigatoriamente observadas: a relevância 
e a representação fidedigna (LOURENÇO; 
FRANCISCO, 2016). Lourenço e Francisco (2016) 
igualmente enfatizam que as características 
qualitativas de melhoria buscam aperfeiçoar a 
utilidade de informações, para que auxiliem na 
resolução de alternativas que se equivalham 
em termos de relevância e fidedignidade.

Almeida e Freitag (2009), afirmam que 
divulgação, evidenciação e disclosure 
são nomes diferentemente utilizados para 
tratar de um mesmo tema: a evidenciação 
contábil. Marion (2019) define disclosure 
como o procedimento em que as empresas 
evidenciam suas práticas contábeis, 
possibilitando aos usuários a avaliação de sua 
situação patrimonial e econômica, permitindo 
deduzirem sobre projeções futuras. Para 
Iudícibus (2018, p. 116): “o disclosure está ligado 
aos objetivos da Contabilidade, ao garantir 
informações diferenciadas para os usuários”. 
Por conseguinte, Almeida e Freitag (2009) 
ressaltam que, considerando as demandas de 
informações pelos usuários externos, devem 
permitir que os usuários possam construir um 
quadro que lhes possibilite avaliar os impactos 
da informação em período futuro. Sobre a 
finalidade de informação, de acordo com 
Barros (2005), existem necessidades e objetivos 
distintos quanto às informações contábeis que 
deverão ser apuradas por processos e critérios 
também diferentes. Portanto, compreendemos 
que o nível de disclosure adequada depende 
muitas vezes dessas três perguntas que 
descritas e que a informação contábil é recurso 
essencial para qualquer tipo de usuário. Por 
conseguinte, Paim e Silva (2018), afirmam que 
se o interessado nos dados publicados for um 
credor, por exemplo, seu objetivo será evidenciar 
a liquidez e a capacidade de pagamento 
da empresa. Porém, se for um investidor seu 
foco será o retorno sobre investimento. Desse 
modo, cada favorecido da informação terá um 
propósito diferente. Isso posto, o disclosure irá 
influenciar o comportamento dos investidores 
no seu modo de observar o risco da empresa 
e, portanto, no significado do nível de 
evidenciação fundamentado pelo seu custo.

MERCADO DE CAPITAIS

O mercado de capitais se configura em um 
grande municiador de recursos permanentes 
para a economia, por esse motivo é de grande 

importância para o desenvolvimento econômico. É 
onde ocorre o intercâmbio entre os investidores e 
os agentes que apresentam déficit de investimento. 
Assaf Neto (2018) afirma que uma das principais 
modalidades de financiamento e os instrumentos 
financeiros negociados no mercado de capitais é 
a oferta pública de ações, que se caracteriza por 
uma operação típica das sociedades anônimas. 
A emissão e inserção de novas ações no mercado 
se apresentam como uma forma vantajosa que 
as empresas possuem de levantar recursos. O 
investimento em ações é uma aplicação financeira 
de renda variável. Isso significa dizer que não é 
possível determinar previamente, como numa 
aplicação de renda fixa, um prazo ou ganho definido 
para o montante investido. Porém, se bem avaliado 
e considerado o longo prazo, o investimento em 
ações pode proporcionar ao investidor um retorno 
maior do que o obtido em aplicações de renda fixa. 
Quando comprar – um investidor compra uma ação 
para obter um ganho, que pode vir de duas fontes: 
eventual valorização do preço das ações (ou seja, ela 
subir e valer mais do que o preço que você pagou); 
e direitos e participação nos lucros distribuídos aos 
acionistas pela companhia. Esses fatores dependem 
do desempenho da empresa e de suas perspectivas 
futuras. 

Quando vender – um investidor vende uma 
ação quando avalia que suas perspectivas são 
relativamente menos favoráveis em comparação 
a outras ações ou alternativas de investimento 
ou ainda quando precisa obter recursos naquele 
momento. 

O ganho de renda variável é calculado da seguinte 
forma: preço de venda, menos o preço de compra, e 
menos os custos de transação. 

A análise de valores ou segmentos é a análise em 
que inicia de baixo até chegar em cima (bottom 
up). Essa abordagem é direcionada para a análise 
de valores ou fragmentos e não a de empresas. 
Conforme Pinheiro (2019), essa abordagem consiste 
na valorização de ações e na comparação do 
valor obtido com o valor de mercado. Assim, tenta-
se encontrar ações subvalorizadas no mercado, 
que irão constituir, conforme essa análise, boa 
oportunidade de investimento. De acordo com o 
autor, uma das ferramentas tradicionais de análise 
de ações é a análise fundamentalista do valor da 
ação, conhecida como bottom up ou approach. 
Consiste em valorizar as ações e comparar o preço 
resultante da análise como preço de mercado. 
O valor de uma organização é dado pelo seu 
comportamento bursátil. Tal comportamento, 
segundo o autor, é obtido em razão da valorização do 
preço de suas ações, mais a rentabilidade esperada 
de seus dividendos descontados pela volatilidade 
da ação. Posto isso, as recomendações dessa 
análise são feitas baseadas em a) visão do negócio; 
b) valorização das ações; c) análise financeira.

Como o preço justo para um investidor não é 
sempre igual para outro, é necessário, ao analisar 
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uma empresa, avaliar se o seu lucro líquido é o 
indicador por excelência do resultado de todos os 
fatores internos e externos que agem sobre essa 
empresa e se a distribuição do lucro, no que se refere 
a dividendos, afeta a sua situação futura para que 
ela possa se expandir com recursos próprios. Desse 
modo, fatores que afetam o valor intrínseco da ação 
são: a capacidade de remunerar o patrimônio e a 
capacidade de expansão com recursos próprios. 

Modelos baseados no valor patrimonial: esses 
métodos determinam o valor da empresa por 
meio da estimação do valor do seu patrimônio. 
São métodos que consideram que o valor de uma 
empresa se fundamenta a partir do seu balanço 
(PINHEIRO, 2019).

Para a valorização baseada no desconto de fluxo 
de fundos, determina-se uma taxa de desconto 
adequada para cada tipo de fluxo de fundos. A 
determinação da taxa de desconto é um ponto crítico 
no processo, pois repercutirá na precisão do modelo. 
Realiza-se considerando o risco, as volatilidades e, 
na prática, muitas vezes, a taxa de desconto mínima 
é determinada pelos interessados (compradores ou 
vendedores não dispostos a investir ou vender por 
menos de um determinado percentual). Método 
para desconto de fluxos incide na valorização do 
dinheiro no tempo, que consiste no desconto desse 
fluxo. Esse método permite comparar os fluxos de 
dinheiro de tamanho desigual que aparecem em 
momentos de tempo distintos. A seguir podemos 
observar a fórmula matemática que determina o 
VAL de um fluxo de dinheiro no futuro:

Onde K – WACC, que pode ser calculado com a 
seguinte fórmula:

Onde:
FP – fundos próprios;
D = dívida financeira;
Ke = cisto do capital;
Kd = custo da dívida.

No que se refere ao valor residual da perpetuidade, 
a sua determinação pressupõe que a empresa 
está gerando retornos maiores do que seu custo 
de capital; (K) atrairá uma concorrência que, ao 
fim do período de previsão, levará os retornos dos 
novos investimentos para baixo do custo de capital. 
Considerando que a perpetuidade aumentará 
anualmente à taxa de crescimento (g) do período 
pós-previsão, a fórmula para o cálculo do valor 
presente (ao final do período de previsão) é uma 
simplificação algébrica de uma perpetuidade 
crescente.

No que tange aos descontos dos fluxos de 
caixa, a utilização dos lucros, mesmo que 
projetados para os próximos exercícios, tem a 
limitação de que se trata de uma magnitude 
que às vezes pode afastar do dinheiro que a 
empresa pode gerar para os acionistas. Esse 
afastamento pode ser produzido pela diferença 
entre os ciclos econômico e financeiro que 
altera os valores expressos nesses regimes. Por 
esse motivo, nos últimos tempos, o desconto 
dos fluxos de caixa tornou-se o método de 
valorização de empresas geralmente aceito, 
que é considerado o mais conceitualmente 
correto para esse fim. O desconto dos fluxos 
de caixa é baseado no prognóstico detalhado 
e cuidadoso, para cada período, de cada uma 
das contas financeiras que se vinculam com a 
geração dos fluxos financeiros correspondentes 
às operações da empresa. Essa técnica trata 
de determinar o valor da empresa por meio da 
estimativa dos fluxos financeiros chash flows) 
que gerará no futuro, para logo descontá-los a 
uma taxa de desconto apropriada segundo os 
riscos desses fluxos.

O auxílio da análise das demonstrações 
contábeis aos investidores na tomada de 
decisão no mercado de capitais

As análises das demonstrações auxiliam os 
investidores na tomada de decisões sobre: 
“Adquirir ou não o controle acionário; Investir ou 
não em ações na bolsa de valores; Avaliação 
do risco inerente ao investimento e potencial 
de retorno proporcionado (dividendos)” (SILVA, 
2017, p. 8). Nesse sentido, Assaf Neto (2018) 
afirma que os atuais e potenciais acionistas 
buscam prioritariamente verificar o retorno de 
seus investimentos, que seria a condição que a 
empresa exibe por gerar lucros e renumerar os 
recursos próprios aportados. O autor também 
assevera que, assim como tais aspectos, a 
análise por parte dos acionistas abrange de 
igual forma estudos sobre os indicadores 
de ações, como preço de mercado da ação, 
valorizações e lucro por ação. Assim sendo, o 
principal interesse dos analistas investidores 
em examinar as demonstrações contábeis 
está em esclarecer a realidade financeira da 
companhia e o seu desempenho econômico. 
Para dessa forma, por meio dos resultados 
encontrados, decidirem manter ou iniciar 
os negócios com a empresa. Diante disso, a 
avaliação será desenvolvida a partir do retorno 
sobre o investimento e retorno do capital 
próprio. Segundo Silva (2017), os indicadores 
da rentabilidade demonstram se o capital 
investido na empresa terá o retorno esperado 
por meio da avaliação do desempenho do 
empreendimento. A Taxa de Retorno sobre 
o Ativo Total (ROA – Return on Total Assets) é 
um indicador que dimensiona a capacidade 
da empresa na geração de lucros com seus 
investimentos. Já a Taxa de Retorno sobre o 
Patrimônio Líquido (ROE – Return on Equity) 
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é um indicador que apresenta o retorno do 
capital próprio, ou seja, dimensiona quanto 
os acionistas obtêm em relação aos seus 
investimentos na empresa.

A análise fundamentalista auxilia também os 
investidores no que tange à tomada de decisão 
de melhores investimentos. De acordo com 
Pinheiro (2019, p. 479), a análise fundamentalista 
é “o estudo de toda a informação disponível no 
mercado sobre determinada empresa, com a 
finalidade de obter seu verdadeiro valor e assim 
formular uma recomendação de investimento”. 
Para Silva (2017), a análise fundamentalista 
é uma técnica que tem o principal objetivo 
as ações do mercado que dão suporte às 
tomadas de decisões dos investidores em 
relação às ações que devem ser negociadas, 
seja por compras seja por venda. A partir 
do evidenciado, destacaremos os principais 
indicadores que contribuem na tomada de 
decisão dos investidores.

Valor Patrimonial da Ação

De acordo Silva (2017, p. 168), o indicador valor 
patrimonial por ação “demonstra a relação 
entre o PL e o número de ações do capital.” 
Iudícibus (2018), complementa salientando que, 
para os investidores, o quociente é importante 
em momentos em que pretende retirar-se da 
empresa ou em casos de fusão e incorporação. 

Para Assaf Neto (2018, p. 238), “o valor 
patrimonial é uma informação nitidamente 
estática e retrospectiva, isto é, mede a parcela 
dos recursos próprios da empresa que compete 
a cada ação em determinado momento com 
base nos valores acumulados no passado”. O 
Valor Patrimonial da Ação representa o valor 
contábil de cada ação, ou seja, seu valor 
intrínseco. É um indicador de simples cálculo e 
interpretação.

Sua fórmula de cálculo é:
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Quando uma empresa é negociada acima de 
seu VPA, entende-se que o mercado aceita 
pagar um “ágio” pela ação, pois a expectativa de 
crescimento, resultados e consequentes bons 
dividendos justificariam esse sobrepreço. O 
contrário acontece quando a ação é negociada 
abaixo de seu VPA. Nesse caso, o entendimento 
é de que a ação deve ser negociada com 
um “deságio”, pois as expectativas para seus 
negócios ou segmento não são boas. Uma 
interpretação adicional pode ser acrescentada 
aos indicadores VPA e P/VP sob a ótica do risco.

Ações negociadas com preço muito acima de 
seu VPA expõe o investidor a um maior risco, 
uma vez que a “porção expectativa” do preço 
da ação é muito grande e a “porção patrimônio 

líquido” é muito pequena. Nessa situação, uma 
mudança de expectativa causada por uma crise 
pode resultar em um grande choque no preço do 
papel, traduzindo-se em uma grande perda ao 
investidor. Um bom exemplo de como isso acontece 
pode ser observado no segmento de construção 
civil, afetado pela crise atual. As ações desse 
segmento, quando estava em alta, chegaram a ser 
negociadas com um P/VP de até 3,5, ou seja, mais 
de três vezes acima de seu VPA. Após o estouro da 
crise e a consequente queda nas expectativas para 
o setor, essas mesmas ações despencaram entre 
70% e 80%, atingindo um P/VP de 0,4.

Preço/Lucro

Assaf Neto (2018, p. 240) apresenta que, “(…) quanto 
maior o P/L de uma ação, menores espera-se que 
sejam o risco e a lucratividade do investimento. 
Ao contrário, quanto menor o P/L, maiores são o 
risco e a lucratividade esperados da ação.” Esse 
indicador é utilizado para avaliar a maneira como 
os proprietários enxergam o preço da ação. A sua 
fórmula é:

Lucro por Ação

Segundo Iudícibus (2018), o quociente demonstra 
o lucro ganho em cada ação, após o imposto e 
retiradas das ações preferenciais. Silva (2017), afirma 
que o Lucro por ação revela aos investidores o 
desempenho da empresa em determinado período 
demonstrando o quanto será pago por cada ação 
negociada. Nesse seguimento, Assaf Neto (2018) 
esclarece que o LPA é um indicador favorável para ser 
utilizado para a avaliação por parte dos investidores 
dos resultados da entidade em relação às ações 
possuídas, pois afere o ganho potencial (e não 
efetivo, entendido como financeiramente realizado) 
de cada ação, visto que o lucro do exercício não é 
geralmente distribuído totalmente. O lucro por ação 
(LPA) representa o número de unidades monetárias 
ganhas durante o período para cada ação ordinária 
em circulação. A sua fórmula é:

Dividendos por Ação

De acordo com Iudícibus (2018, p. 135), nos quocientes 
de dividendos por ação “procura-se avaliar a relação 
entre o montante de dividendos pagos e o número 
de ações que receberam o benefício. A tendência 
do quociente, no tempo, é de relevância para o valor 
de mercado da ação ou para sua maximização”. 
Ribeiro (2015) apresenta como rendimento total, 
uma vez que esse indicador evidencia qual foi a 
renumeração total oferecida pela Entidade para 
cada ação, levando em consideração o seu valor de 
mercado.

Dividend Yield
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Segundo Assaf Neto (2018, p. 242), “esse indicador 
releva os rendimentos de dividendos (e outras formas 
de proventos) oferecidos pela ação ao investidor.” 
O autor completa dizendo que o quociente revela a 
taxa de retorno das ações. Nesse ponto de vista, Silva 
(2017) afirma que a Taxa de Dividendo, ou Dividend 
Yild (DY), possibilita conhecer quantas ações seria 
possível adquirir, em certo período, pela sua cotação 
corrente, com o valor integral da remuneração paga 
aos acionistas (dividendos), sendo uma avaliação 
para definir o ganho real, visto que evidencia o 
percentual de crescimento que o acionista obteria 
na sua parte do capital da companhia, se investisse 
todo aquele valor nas ações dessa companhia. Dessa 
maneira, pelo método da análise das demonstrações 
contábeis os analistas podem verificar a qualidade 
dos investimentos que almejam realizar. Comparar 
a performance de empresas do mesmo segmento, 
a fim de identificar em qual empresa devem aplicar 
seus recursos, para realizar investimentos de alta 
rentabilidade. Avaliar preço das ações, calcular o 
retorno sobre o investimento, avaliar o desempenho 
econômico, financeiro e organizacional da entidade 
onde se pretende investir.

METODOLOGIA

Esta pesquisa é caracterizada como exploratória, 
pois procurou esclarecer conceitos e ideias para 
formulação de problemas mais precisos (GIL, 2012). 
Pela natureza da pesquisa, a metodologia mais 
adequada foi a pesquisa teórica, que tem por 
objetivo o conhecimento pelo conhecimento e não 
pressupõe ação de intervenção imediata. Quanto 
aos meios, segundo Vergara (2015), foi utilizada a 
pesquisa bibliográfica, em que a fundamentação 
teórico-metodológica, realizou estudos relativos 
sobre o tema em questão.

Esta pesquisa teve o escopo de fazer com que o 
investidor reconheça a importância da análise das 
demonstrações contábeis nos processos decisórios 
de investimentos mercado de capitais. Isso é possível 
pela fundamentação teórica que demonstrou a 
importância dos índices econômico-financeiros e 
seu modo de utilização. Nota-se que a análise dos 
referidos índices é fundamental antes de tomar 
qualquer decisão acerca de investimentos, pois 
diminui os riscos que o mercado trás.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa possibilitou observar como 
a análise dos demonstrativos contábeis pode ser 
pertinente aos investidores, nas sua tomada de 
decisão no mercado de capitais. Essa avaliação 
foi possível pelo diagnóstico das informações 
fornecidas com base na pesquisa bibliográfica, 
realizada no presente estudo. A partir do referencial 
teórico, pôde ser ressaltou-se que é requerido um 
alto grau de confiabilidade por parte dos usuários, 
quando se utiliza informações contábeis para as 
suas análises e tomada de decisões. Portanto, 
entende-se que a Contabilidade é um instrumento 

de avaliação para tomadas de decisão e 
seus demonstrativos devem refletir de forma 
clara, precisa e transparente as informações 
da empresa. A produção das informações 
contábeis é apoiada de forma ampla pela 
Estrutura Conceitual Básica, que auxilia 
aos elaboradores das demonstrações 
contábeis, analistas e investidores na 
aplicação e entendimento dos critérios de 
avaliação de itens patrimoniais e normas 
e práticas contábeis. O estudo permitiu 
reconhecer a importância da análise das 
demonstrações contábeis nos processos 
decisórios de investimentos mercado de 
capitais, apresentando de que forma essa 
ferramenta pode ser útil no processo decisório 
dos investidores, demonstrando que é preciso 
verificar a situação econômico-financeira 
da empresa onde pretendem investir seus 
recursos.

Em relação ao objetivo específico de 
apontar a qualidade da informação 
contábil e sua importância para os 
usuários da contabilidade, constatou-
se que as informações apresentadas nos 
demonstrativos evidenciam o cenário da 
organização em um determinado momento, 
em que as informações são úteis para diversos 
usuários, tanto internos às entidades quanto 
externos, porém cada um com interesses 
próprios. No que corresponde ao objetivo 
específico de apresentar o mercado de 
capitais, verificou-se os elementos inerentes 
à negociação com ações, fundamentado no 
processo de negociação com ações, análise 
de ações, análise econômico-financeira 
da empresa, e os tipos de análises que 
são possíveis medir e quais resultados são 
apresentados a partir deles. No que se refere 
ao objetivo específico compreender como 
a análise das demonstrações contábeis 
auxiliam os investidores na tomada de 
decisão sobre melhores investimentos no 
mercado de capitais, foram apresentados 
os principais índices e indicadores que 
poderão ser utilizados como ferramenta no 
processo da tomada de decisão, para que os 
investimentos tenham retornos positivos aos 
seus investidores.

Diante do exposto, compreende-se que 
a análise das demonstrações contábeis 
tem relevância fundamental na tomada 
de decisões dos investidores no mercado 
de capitais, uma vez que os resultados 
concebidos serão úteis no momento de 
escolha dos investimentos, sendo uma 
importante ferramenta no processo decisório.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Lauro Brito de; FREITAG, Viviane da 
Costa. Evidenciação contábil. In: RIBEIRO FILHO, 
José Francisco; LOPES, Jorge; PEDERNEIRAS, 



Diálogo Contábil �| Revista Técnica de Contabilidade | VI Edição44

ASSAF NETO, Alexandre. Mercado financeiro. 14. 
ed. São Paulo: Atlas, 2018.

BARROS, Vaine de Magalhães. O novo 
velho enfoque da informação contábil. 
Contabilidade & Finanças, São Paulo, v. 16, n. 
38, p. 102-112, 2005.

COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS. 
Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2). 
Estrutura conceitual para relatório financeiro. 
Correlação às normas internacionais de 
contabilidade – conceptual framework. 
Brasília, DF: CPC, 2019.

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Norma 
brasileira de contabilidade, NBC TG estrutura 
conceitual, de 21 de novembro de 2019. Dá 
nova redação à NBC TG estrutura conceitual, 
que dispõe sobre a estrutura conceitual para 
relatório financeiro. Brasília, DF: CFC, 2019.

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. 
Resolução CFC n. 1.374/11. Dá nova redação 
à NBC TG estrutura conceitual – estrutura 
conceitual para elaboração e divulgação de 
relatório contábil-financeiro. Diário Oficial da 
União: seção 1, Brasília, DF, p. 223-227, 16 dez. 
2011.

CREPALDI, Silvio Aparecido; CREPALDI, 
Guilherme Simões. Contabilidade gerencial: 
teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2017.

GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de 
pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2012.

IUDÍCIBUS, Sérgio de. Análise de balanços: 
análise de giro, análise da rentabilidade, 
análise de alavancagem financeira, análise 
de liquidez e do endividamento, indicadores e 
análises especiais (análises de tesouraria de 
Fleuriet, EVA, DVA e EBITDA). 11. ed. São Paulo: 
Atlas, 2018.

LOURENÇO, Letícia Maria Gonçalves; 
FRANCISCO, José Roberto de Souza. Análise 
da qualidade da informação contábil 
das empresas brasileiras listadas na 
BM&FBOVESPA. In: SIMPÓSIO DE EXCELÊNCIA EM 
GESTÃO E TECNOLOGIA, 13., 2016, Rio de Janeiro.

Anais […]. Rio de Janeiro: Seget, 2016. p. 1-16.
MARION, José Carlos. Análise das 
demonstrações contábeis. 8. ed. São Paulo: 
Atlas, 2019.

PAIM, Wilson Moisés; SILVA, Marcia Marcondes. 
Análise das demonstrações contábeis. 
Londrina: Editora e Distribuidora Educacional 
S.A., 2018.

PINHEIRO, Juliano Lima. Mercado de capitais. 9. 
ed. São Paulo: Atlas, 2019.

O
 M

U
N

D
O

 A
CA

D
ÊM

IC
O

PORTO, Maria Alice Guedes. Convergência da 
contabilidade brasileira às normas internacionais de 
contabilidade. In: CONVENÇÃO DE CONTABILIDADE DA 
BAHIA, 10., 2011, Ilhéus. Anais […]. Salvador: Conselho 
Regional de Contabilidade da Bahia, 2011.

RIBEIRO, Osni Moura. Estrutura e análise de balanço: 
fácil. São Paulo: Saraiva, 2015.

SILVA, Alexandre Alcântara. Estrutura, análise e 
interpretação das demonstrações contábeis. 5. ed. 
São Paulo: Atlas, 2017.

VERGARA, Silvia Constant. Projetos e relatórios de 
pesquisa em administração. 6. ed. São Paulo: Atlas, 
2015.

MARIA ALICE PORTO 

Mestre em Desenvolvimento Humano e 
Responsabilidade Social (FVC/CEPPEV), 
Especialista em Contabilidade Gerencial 
(UFBA), Especialista em Docência do 
Ensino Superior (ABEC), Bacharel em 
Ciências Contábeis (UFBA), Bacharel 
em Economia(UFBA). Atualmente e 
docente nos cursos de Bacharelado em 
Ciências Contábeis e Bacharelado em 
Administração (FAI). Possui experiência 
em Contabilidade, Economia e Educação, 
atuando principalmente nos seguintes 
temas: Contabilidade, Economia, 
Metodologia da Pesquisa, Educação e 
Ensino a Distância (EAD). Conselheira 
do Conselho de Contabilidade da Bahia, 
Coordenadora da Comissão CRCBA 
Voluntário. Vice presidente do Conselho 
de Alimentação Escolar do Estado da 
Bahia (CAE), representando o CRCBA.

MILEIDE TELES DA SILVA 

Bacharel em Ciências Contábeis (UNIME 
Salvador). Atualmente é funcionária 
pública na EBSERH. No momento está 
concluído MBA em Gestão Financeira 
com ênfase no Mercado de Capitais e 
MBA em Gestão Tributária.



Diálogo Contábil �| Revista Técnica de Contabilidade | VI Edição 45

DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS COMO 
FERRAMENTA 

Jeflanuzia Nascimento da Silva Leite e Olivane Silva do Nascimento

de Decisão para a Realização 
de Auditoria Baseada em 
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INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta uma experiência de 
sucesso que utiliza, como ferramenta de base, as 
demonstrações financeiras para realização de 
auditoria baseada em risco, em cenário de gestão 
por processos em sua fase inicial de estruturação. 
Tal experiência foi testada e implementada pela 
equipe de auditoria interna de uma empresa estatal 
do Brasil, desde o ano de 2017, quando implantou-
se de um projeto de reestruturação de trabalho 
da Organização, baseada em gestão por processo 
e readequação da empresa às novas diretrizes 
estabelecidas na Lei das Estatais, ou Lei nº 13.303/2016 
(BRASIL, 2016).

A experiência foi assertiva, porque, por meio da 
análise das demonstrações financeiras, tem-se 
conseguido identificar os processos de trabalho 
críticos e relevantes ao atingimento dos objetivos 
estratégicos da empresa, conseguindo apresentar, 
ao final de cada trabalho, relatórios com informações 
consistentes e relevantes para as áreas operacional 
e de governança da empresa, bem como o atesto 
da consistência das informações contábeis e 

RESUMO 

Este trabalho apresenta uma experiência de sucesso, utilizando como ferramenta de base as 
demonstrações financeiras para realização de auditoria baseada em risco, em cenário de gestão 
por processos em fase inicial de estruturação. Tendo como desafio os ditames da Lei nº13.303/2016, 
estabelecidos para a auditoria interna das empresas estatais do Brasil, bem como a necessidade 
de implementar uma nova abordagem de trabalho, a Auditoria Baseada em Riscos (ABR) em 
um ambiente de governança pública, o objetivo deste estudo de caso é apresentar os caminhos 
alternativos empregados por uma unidade de auditoria interna em uma empresa estatal brasileira. 
A metodologia utilizada é a análise das demonstrações financeiras para identificar os processos de 
trabalhos críticos e relevantes ao atingimento dos objetivos estratégicos da empresa, conseguindo 
apresentar, ao final de cada trabalho, relatórios com informações consistentes e relevantes para as 
áreas operacional e de governança da empresa, bem como o atesto da consistência das informações 
contábeis e financeiras. O trabalho também evidencia o quanto a aplicação da gestão de riscos e 
controles internos é essencial para o monitoramento financeiro e contábil, além de demostrar quão 
importante é o papel da auditoria interna na asseguração da fidedignidade das informações que 
compõem as Demonstrações Financeiras.

Palavras-chave: Auditoria Baseada em Riscos; Demonstrações Financeiras; Gestão Pública; Auditoria 
Interna; Auditoria em Contabilidade Continuada.

financeiras. As condições de trabalho traçadas 
para o desenvolvimento da auditoria, as etapas 
estabelecidas e os resultados alcançados 
estão descritos ao longo do artigo.

DESENVOLVIMENTO DO TEMA
Breve Contextualização

Dois aspectos distintos foram de fundamental 
relevância para a tomada de decisão da 
aplicação dessa metodologia de trabalho, à 
época de sua execução: uma reorganização 
na estrutura organizacional e de trabalho da 
empresa e as novas diretrizes estabelecidas 
para a estatal e para as suas áreas de auditoria 
interna, definidas a partir da promulgação da 
Lei das Estatais.

Ordenamento da Lei nº 13.303/2016 sobre a 
gestão de riscos e controles:

A Lei nº 13.303/2016, art. 9º, inciso I, instituiu 
a obrigatoriedade de estabelecimento de 
práticas de gestão de riscos e controles internos 
para as estatais (BRASIL, 2016). A partir desse 
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fato, criou-se em 2017 uma área específica para cuidar desses temas com atuação ainda insipiente, 
focada em estruturação da área, contratação de consultorias para definição dos riscos corporativos 
e metodologias a serem aplicadas durante o processo de trabalho e definição da política de riscos a 
serem adotados pela empresa.

Essas novas perspectivas obrigam a auditoria interna a atualizar sua metodologia de trabalho, 
assumindo, efetivamente, as competências da 3ª linha – Auditoria Interna, conforme modelo COSO 
, como aferidor do gerenciamento de riscos praticado na 2ª linha – setores de gerenciamento de 
riscos, controles, Compliance, qualidade e inspeção e a operacionalização dos executores na 1ª linha, 
conforme modelo abaixo.

É válido mencionar que o Modelo de Três 
Linhas de Defesa passou por uma atualização 
em 2020, pelo Instituto de Auditores Internos 
(IIA), passando a se chamar Modelo das Três 
Linhas, conforme Figura 2:

O papel da auditoria interna em sua avaliação 
independente e reporte para os órgãos de 
governança continuaram inalterados.

Ordenamento da Lei nº 13.303/2016 sobre a 
Auditoria interna da empresa estatal e de 
economia mista:

Embora a Auditoria Interna já existisse em 

Fonte: INSTITUTE OF INTERNAL AUDITORS, 2013, p. 2.

Fonte: INSTITUTE OF INTERNAL AUDITORS, 2020, p. 4.

muitas empresas estatais brasileiras, após a 
promulgação da Lei das Estatais, esse setor galgou 
outro patamar dentro da empresa pública. O nível 
de independência aumentou e suas atribuições 
foram mais bem definidas.
Vejamos o que o artigo Art. 9º, § 3º, define sobre o 
posicionamento da auditoria interna na estrutura 
organizacional e quais as suas atribuições:

I – ser vinculada ao Conselho de Administração, 
diretamente ou por meio do Comitê de Auditoria 
Estatutário;
II – ser responsável por aferir a adequação do 
controle interno, a efetividade do gerenciamento 
dos riscos e dos processos de governança e a 
confiabilidade do processo de coleta, mensuração, 
classificação, acumulação, registro e divulgação 
de eventos e transações, visando ao preparo de 
demonstrações financeiras. (BRASIL, 2016, p. 2)

Essas condições estabelecidas em Lei trouxeram 
novas perspectivas para a auditoria interna:

1. De como os controles internos são criados e 
utilizados na prática do dia a dia, sua eficiência e 
eficácia;
2.     Da proposta da empresa quanto ao gerenciamento 
dos riscos e processos de governança, se eles 
atingem seu objetivo real;
3. O grau de fidelidade das informações que 
envolvem todo o processo da preparação das 
demonstrações financeiras (DF), desde a coleta, 
mensuração, classificação, acumulação, registro e 
divulgação de eventos e transações.
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Do Cenário da Gestão por Processos

A empresa buscou uma mudança de cultura de 
“visão departamentalizada” para a visão focada 
em “gestão por processos”, o que exige um olhar 
sistêmico das atividades, ponta a ponta, e um 
comportamento colaborativo entre unidades 
da empresa. Foi desenhada uma Arquitetura de 
Processos, com 15 macroprocessos, conforme a 
Figura 3, mas o desdobramento para processos, 
macroatividades e atividades não ocorreu de forma 
uniforme, de modo que poucos processos estavam 
prontos para incorrer em uma auditoria baseada 
em riscos, cuja etapa inicial é o mapeamento dos 
processos. Essa foi maior dificuldade encontrada 
durante a execução dos trabalhos de auditoria. Por 
conta desse cenário, os trabalhos de auditoria na 
empresa em estudo se iniciaram pelos processos 
que a própria empresa identificou como estratégicos 
e prioritários.

Figura3 – Modelo de Arquitetura de Processo

Novo Papel das Demonstrações Financeiras na 
Auditoria Interna:

As demonstrações financeiras mais importantes 
para uma empresa são: a Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE), o Balanço Patrimonial e 
a Demonstração do Fluxo de Caixa. Embora saibamos 
que existem outras demonstrações acessórias, 
como: Demonstração do Resultado Abrangente, 
Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, Demonstração do Valor Adicionado, Notas 
Explicativas e Relatório da Administração.

No formato eleito pela Lei das Estatais, a auditoria 
interna precisa acompanhar todo o processo de 
construção dos valores das contas contábeis que 
formam as demonstrações financeiras, com a 
finalidade de atestar sua confiabilidade. Entende-
se, aí, que as atividades da auditoria interna, no que 
diz respeito ao estudo da construção das contas 
contábeis, devem acontecer desde o início dos 
dados geradores da sua formação nos diversos 
processos de trabalho em que se realizem dentro 
da empresa. Esse trabalho tornou-se totalmente 

Fonte: elaborado pelas autoras.

adverso do realizado pelas auditorias externas 
nas DF; enquanto a auditoria externa fica com 
a exatidão dos dados, a auditoria interna fica 
responsável pela aferição da confiabilidade 
desses dados e o quão fidedigna é a 
informação.

METODOLOGIA

A metodologia aplicada utilizou como 
instrumentos metodológicos embasadores 
as metodologias COSO – Gerenciamento de 
Riscos Corporativos (2007) e COSO – Controle 
Interno (2013); a arquitetura de processos da 
empresa; Norma brasileira ISO 31000:2009 – 
Gestão de Riscos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, 2009); a Auditoria baseada 
em Riscos (CENTRO DA QUALIDADE, SEGURANÇA 
E PRODUTIVIDADE, 2007) – na qual os auditores 
foram certificados pelo Centro da Qualidade, 
Segurança e Produtividade (QSP) em 2017 –; e 
as orientações descritas na Lei das Estatais.

Desenvolvimento da Auditoria

Foram estabelecidas as seguintes etapas de 
execução:

1ª Etapa: Essa primeira etapa será composta 
de duas ações: análise do balanço patrimonial 
e DRE do ano anterior e construção da matriz 
de priorização (Figura 4), que irá identificar 
quais contas contábeis são relevantes.

Os dados relevantes considerados na matriz 
são: os objetivos do planejamento estratégico 
da empresa (incluindo os indicadores), os 
riscos empresariais identificados, se houver, 
aspectos considerados relevantes pelos 
controles externos, se houver, materialidade e 
identificação dos processos.

Essa etapa é construída no momento da 
elaboração do plano anual de auditoria 
interna, onde se elege os trabalhos que serão 
desenvolvidos durante o ano.

2ª Etapa: Após identificar as contas contábeis 
que serão trabalhadas, busca-se dentro da 
Arquitetura de Processos desenhada (Figura 3) 
onde estão localizados os processos geradores 
das informações contábeis que compõem as 
contas destacadas.

Dificilmente a construção e fornecimento dos 
dados ou resultados serão centralizados em 
um único processo. Há um desafio que é a 
capilaridade que essas informações podem 
apresentar, pois podem estar espalhadas 
em mais de um macroprocesso dentro da 
estrutura ou perpassar etapas de construção 
por mais de um deles. Nesse aspecto, processos 
mal desenhados ou ainda em construção 
promovem dificuldades para o trabalho da 
auditoria.
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No exemplo citado, as contas destacadas faziam parte do mesmo macroprocesso de suprimento e 
logística.

Figura 4 – Matriz de priorização dos trabalhos de Auditoria Interna

Figura 5 – Exemplo simulado de composição de Balanço Patrimonial

3ª Etapa: Submissão dos processos selecionados à Auditoria Baseada em Riscos (ABR) – cuja 
estrutura, conforme a ISO 31000:2009 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009), obedece 
às seguintes fases: mapeamento dos processos, identificação dos riscos, levantamento dos controles 
e avaliação dos riscos (Figura 6).

Figura 6 – Etapas Auditoria de Riscos

A busca pelo entendimento do processo e da sua cadeia de valor são: as entradas, o desenvolvimento 
das atividades e as entregas, utilizando normas e informações existentes, para que consigamos na 
próxima etapa identificar os riscos, seus controles ou a falta deles (gap).

As etapas de mapeamento e mensuração dos riscos abrangem a coleta, mensuração, classificação 

Fonte: elaborado pelas autoras.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Fonte: elaborado pelas autoras.
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e acumulação da conta, aferindo, assim, seu grau de confiabilidade. O mapeamento do processo se 
assenta nos conceitos do COSO. 

Figura 7 – Cubo COSO

Essa se constitui uma das etapas mais laboriosas do 
trabalho para a equipe de auditoria, pois processos 
mal desenhados ou inexistentes alongam o trabalho 
de aferição, obrigando a auditoria a redesenhar os 
processos, utilizando intensivamente o comparativo 
“AS-IS” e “TO BE” do processo a ser analisado. O 
mesmo acontecendo para os riscos e controles 
inerentes ao processo em estudo.

Um aspecto importante a se ressaltar nessa 
etapa é que a auditoria, seguramente, necessitará 
realizar o papel de disseminadora dos conceitos 
e entendimento do que é gestão por processos, 
riscos e gerenciamento de riscos, sua relevância 
para a organização junto às áreas operacionais 
da empresa. De modo que é fundamental que a 
equipe de auditoria esteja bem capacitada para 
abordagem desses conceitos e alinhada às áreas 
responsáveis pela constituição dessas informações 
dentro da empresa.

Ações sequenciais desenvolvidas para a execução 
da ABR junto às áreas auditadas

1- São realizadas reuniões com os “Guardiões“ 
do processo para esclarecimento de dúvidas 
que tenham surgido durante o planejamento 
da auditoria, validação de fluxos e atividades do 
processo, delimitações das entradas e saídas dos 
produtos. Todas essas informações irão compor um 
Roteiro de Análise Diagnóstica de Controles Internos 
(RADCI) que, com o uso da ferramenta “5W e 1H”, 
nos ajudará a identificar e mensurar os riscos, seus 
controles e gaps com os executores do processo.

2- São realizadas reuniões com os gerentes e 
empregados que executam as atividades inerentes 
ao processo auditado. Essa é a fase de execução em 
que a auditoria normalmente necessita disseminar 
os conceitos e o entendimento sobre riscos, os 
processos e as novas abordagens da auditoria 
diante do novo cenário, para assegurar que o produto 

Fonte: elaborado a partir de Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (2007; 2013).

a ser obtido com os auditados atendam às 
necessidades do trabalho. Nesse momento, 
a auditoria está realizando análises sobre a 1ª 
linha de gestão (Figura 2). Afere-se nessa fase: 
o mapeamento do processo (normas, fluxos e 
demais informações obtidas no decorrer do 
Planejamento), faz-se a verificação dos riscos 
e controles, identificando os riscos e controles 
não mapeados e atestando os já existentes 
(Roteiro de Análise Diagnóstica de Controles 
Internos – RADCI).

3- Elaboração de diagnóstico sobre a Matriz 
de riscos, a partir dos riscos e controles 
mapeados por meio do RADCI, reavaliação do 
grau de maturidade dos riscos por meio de 
Diagrama de Cálculo de Risco e emissão de 
relatório de auditoria.

4- Aproveitamento de todas as informações 
relevantes coletadas ao longo do processo de 
auditoria e que não fazem parte do objeto do 
relatório, por meio da emissão de Nota Técnica 
direcionada às áreas responsáveis pelo seu 
tratamento (unidades de gestão). Essa ação 
passa a ser fundamental quando se trabalha 
com estruturas de processos e mapeamento 
de riscos ainda em construção.

4ª Etapa: Estudado todo o processo inicial 
de formação da conta e emitido o relatório 
final da Auditoria Baseada em Risco (ABR), 
passamos para a última etapa, a execução de 
Auditoria Contábil Continuada, para as contas 
que pertencem ao referido processo auditado. 
Agrega-se a informação do processo com 
os registros e a divulgação e emitimos 
um relatório de Auditoria Contábil com as 
contas, as quais conseguimos percorrer todo 
o caminho da coleta até a divulgação das 
DF, onde estão contidas as recomendações 
necessárias à melhoria contínua da empresa.
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São analisados: os valores e a forma com que a 
informação contida na conta saiu do processo 
e foi registrada na Contabilidade. Essa análise 
segue os seguintes princípios da contabilidade: 
da entidade, da continuidade, da prudência, da 
competência e da oportunidade. Nesse aspecto, 
o princípio mais importante é o da oportunidade, 
pois considera que os registros dos fatos 
contábeis devem ser de maneira tempestiva 
e íntegra, ou seja, de maneira completa e 
quando o fato foi gerado, ou o mais próximo 
disso possível, pois, dependendo do porte da 
empresa, é difícil realizar o reconhecimento 
de maneira imediata. Considerando que as 
demonstrações servem para a informação de 
usuários externos a respeito de toda a situação 
da empresa, em especial, nos casos das 
sociedades por ações, essa tempestividade e 
integralidade é essencial.

A Auditoria Contábil Continuada será 
verificação recorrente do comportamento e 
das variações da mesma conta nos registros 
contábeis, durante os anos posteriores 
à agregação aos trabalhos de auditoria. 
Dividimos essa análise em três ondas anuais, 
isto é, de quatro em quatro meses é verificada 
quais alterações e qual a razão para terem 
ocorrido, de imediato, a contabilidade é 
acionada para justificar a situação. O relatório 
final só é emitido após a publicação oficial 
das demonstrações financeiras, então, faz-se 
um break e recomeça-se uma nova fase de 
observações.

Esse ciclo vai se repetindo ano a ano e as 
novas contas analisadas são incorporadas 
ao processo da auditoria contínua. O ideal é 
que todas as contas pudessem ser estudadas 
dessa forma, porém, tendo em vista uma 
série de limitações de escopo e pelas próprias 
premissas de auditoria, trabalhamos por 
amostragem, dessa forma, a eleição de quais 
contas devem participar desse trabalho 
é essencial. Até o ponto em que todas as 
contas com representatividade estratégica 
possam fazer parte do portfólio da auditoria 
interna, assegurando a confiabilidade das 
demonstrações financeiras para a governança 
e Stakeholders, e garantindo o atendimento às 
exigências legais estabelecidas pela Lei das 
Estatais, conforme Figura 8.

Figura 8 – Conexão entre as Contas contábeis 
e Processos

CONCLUSÃO:

Buscou-se neste artigo demonstrar o papel 
relevante que as Demonstrações Financeiras 
podem desempenhar como ponto de partida na 
execução de uma auditoria baseada em riscos, 
tendo por ambiente de execução os processos de 
trabalho ainda em fase de consolidação. Também 
se buscou apontar que por meio desse trabalho 
pode-se estabelecer um ciclo virtuoso que assegure 
o atendimento às novas exigências atribuídas às 
auditorias das empresas estatais e de sociedade de 
economia mista a partir da Lei das Estatais.

A metodologia aplicada também evidencia o quanto 
a aplicação da Gestão de riscos e controles internos 
é essencial para o monitoramento financeiro e 
contábil.

Outro aspecto evidenciado é o quão importante 
é o papel da auditoria interna na garantia da alta 
governança e Stakeholders, quanto à mitigação 
dos riscos e fidedignidade das informações que 
compõem as Demonstrações Financeiras.

Destaca-se a versatilidade da qual a auditoria 
tem se valido para a execução de seus trabalhos; 
atuando em frentes diversas dentro da organização: 
ora como consultor, ora como transmissor de 
conhecimento, ora como disseminador, ora como 
ouvidor, porém, sempre “ousando saber”.
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INTRODUÇÃO

Do ponto de vista institucional, o Exame de Suficiência 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), como 
instrumento de habilitação formal e profissional para 
a prática contábil no Brasil, surge com a Resolução 
CFC n.º 853/1999, tendo como pressuposto se revestir 
da “função de fiscalização do exercício profissional, 
em caráter preventivo” (CFC, 1999). Ou seja, mais que 
a mensuração da capacidade técnica dos técnicos 
e bacharéis em Contabilidade, obtida a partir das 
estruturas curriculares prevalentes na formação 
dos egressos, imaginamos que se pretendia atestar 
exclusivamente o aspecto formal dos aprovados 
para o exercício da profissão, pois o Exame estaria 
atrelado institucionalmente ao sistema fiscalizatório 
e – pasmem! – “preventivo”.

Entretanto, em 2015, a aplicação efetiva do Exame 
de Suficiência para os futuros profissionais de 
Contabilidade define novos pressupostos de base 
para lastrear a aplicação dessa importante – no 

RESUMO 

Este estudo traz um preâmbulo sobre o Exame de Suficiência do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) como ferramenta de cômputo de conhecimentos necessários ao exercício profissional e legal da 
contabilidade. Para isso, foram utilizados dados disponibilizados pelo CFC referentes às duas edições 
das provas realizadas em 2018. Nesta pesquisa, o referencial teórico ajudou a demonstrar a importância 
de se compreender a evolução histórica da contabilidade, do seu ensino e do Exame de Suficiência em 
Contabilidade no Brasil. Já a metodologia se pautou na revisão bibliográfica, de natureza exploratória 
e descritiva, e na pesquisa documental. Assim, a análise e interpretação dos dados permitiram 
concluir que o Exame de Suficiência pode se tornar uma ferramenta de avaliação do desempenho 
dos graduados em Ciências Contábeis, a fim de inseri-los no mercado de trabalho e desenvolver a 
carreira contábil – considerando que a maioria das questões da prova seguem as Normas Brasileiras 
de Contabilidade (NBCs), que, por sua vez, estão alinhadas ao padrão internacional de contabilidade. 
Da mesma forma, constatou-se que o Exame também buscou evidenciar conhecimentos de áreas 
afins, como Matemática e Administração Financeira, por meio de questões objetivas, longas, e que 
estimulam o estudante a aperfeiçoar o seu conhecimento não apenas para responder a questões 
de concursos. As considerações finais sugerem, enfim, uma visão geral dos conteúdos abordados 
nas provas examinadas, visando construir uma discussão mais ampla, que contemple as nuances do 
Exame como instrumento de avaliação das habilidades técnicas, intelectuais e formais necessárias 
para o exercício profissional dos contadores.

Palavras-chave: Exame de Suficiência; Conselho Federal de Contabilidade; Contabilidade Brasileira.

nosso entender – tentativa de mensurar a 
formação profissional. Nesse sentido, um novo 
instrumento legal é editado, definindo-se que o 
“Exame de Suficiência é a prova de equalização 
destinada a comprovar a obtenção de 
conhecimentos médios, consoante os 
conteúdos programáticos desenvolvidos no 
curso de Bacharelado em Ciências Contábeis” 
(CFC, 2015, art. 1).

Baseando-se nessa nova visão, o Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado da Bahia 
(CRC-BA), por meio da sua Comissão de Estudos 
das Instituições de Ensino Superior (IES) – que 
objetiva estudar e contribuir com a formação 
dos futuros bacharéis de Contabilidade do 
estado através de cursos oferecidos –, formou 
uma equipe responsável por estudar o Exame 
de Suficiência aplicado aos profissionais das 
Ciências Contábeis para, por exemplo, tentar 
compreender o baixo percentual de aprovação 
dos egressos no nosso estado – dentro do 
contexto dos estados nordestinos.
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Para tal desiderato, nos idos de 2019, a 
Comissão elaborou um projeto de pesquisa 
para abordar profundamente o tema. Porém, 
não se logrou o êxito pretendido por várias 
razões operacionais, inclusive, pela explosão 
da pandemia de covid-19. Entretanto, em 2022, 
a própria Comissão retomou a discussão pelo 
tema e, diferentemente da proposta anterior, 
sugeriu a publicação constante e regular de 
artigos na Revista Diálogo Contábil, editada 
pelo CRC-BA – cuja próxima edição será 
lançada no segundo semestre deste ano. Com 
o firme propósito de fomentar e aprofundar 
nacionalmente os estudos e discussões sobre o 
Exame de Suficiência, essa decisão intencionou 
contribuir com a eficiência e eficácia do Exame, 
fomentando que ele retratasse os aspectos 
típicos das realidades brasileiras, ao mesmo 
tempo que tentasse reverter o baixo nível de 
aprovação nacional – infelizmente, algo abaixo 
de 50%.

Nesse sentido, convém lembrar que nossos 
estudos não defendem nem pretendem propor 
qualquer tipo de solução que diminua o nível 
de conhecimentos e exigências da formação 
profissional dos Contabilistas nacionais. 
Muito pelo contrário. Afinal, compreendemos 
perfeitamente o papel social, econômico e 
intelectual dos profissionais contábeis diante 
de um mercado fluído e, por isso, desafiador, 
que exige cada vez mais um profissional cioso e 
ciente da sua responsabilidade, com uma visão 
de mundo ampla e complexa.

Assim, este artigo inicial tem como escopo 
propor uma introdução ao estudo do 
Exame de Suficiência enquanto instrumento 
de avaliação do nível de conhecimentos 
requeridos para o exercício profissional e legal 
de nós, contadores – que, ultimamente, vem 
sendo lamentavelmente medíocre. Para tanto, 
apresentamos, inicialmente, uma análise 
dos conhecimentos que se pretendia apurar 
nos dois exames realizados em 2018, a partir 
da dissecação, por assunto, do conteúdo 
das questões propostas nas avaliações 
estudadas. Dessa forma, a abordagem não 
pretende, no momento, avaliar a pertinência, 
profundidade e/ou o alcance de conhecimento 
a ser mensurado nas questões propostas, 
mas mapear a abordagem encontrada nas 
questões contidas nas provas aplicadas nesse 
ano.

O trabalho pretende, nesta introdução, 
demonstrar os assuntos abordados naqueles 
exames, na intenção de se compreender 
qual tipo de conhecimento pretendia-se 
apurar para habilitar profissionais egressos 
dos cursos superiores de Ciências Contábeis. 
Adicionalmente, e considerando o alcance 
quantitativo e qualitativo da publicação, 
oferecemos uma forma de resolução das 
questões levantadas, em uma tentativa de 

orientar e contribuir com o candidato ao exame, 
podendo auxiliá-lo para a sua aprovação.
Seguramente, receberemos críticas e sugestões. 
Mas essa é a ideia que pretendemos estimular: 
uma discussão nacional ampla e fundamentada do 
tema, no sentido de propor aprimoramentos tanto 
na elaboração das questões, independentemente 
dos seus objetivos, quanto nas alterações e ajustes 
dos conteúdos curriculares dos cursos de Ciências 
Contábeis. Quem sabe, talvez mudar radicalmente 
o modo de pensar e fazer contabilidade, em um 
contexto socioeconômico mundial baseado em 
tecnologias informacionais mutáveis, resultantes 
das ilimitadas e fluídas ações da inteligência 
artificial.

A metodologia adotada nesta pesquisa caracterizou-
se como qualitativa com interpolação quantitativa, 
sendo utilizada para a coleta de dados a pesquisa 
bibliográfica e documental.
Sendo assim, este artigo está dividido em cinco 
seções.

Na seção 1 foi elaborada a Introdução da presente 
pesquisa, tendo sido estabelecida a sequência 
lógica da apresentação do trabalho, com a 
contextualização do tema.

Na seção 2, revisou-se a literatura sobre o tema, 
sendo apresentados diversos autores da área, os 
conceitos e definições da pesquisa bibliográfica, a 
evolução histórica da contabilidade e do seu ensino 
no Brasil.

Na seção 3, descrevemos a metodologia da pesquisa. 
Nela, expõe-se sobre a estratégia metodológica 
adotada, e sobre o universo e a constituição dos 
instrumentos de coleta de dados.

A seção 4 trata sobre a análise e interpretação dos 
dados, discorrendo sobre análise crítica do material 
coletado na pesquisa documental com base nos 
conceitos ostentados na revisão da literatura.
Por fim, as considerações finais encerram a 
exposição.

O EXAME DE SUFICIÊNCIA EM CONTABILIDADE DO 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

Nesta seção será apresentado o referencial teórico 
acerca do Exame de Suficiência em Contabilidade 
do CFC, resgatando a evolução histórica da 
contabilidade no Brasil, desde seu início até os dias 
atuais. Serão igualmente expostos o histórico do 
ensino da contabilidade e do Exame no Brasil, além 
de seus vieses.

Evolução histórica da contabilidade no Brasil

A história da contabilidade no Brasil não está 
totalmente sistematizada. As informações que 
temos sobre esse tema datam da chegada da 
família real no Brasil, quando houve a necessidade 
de se estabelecer uma estrutura administrativa 
que satisfizesse a gestão dos negócios da Coroa. 
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Todavia, os primórdios do estudo comercial no Brasil 
são de 1804, momento em que José da Silva Lisboa, 
intitulado Visconde de Cairu, publica a obra Princípios 
de Economia Política (CHIROTTO et al., 2007).

D. João VI criou o Erário Régio por meio do Alvará 
de 28 de junho de 1808. Assim, instituiu a Comissão 
da Fazenda e, por meio dela, cria três Contadorias 
Gerais. Um ano depois, em 1809, o contexto apresenta 
dois fatos relevantes:

• Primeiro, a promulgação do Alvará de 15 de 
julho, criando oficialmente o ensino de Contabilidade 
no país por meio das aulas de comércio, intituladas 
“aulas práticas”;

• Segundo, a apresentação, pelo Visconde 
de Cairu, de um sistema de Direito Comercial, 
juntamente com a realização dos primeiros estudos 
sobre Economia Política no Brasil.

No ano de 1850, cria-se o Código Comercial 
Brasileiro, considerado um marco regulatório para 
a contabilidade brasileira, à medida que estabelece 
a obrigatoriedade da escrituração mercantil e a 
elaboração do balanço geral anual, composto de 
bens, direitos e obrigações das empresas comerciais 
(ANDRADE, 2009).

Em 1870, o Decreto Imperial n.º 4.475 reconheceu 
oficialmente a Associação dos Guarda-Livros da 
Corte, tornando o guarda-livros uma das primeiras 
profissões liberais regulamentadas no Brasil. Em 
1890, a Escola Politécnica do Rio de Janeiro passa 
a oferecer a disciplina “Direito Administrativo 
e Contabilidade”, relacionada à escrituração 
mercantil, associando, pela primeira vez no país, a 
Contabilidade ao Direito.

No ano de 1931, por meio do Decreto n.º 20.158, foi 
instituído o ensino comercial e regulamentada a 
profissão de contador. Apesar de ainda não ser de 
nível universitário – o que veio a ocorrer em 1945 por 
meio do Decreto n.º 9.245 –, esse tipo de ensino é 
vigente até hoje (ANDRADE, 2009).

A doutrina contábil no Brasil, desde o seu início 
até a primeira metade do século XX, sofreu 
grande influência da contabilidade europeia – 
principalmente da italiana –, altamente legalista 
e voltada para atender à Legislação Tributária 
até meados da década de 1970. Conforme Porto 
(2003), durante muito tempo, a contabilidade foi 
direcionada apenas para o cumprimento às normas 
legais no Brasil.

Consoante à autora supracitada, a partir da 
década de 1970, a contabilidade brasileira 
voltou-se aos moldes da contabilidade norte-
americana – preocupada com as necessidades dos 
usuários –, atendendo-se à legislação societária 
e à regulamentação efetuada por organismos 
governamentais, como a criação da Comissão de 
Valores Mobiliários, em 1976, e a promulgação da 
Lei n.º 6.404, que representou um grande avanço 
da contabilidade – visando aproximar as normas 
brasileiras à legislação contábil internacional.

As mudanças que ocorreram com a publicação 
da Lei n.º 6404/76 contribuíram para que a 
contabilidade evoluísse em diversos aspectos, 
pois substituiu-se as bases e preceitos legais 
de empresas por uma lei específica que 
regulamenta a profissão contábil. Tomam-se 
como exemplo os artigos 176 e 177 da Lei das 
S/A, que estabelecem a obrigatoriedade da 
uniformização dos critérios contábeis ao longo 
do tempo, a adoção do regime de competência, 
orientações quanto à elaboração das 
Demonstrações Contábeis, e demais relatórios 
e pareceres que a acompanham (IUDÍCIBUS, 
2015).

Compreendemos, portanto, que a história 
recente da contabilidade no Brasil se originou 
na década de 1970 com a implementação 
de leis específicas para a reforma bancária 
e fortalecimento do mercado de capitais. 
Desse modo, posteriormente à essa década, 
a contabilidade brasileira passa a se 
vincular também à legislação societária e 
à regulamentação imposta por organismos 
governamentais, como pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), criada em 1976 pela 
Lei n.º 6.385/76, cujo objetivo é o fortalecimento 
e regulação eficiente do mercado de valores 
mobiliários para dotar o investidor brasileiro 
de confiança suficiente na aplicação de seus 
recursos, considerando probabilidades de 
investimento ajustadas ao nível de risco. 

Outros exemplos de órgãos governamentais 
são o Banco Central do Brasil (BACEN), a 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
a Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL), dentre outras (NIYAMA; SILVA, 2008).
Em 1981, o CFC divulgou a Resolução n.º 530, que 
definiu enfim os “Princípios Fundamentais de 
Contabilidade” (NIYAMA; SILVA, 2008; CFC, 1981). 
Em 1987, a CVM editou a Instrução n.º 64, que 
estabelecia a elaboração de demonstrações 
contábeis complementares em moeda de 
poder aquisitivo constante (correção integral) 
para as companhias abertas.

No ano de 1992, o Grupo de Trabalho do 
CFC desenvolve as Normas Brasileiras de 
Contabilidade (NBC). Em 1993, o mesmo CFC, 
por meio da Resolução n.º 750, acaba por definir 
os sete “Princípios de Contabilidade Geralmente 
Aceitos”:

•Princípio da Entidade;
•Princípio da Continuidade;
•Princípio da Oportunidade;
•Princípio da Atualização Monetária;
•Princípio do Registro pelo Valor Original;
•Princípio da Competência;
•Princípio da Prudência. (CFC, 1993)

Os Princípios Fundamentais de Contabilidade 
representaram a essência das doutrinas e 
teorias relativas à Ciência da Contabilidade, 



Diálogo Contábil �| Revista Técnica de Contabilidade | VI Edição 55

EX
A

M
E 

D
E 

SU
FI

CI
ÊN

CI
A

consoante o entendimento predominante nos 
universos científico e profissional do Brasil.

Em razão do processo de convergência 
internacional das normas contábeis, em 
2005, foi criado, por meio da Resolução 
CFC n.º 1.055/05 (CFC, 2005), o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), idealizado 
a partir da união das seguintes entidades: 
Associação Brasileira das Companhias 
Abertas (ABRASCA), Associação dos Analistas 
e Profissionais de Investimento do Mercado de 
Capitais (APIMEC NACIONAL), Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros (BM&FBOVESPA), CFC, 
Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras (FIPECAFI), e Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil (IBRACON), 
cujo objetivo visava o

estudo, o preparo e a emissão de 
Pronunciamentos Técnicos sobre 
procedimentos de Contabilidade 
e a divulgação de informações 
dessa natureza, para permitir a 
emissão de normas pela entidade 
reguladora brasileira, visando à 
centralização e uniformização do 
seu processo de produção, levando 
sempre em conta a convergência 
da Contabilidade Brasileira aos 
padrões internacionais. (CFC, 2005)

Em 28 de dezembro de 2007, o Projeto de Lei 
n.º 3.741/00 foi convertido na Lei n.º 11.638, que 
entrou em vigor em 1º de janeiro de 2008 e trouxe 
alterações à Lei n.º 6.404/76, de forma a atualizar 
as normas contábeis brasileiras, aprimorar as 
práticas de governança corporativa, avançar na 
convergência dos pronunciamentos contábeis 
internacionais, dar maior transparência às 
informações contábeis etc. Essas alterações 
são de extrema importância para a 
convergência da contabilidade brasileira às 
Normas Internacionais de Contabilidade (NIC); 
as novas regras são aplicáveis a qualquer tipo 
de sociedade, independentemente da sua 
constituição jurídica.

Portanto, a Lei n.º 11.638/07 alterou o conjunto 
das demonstrações contábeis obrigatórias que 
devem ser elaboradas e apresentadas pelas 
entidades, de forma a convergir a contabilidade 
brasileira aos padrões internacionais de 
contabilidade. Assim, o Brasil adotou as práticas 
internacionais do International Accounting 
Standards Board (IASB), com o conjunto de 
normas validadas internacionalmente.

Desse modo, a Lei n.º 11.941, de 27 de maio de 
2009, converteu a Medida Provisória n.º 449, 
de 2008, e estabeleceu a nova estética do 
Balanço Patrimonial. Em 2014, também foi 
promulgada a Lei n.º 12.973/2014, que teve por 

“

objetivo adequar a legislação tributária brasileira 
para as regras contábeis internacionais. Essa lei 
trouxe a extinção do Regime Tributário de Transição 
(RTT), uma mudança no conceito de receita bruta – 
que, utilizado para o cálculo de impostos, deixa de 
coincidir com o conceito de receita tributária – e a 
ratificação das práticas contábeis internacionais.

O ensino da contabilidade no Brasil

O início do ensino da contabilidade no Brasil foi 
marcado por transformações de ordem econômica, 
política e social a partir da chegada da família real 
no Brasil. Nesse período, foram criadas escolas 
de comércio que objetivavam oferecer aulas de 
escrituração mercantil e de práticas comerciais 
(BACCI, 2002).

De acordo com Chirotto et al. (2007), o século XIX 
foi marcado por importantes acontecimentos 
que impactaram a prática contábil no Brasil, 
principalmente na sua primeira metade. Algumas 
delas foram o desenvolvimento do comércio 
internacional, a crise do regime escravocrata, e o 
surgimento de empresas comerciais e industriais. 
Tais acontecimentos foram determinantes para o 
início do ensino da contabilidade no Brasil. Segundo 
os autores, a partir da década de 1850, foram 
expedidos os Decretos n.º 769, de 9 de agosto de 
1854, e n.º 1.763, de 14 de maio de 1856, os quais 
concederam novos status à classe comercial da 
corte e fundaram o Instituto Comercial do Rio de 
Janeiro, de grande importância para o ensino 
empresarial e contábil brasileiro.

Mas foi somente no século XX que surgiu o ensino 
superior em Contabilidade no Brasil, com a criação 
do bacharelado de quatro anos em Ciências 
Contábeis por meio do Decreto-lei n.º 7.988, de 22 de 
setembro de 1945 (CHIROTTO et al., 2007). Na década 
de 1960, a Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEA-
USP) contribuiu fortemente para o ensino da área no 
país. Iudícibus (2015) relata que houve substanciais 
mudanças nessa década por ação do Professor José 
da Costa Boucinhas, que adotou o modelo didático 
norte-americano, baseado na obra de Finney & Miller 
– Introductory Accounting (1951). Essa ação foi a base 
para o lançamento, em 1971, do livro Contabilidade 
Introdutória – que teve várias edições posteriores 
–, amplamente adotado nos cursos brasileiros 
de Ciências Contábeis. Essa época foi o cenário 
da forte influência da escola norte-americana de 
contabilidade, tornando-se a substituta da escola 
europeia, até então predominante.

A partir da década de 1990, mudanças ocorrem na 
contabilidade brasileira a partir da Resolução CFE n.º 
03, de 3 de outubro de 1992, que fixou os conteúdos 
mínimos e a duração dos cursos de graduação. 

No caso das Ciências Contábeis, a duração 
estabelecida deveria permitir a duração mínima de 
2.700 horas/aula, integralizadas no máximo em sete 
e no mínimo em quatro anos, para o período diurno, 
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“

e cinco, para o noturno. Fixou também normas para 
que as instituições de ensino superior elaborassem 
os currículos, definindo o perfil do profissional a ser 
formado (CHIROTTO et al., 2007).

Com a internacionalização da contabilidade 
brasileira, ficou bastante claro o crescimento de 
Normas Contábeis nos últimos anos devido ao 
interesse na regulamentação. Destaca-se que a 
informação contábil é um bem econômico e, por 
isso, possui valor; a empresa detentora muitas 
vezes opta por limitar o seu acesso, principalmente 
quando não há uma norma específica que a 
obrigue do contrário. Assim sendo, compreendemos 
que a contabilidade é uma importante fonte de 
informação para o mercado de capitais – interesse 
dos governos nas informações contábeis para 
redução e/ou eliminação de incertezas, por exemplo. 
Portanto, é considerada um bem público que deve 
ser acessível a todos. Mesmo nos casos em que o 
direito de receber a informação financeira é um 
direito do proprietário, os não acionistas devem ter 
a garantia de poder examiná-la a um custo mínimo.
Deste modo, a edição da Lei n.º 11.638/07, buscou 
corrigir impropriedades e erros da Lei n.º 6.404/76, 
adaptar a Lei às mudanças sociais e econômicas 
decorrentes da evolução do mercado e fortalecer o 
mercado de capitais, mediante implementação de 
normas contábeis e de auditoria internacionalmente 
reconhecidos. Dentre elas, pode-se citar a 
definição de empresa de grande porte, operações 
relacionadas à combinação de negócios, reservas 
de reavaliação, ativos financeiros e imobilizados, 
ativos e passivos de longo prazo, investimento em 
coligada mensuração, reconhecimento e divulgação 
das informações contábeis. Todas essas regras 
visam à convergência da contabilidade brasileira 
aos padrões internacionais (ZELIOLI JÚNIOR, 2009).

Dessa forma, novos desafios foram apresentados 
para a contabilidade brasileira e para o seu ensino. 
Diante do processo de convergência das normas 
internacionais de contabilidade, precisou-se de um 
novo enquadramento para as disciplinas dos cursos 
de Ciências Contábeis (ESPEJO et al., 2010). Para 
isso, as IES públicas e particulares foram forçadas a 
se inteirar das novas necessidades do mercado e, 
assim, a inserir novas práticas de ensino adequadas 
ao novo cenário (MANHANI, 2006).

Diante da internacionalização da contabilidade 
brasileira, em 2008 foi editada a Medida Provisória 
n.º 449, que foi convertida, em 2009, na Lei n.º 11.941. 
A referida lei estabeleceu, dentre outros, a nova 
estética do Balanço Patrimonial, o parcelamento 
de débitos tributários federais, e instituiu um novo 
parcelamento desses débitos em até 180 meses, 
com redução de multa e juros. Os débitos existentes 
com a Fazenda Nacional, inclusive aqueles com 
exigibilidade suspensa que, em 31 de dezembro de 
2007, estavam vencidos há cinco anos ou mais, e 
aqueles cujo valor total consolidado nessa mesma 
data era igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
seriam perdoados, ou seja, deixariam de existir.

Para fins de apuração da base de cálculo 
do Imposto de Renda (IR), da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição 
para o Programa de Integração Social (PIS), 
do Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP), e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS), não deveria ser computada a 
parcela equivalente à redução do valor das 
multas, juros e encargo legal, em decorrência 
do disposto nos artigos 1º, 2º e 3º, da Lei n.º 
11.941/2009.

Foi instituído o RTT de apuração do lucro real, 
que tratava dos ajustes tributários decorrentes 
dos novos métodos e critérios contábeis 
introduzidos pela Lei n.º 11.638/2007, e pelos 
artigos 37 e 38 da Lei n.º 11.941/2009. O RTT, 
então, foi obrigatório a partir de 2010, inclusive 
para a apuração do imposto sobre a renda 
com base no lucro presumido ou arbitrado da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS. 
A adoção do RTT no Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ) implicou na apuração 
da CSLL, do PIS e da COFINS pelo mesmo regime. 
Para os anos de 2008 e de 2009, a opção pelo 
RTT foi aplicável, também, à apuração do IRPJ, 
com base no lucro presumido.

Os artigos 18 e 19 disciplinam o registro das 
subvenções para investimentos e prêmio na 
emissão de debêntures, que deveria ser em 
conta do resultado pelo regime de competência. 
Para fins de lucro real, os valores reconhecidos 
no exercício deveriam ser excluídos do Livro de 
Apuração do Lucro Real (LALUR).

Assim, com a continuação desse processo 
até hoje, compreendemos o grande impacto 
que as alterações causaram na contabilidade 
brasileira e, consequentemente, no seu ensino, 
que passou, e ainda passa, pelo desafio de 
sempre ter que se adaptar às novas realidades 
e de formar egressos aptos a enfrentar o 
mercado.

Histórico do Exame de Suficiência em 
Contabilidade no Brasil

O Exame de Suficiência foi criado em 1999 no 
Brasil pela Resolução CFC n.º 853; a primeira 
avaliação ocorreria em 2000. De acordo com 
o CFC, o Exame seria um dos requisitos para 
a obtenção do registro profissional e para o 
exercício da profissão contábil.

Segundo o artigo 2º da Resolução n.º 853, o

Exame de Suficiência é a prova de 
equalização destinada a comprovar 
a obtenção de conhecimentos 
médios, consoante os conteúdos 
programáticos desenvolvidos no 
Curso de Bacharelado em Ciências 
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Contábeis e no Curso de Técnico em 
Contabilidade. (CFC, 1999, p. 1)

Compreendemos, portanto, ser necessária 
a aplicação de um exame pelo qual os 
graduandos possam comprovar sua 
capacitação para, assim, exercer a profissão 
contábil. Ainda de acordo com a Resolução CFC 
n.º 853/1999, a avaliação para os bacharéis em 
Ciências Contábeis deveria compreender as 
seguintes áreas:

• Contabilidade Geral;
• Contabilidade de Custos;
• Contabilidade Pública;
• Contabilidade Gerencial;
• Noções de Direito Público e Privado;
• Matemática Financeira;
• Teoria de Contabilidade;
• Legislação e Ética Profissional;
• Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e Normas Brasileiras de 
Contabilidade;
• Auditoria Contábil;
• Perícia Contábil;
• Português;
• Conhecimentos sociais, econômicos 
e políticos do País.

Em seu artigo 4º, a Resolução CFC n.º 853/1999 
estabelece que as provas devem ser elaboradas 
visando respostas objetivas, podendo incluir 
questões com respostas dissertativas.

Entretanto, o Exame de Suficiência, aplicado entre 
2000 e 2004, foi considerado inconstitucional, 
pois não teria sido estabelecido por lei, mas 
por uma resolução que contrariava o Princípio 
Constitucional de Livre Exercício Profissional, 
garantido pela Constituição Federal de 1988 
em seu artigo 5º: “É livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer”. 
Assim sendo, a questão teve que ser resolvida 
no judiciário (CARVALHO et al., 2019).

No ano de 2010, com a promulgação da Lei n.º 
12.249 e da Resolução CFC n.º 1.301, o Exame 
de Suficiência passou a ser obrigatório, pois 
estava, agora, amparado pela Lei. Com isso, 
logo as avaliações foram retomadas com a 
periodicidade de duas vezes ao ano, exigindo 
um percentual mínimo de 50% de acerto para 
a aprovação dos candidatos (BUGARIM et al., 
2014).

Isto posto, é retomada a aplicação da prova 
do Exame de Suficiência em 2011, seguindo 
as mesmas regras das primeiras avaliações 
aplicadas entre 2000 e 2004 (ARAÚJO; MIRANDA, 
C.; MIRANDA, R., 2017).

Dessa maneira, a contabilidade brasileira está 
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em constante evolução, acompanhando, a serviço 
da sociedade, o seu desenvolvimento, de modo a 
fornecer informações úteis para que os usuários 
tomem suas decisões de forma consciente.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada no presente trabalho 
foi baseada em uma revisão bibliográfica, de 
natureza exploratória e descritiva. De acordo com 
Gil (2019), a pesquisa exploratória tem por objetivo 
aprimorar ideias sobre algum assunto ao criar maior 
familiaridade com o problema. Na maioria das 
vezes, assume a forma de pesquisa bibliográfica e 
documental.

Por um lado, as pesquisas bibliográficas são 
desenvolvidas a partir de materiais já elaborados e 
sistematizados, como livros, artigos e publicações 
científicas, sendo o seu produto final um problema 
mais esclarecido. Nesse caso, a pesquisa descritiva 
visa descrever as características de determinada 
população ou fenômeno, ou descobrir alguma 
associação entre variáveis (GIL, 2019).

Por outro, na pesquisa documental, quando realizada, 
os dados efetivos procedem de documentos oficiais. 
Portanto, aqui, considerou-se a recomendação 
de Gil (2019): de que os documentos são fonte de 
dados fundamentais para as pesquisas científicas. 
Igualmente amparados no autor supracitado, 
interpretamos a documentação usada como ponto 
de partida para as nossas deduções, realizadas 
de acordo com a qualidade dos documentos 
pesquisados.

Os dados foram apresentados a partir da data de 
aplicação das duas edições do Exame de Suficiência 
de 2018, totalizando os dois períodos. Esse recorte foi 
o universo da nossa pesquisa, ou seja, o conjunto 
definido de elementos que possuem determinadas 
características – como define Richardson (2017). 
Vergara (2000) ainda destaca que o universo da 
pesquisa é o total que possui as características 
objeto de estudo.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Esta seção apresenta a análise e interpretação dos 
dados do estudo, permeados pela descrição e crítica 
do material coletado, utilizando as informações 
ordenadas e classificadas anteriormente. Ao longo 
da pesquisa, o foco foi constantemente delimitado 
e registros detalhados das observações foram feitos 
para que, no final da coleta, as informações não 
ficassem imprecisas.

Os elementos da análise foram extraídos da 
pesquisa bibliográfica. Os dados foram tratados de 
maneira que possibilitasse, a partir das informações 
constantes dos documentos e de suas análises, a 
comparação das informações e a identificação das 
possíveis contradições. Enfim, buscou-se verificar 
se há relação entre o estudo bibliográfico sobre o 
Exame de Suficiência e a análise das provas de suas 
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duas edições em 2018. Logo, foram analisadas as 
questões das duas edições do Exame de Suficiência, 
realizadas no primeiro e segundo semestres de 
2018. Com isso, o seu formato e nível de exigência 
foram discutidos para que se pudesse entender o 
desempenho dos estudantes, a nível nacional e local, 
independente se sua formação foi em instituição de 
ensino superior pública ou privada.

O Exame de Suficiência em Contabilidade do 
Conselho Federal de Contabilidade

Conforme visto no referencial teórico desta pesquisa, 
o Exame de Suficiência foi criado em 1999. De 
acordo com o CFC, o Exame seria um dos requisitos 
para a obtenção do registro para o exercício da 
profissão contábil. Considerando isso, os dados da 
presente pesquisa demonstraram que a formação 
e autorização para atuar como contador se 
completava só após a aprovação nesse Exame, que, 
até 2004, era regulado por Resoluções do CFC.

A judicialização da exigência desse exame ocorreu 
por meio da Lei n.º 12.249/2010 e, com a Resolução 
CFC n.º 1.301/2010, o Exame passou a ser obrigatório 
e aplicado, a partir de 2011, seguindo as mesmas 
regras anteriores, mas, agora, amparado pela 
legislação pertinente. Assim, entre 2005 e 2010, os 
formados em Ciências Contábeis e técnicos em 
Contabilidade podiam atuar de forma plena logo 
após a simples obtenção do diploma correspondente 
à sua formação. A partir disso, as avaliações são 
retomadas, sendo aplicadas duas vezes ao ano, 
devendo o candidato atingir o percentual mínimo 
de 50% de acerto para a sua aprovação, conforme 
exposto por Bugarim et al. (2014).

Dessa forma, a aplicação do Exame de Suficiência 
resultou em uma ferramenta de avaliação 
do desempenho dos graduados em Ciências 
Contábeis, determinando se eles estão aptos 
ou não para atuarem no mercado de trabalho, 
o que pode, consequentemente, estimular a 
expansão da carreira contábil. Isso comprova o 
exposto no artigo 2º da Resolução n.º 853/1999, 
no qual se diz que o “Exame de Suficiência é a 
prova de equalização destinada a comprovar a 
obtenção de conhecimentos médios, consoante os 
conteúdos programáticos desenvolvidos no curso 
de bacharelado em Ciências Contábeis e no Curso 
de Técnico em Contabilidade” (CFC, 1999). Além do 
diploma, que certifica a sua formação na área de 
Ciências Contábeis, a aprovação no Exame é outra 
maneira dos graduados comprovarem estar aptos 
profissionalmente para atuarem no mercado de 
trabalho.

Desse modo, a partir do primeiro semestre de 2011, 
foi restabelecido o Exame de Suficiência, sendo 
mantido o conjunto de áreas de conhecimento 
previsto na Resolução n.º 853/1999. Assim, ficou 
mantida a aplicação de 50 questões e a aprovação 
a partir de 25 acertos. Por meio da Lei n.º 12.249/2010, 
foi prevista a extinção da formação de Técnico em 
Contabilidade, de forma que somente os bacharéis 

em Ciências Contábeis pudessem habilitar-
se ao exercício da profissão – claro, após a 
aprovação no Exame supracitado.

A partir de 2011, foi observado um avanço 
no conteúdo das questões, à medida que o 
Brasil implementava as Normas Internacionais 
de Contabilidade, elaboradas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e 
recepcionadas pelo CFC – NBC TGs, em razão 
das transformações ocorridas no contexto 
mundial. Nesse sentido, a seção 2.2 desta 
pesquisa também demonstra, baseando-se 
em Espejo et al. (2010), que ocorreram novos 
desafios para a contabilidade brasileira e 
para o seu ensino, em razão do processo 
de convergência do Brasil às Normas 
Internacionais de Contabilidade – o que 
provocou um ajuste das disciplinas nos cursos 
de Ciências Contábeis.

Observações sobre a edição de 2018.1

O Quadro 1 demonstra a forma estabelecida 
para a coleta dos dados, iniciando-se com a 
eleição do conjunto de questões, denominado 
aqui de “Núcleo de Contabilidade Societária”, 
representado por questões provenientes 
das Normas Brasileira de Contabilidade e 
da Auditoria e Perícia, além de questões 
relacionadas à Ética Contábil de natureza 
profissional, emanadas do CFC.

Para entender melhor a observação, foram 
identificadas as demais questões aplicadas no 
certame de 2018.1 e de 2018.2, a fim de explicar 
a razão de termos utilizado 36 questões das 50, 
em cada uma das edições da prova do Exame 
de Suficiência.

Assim, as questões que buscam evidenciar 
conhecimentos de áreas afins, como 
Matemática e Administração Financeira, 
observando-se a sua associação ao trabalho 
do contador, foram incluídas no rol das 36 
questões selecionadas.

No Exame de 2018.1, observamos que, das 36 
questões analisadas, 58% são associadas às 
NBCs, o que representa 21 das 50 questões, ou 
seja, 72% do total. Isso confirma o apresentado 
na seção 2.1 do presente estudo: em 28 de 
dezembro de 2007, o Projeto de Lei n.º 3.741/2000 
foi convertido na Lei n.º 11.638, que entrou 
em vigor em 1º de janeiro de 2008, trazendo 
alterações na Lei n.º 6.404/1976 e atualizando 
as normas contábeis brasileiras.

Embora exista diversos tipos de questões 
que podem ser aplicados nas avaliações dos 
concursos, aqui, apenas aquelas no formato 
de “múltipla escolha” ou “verdadeiro e falso” 
são aplicadas.

Da mesma forma, observou-se que, nas 
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questões de natureza prática, as resoluções quase sempre estão associadas não apenas a critérios 
puramente contábeis, mas também a cálculos e soluções oriundos da legislação fiscal e das formas 
de tributação aplicadas ao fato. Na seção 2.1 desta pesquisa, relatamos que a Lei n.º 12.973/2014 foi 
promulgada com o objetivo de ajustar a legislação tributária brasileira de acordo com as regras 
contábeis internacionais.

Na prova de 2018.1, das 36 questões analisadas, 21 contemplaram 13 NBCs – apresentadas no Quadro 3. 
Isso reforça o referencial teórico demonstrado na seção 2.1 deste artigo, na qual se retratou as práticas 
e normas internacionais, oriundas do International Accounting Standards Board (IASB), adotadas pelo 
Brasil e representadas pelo IBRACON e pelo CFC.

Quadro 1 – Parcial de Questões: 2018.1

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA AUDITORIA/PERÍCIA OUTROS TEMAS

TOTAISNormas Brasileiras de 
Contabilidade

Outras Questões de 
Contabilidade

Questões Diversas de 
Auditoria/Perícia

Outras Questões 
Éticas e Profissionais

Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total

9 12 21 4 5 9 4 0 4 2 0 2 19 17 36

43% 57% 100% 44% 56% 100% 100% 0 100% 100% 0 100% 53% 47% 100%

Quant % Quant % Quant % Quant % Quant %

21 58,0% 9 25,0% 4 11,0% 2 6,0% 36 100,0%

Fonte: Pesquisa dos autores

Quadro 2 – Total de Questões: 2018.1

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA AUDITORIA/PERÍCIA OUTROS TEMAS

TOTAIS
Normas Brasileiras de 

Contabilidade
Outras Questões de 

Contabilidade
Questões Diversas de 

Auditoria/Perícia
Outras Questões 

Éticas e Profissionais

Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total

9 12 21 4 5 9 4 0 4 2 0 2 19 17 36

18% 24% 42% 8% 10% 18% 8% 0 8% 4% 0 4% 38% 34% 72%

1. Contabilidade de Custos e Análise de Custos 0 5 5

2. Contabilidade Gerencial e Controladoria 1 0 1

3. Contabilidade Público e Orçamento Público 3 0 3

4. Direito Tributário e Legislação Tributária 2 0 2

5. Matemática Financeira e Administração Financeira 0 1 1

6. Língua Portuguesa 2 0 2

= OUTROS ASSUNTOS, NÃO ALCANÇADOS PELA COLETÂNEA 8 6 14

16% 12% 28%

= TOTAL DE QUESTÕES APLICADAS NA PROVA 2018.1

Teoria Prática Total

27 23 50

54% 46% 100%

Fonte: Pesquisa dos autores
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A partir da edição 2018.1, observamos uma maior 
constância de questões de Auditoria e Perícia – 3 
questões, no caso –, o que pode ser associado ao 
ramo da Auditoria Independente e da Perícia Judicial 
e Extrajudicial como ramos de atuação do profissional 
da contabilidade. Isto posto, reitera-se o descrito 
na seção 2.2 deste trabalho: a promulgação da Lei 
n.º 11.638/2007 reconheceu as normas contábeis e 
de auditoria internacionais, passando a aplicá-las 
também na contabilidade brasileira.

De igual forma, tornam-se importantes as normas 
relacionadas à Ética Contábil e à Legislação 
Profissional – 3 questões, no caso –, associadas ao 
CFC, órgão regulador, por meio de resoluções que 
disciplinam sobre aspectos éticos e do exercício da 
profissão.

Quadro 3 – Descrição do Perfil das Questões 

NORMAS BRASILEIRAS DE 
CONTABILIDADE

 E OUTRAS QUESTÕES
UE

(TE) Teoria (PR) 
Prática

(PR) 
Prática

TE PR TT

NBC 
TG 00 
(R1)

ESTRUTURA CONCEITUAL 
BÁSICA 4 0 4

NBC 
TG 01 
(R3)

REDUÇÃO AO VALOR 
RECUPERÁVEL DE ATIVOS 0 1 1

NBC 
TG 02 
(R3)

EFEITOS DAS MUDANÇAS 
TAXAS DE CÂMBIO 

E CONVERSÃO 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1 1 2

NBC 
TG 03 
(R3)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS 
DE CAIXA 1 2 3

NBC 
TG 04 
(R4)

ATIVO INTANGÍVEL 1 0 1

NBC 
TG 08 
(R1)

CUSTO DE TRANSAÇÃO/
PRÊMIOS EMISSÃO TITULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS
0 1 1

NBC 
TG 09

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR 
ADICIONADO 0 1 1

NBC 
TG 12 AJUSTE A VALOR PRESENTE 0 1 1

NBC 
TG 15 
(R3)

COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS 1 0 1

NBC 
TG 16 
(R2)

ESTOQUES 0 2 2

NBC 
TG 29 
(R2)

ATIVO BIOLÓGICO E PRODUTO 
AGRÍCOLA 1 0 1

NBC 
TG 32 
(R3)

TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 0 1 1

NBC 
TG 36 
(R3)

DEMONSTRAÇÕES 
CONSOLIDADAS 0 2 2

NORMAS BRASILEIRAS 
DE CONTABILIDADE = 

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA
9 12 21

Fonte: Pesquisa dos autores

Para os estudantes de Ciências Contábeis, é 
muito importante a estrutura das questões, 
porque o formato objetivo delas, ou seja, em 
múltipla escolha ou na forma de “verdadeiro 
e falso”, ajuda-os a entender o enunciado, 
permitindo que a solução seja encontrada 
entre quatro alternativas propostas.

Do ponto de vista do docente interessado 
no uso dessas questões para a revisão dos 
conteúdos do Exame, a estrutura do enunciado 
e o seu conteúdo permitem que as alternativas 
sejam estudadas em sala de aula, tanto para 
a resolução do problema quanto para explorá-
lo mais profundamente, o que pode estimular 
outros conhecimentos úteis para questões 
alternativas ou para abordagens diferentes 
sobre o mesmo tema.

Por um lado, esse tipo de questão, de conteúdo 
longo, reforça no estudante a necessidade 
de aperfeiçoar seus conhecimentos sobre 
os temas não apenas para responder uma 
questão de concurso, mas também para a 
boa prática da profissão. Por outro, os textos 
essencialmente objetivos que exigem apenas 
uma alternativa verdadeira servem para medir 
o grau de discernimento e conhecimento 
acerca dos assuntos abordados, avaliando o 
grau de segurança que o candidato demonstra 
ao responder as questões da prova.

Observações sobre a edição de 2018.2

Na prova de 2018.2, das 35 questões analisadas, 
23 se utilizaram de 15 NBCs – apresentadas 
no Quadro 4 –, o que reforça o referencial 
teórico abordado na seção 2.1 desta pesquisa. 
Nela foram retratadas as normas e práticas 
internacionais adotadas pelo Brasil.

Observa-se também que, das 35 questões 
destacadas, 67% são associadas às NBCs, 
ou seja, 23 questões. Isso representa 72% das 
50 questões, confirmando o demonstrado na 
seção 2.1 do presente estudo: o Projeto de Lei 
n.º 3.741/2000 foi convertido na Lei n.º 11.638, que 
entrou em vigor em 1º de janeiro de 2008 e trouxe 
alterações à Lei n.º 6.404/1976, denominada de 
Lei das Sociedades por Ações, atualizando as 
normas contábeis brasileiras.
Mantém-se a utilização das questões de 
“múltipla escolha” ou “verdadeiro e falso”, 
sendo que, do universo das 35 questões em 
destaque, 25 são teóricas (72%) e 10 práticas 
(28%). Quando comparadas ao universo das 
50 questões, representam 32 questões teóricas 
(64%) e 18 práticas (36%).

Destaca-se, ainda, que, das 15 NBCs 
contempladas nessa edição, a NBC-TG 00 (R1)-
Estrutura Conceitual fornece 3 questões de 
textos longos, extraídos diretamente da norma. 
Essa foi outra característica dessa edição: 
os textos longos dominaram não apenas as 
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questões teóricas, mas também as práticas. As questões objetivas de conteúdo longo confrontaram 
o estudante, estimulando nele a necessidade de se aperfeiçoar cada vez mais, não só para responder 
questão de concurso, mas, principalmente, para exercer a profissão. Da mesma forma que a edição 
anterior, os textos essencialmente objetivos e que exigiram como verdadeira apenas uma alternativa 
serviram para medir o grau de discernimento e conhecimento sobre os assuntos, avaliando o grau de 
segurança dos candidatos ao responderem as questões.

Novamente, observou-se que, nas questões de natureza prática, as resoluções quase sempre estão 
associadas não apenas a critérios puramente contábeis, mas também a cálculo e solução oriundo da 
legislação fiscal e das formas de tributação aplicadas ao fato. Na seção 2.1 deste estudo, viu-se que a 
Lei n.º 12.973/2014 foi promulgada com o objetivo de ajustar a legislação tributária brasileira de acordo 
com as regras contábeis internacionais.

Quadro 4 – Distribuição das Q

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA AUDITORIA/PERÍCIA OUTROS TEMAS

TOTAISNormas Brasileiras de 
Contabilidade

Outras Questões de 
Contabilidade

Questões Diversas de 
Auditoria/Perícia

Outras Questões 
Éticas e Profissionais

Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total Teoria Prática Total

13 10 23 4 0 4 4 0 4 4 0 4 25 10 35

57% 43 100% 100 0 100% 100 0 100% 100 0 100% 71% 29% 100%

Quant % Quant % Quant % Quant % Quant %

23 67% 4 11% 4 11% 4 11,43 35 100,00%

Fonte: Pesquisa dos autores

Quadro 5 – Exame de suficiência nº 16, Conselho Federal de Contabilidade, edição 2018.2

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE E OUTROS TIPOS

(TE) Teoria (PR) 
Prática

(TT) Total TE PR TT

NBC TG 00 (R1) ESTRUTURA CONCEITUAL 3 0 3

NBC TG 01 (R3) REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS 1 1 2

NBC TG 02 (R3): EFEITOS DAS MUDANÇAS NAS TAXAS DE 
CÂMBIO E CONVERSÃO DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 1 0 1 2

NBC TG 06 (R3) ARRENDAMENTOS 1 0 1

NBC TG 08 (R1): CUSTO DE TRANSAÇÃO E PRÊMIOS NA 
EMISSÃO DE TÍTULOS E VALORES MOBIIÁRIOS 0 1 1 1

NBC TG 16 (R2) ESTOQUES 1 2 3

NBC TG 23 (R2) POLÍTICAS CONTÁBEIS, MUDANÇA DE ESTIMATIVA E 
RETIFICAÇÃO DE ERRO 0 1 1

NBC TG 25 (R2) PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS 
CONTIGENTES 1 0 1

NBC TG 27 (R4) ATIVO IMOBILIZADO 1 1 2
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Das 18 NBCs, apontadas no Quadro 5, embora existam repetições das 13 anteriores, seis novas normas 
foram acrescentadas a essa edição: NBC TG 06 (R3)-Arrendamentos, NBC TG 23 (R2)-Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro; NBC TG 25 (R2)-Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes; NBC TG 27 (R4)-Ativo Imobilizado; NBC TG 28 (R4)-Propriedade para Investimento; e NBC 
TG 48-Instrumentos Financeiros.

O componente curricular “Teoria da Contabilidade”, por não ter uma NBC correspondente, aparece 
nessa edição em uma questão teórica voltada à História do Pensamento Contábil.

NBC TG 28 (R4) PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO 1 0 1

NBC TG 29 (R2) ATIVO BIOLÓGICO E PRODUTO AGRÍCOLA 2 1 3

NBC TG 31 (R4) ATIVO NÃO CIRCULANTE MANTIDO PARA VENDA 1 0 1

NBC TG 32 (R3) TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 0 1 1

NBC TG 36 (R3) DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS 0 1 1

NBC TG 48 INSTRUMENTOS FINANCEIROS 0 1 1

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE = CONTABILIDADE SOCIETÁRIA 13 10 23

1. CLASSIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DE GRUPOS E CONTAS 3 0 3

2. TEORIA DA CONTABILIDADE 1 0 1

OUTRAS QUESTÕES DE CONTABILIDADE SOCIETÁRIA 4 0 4

TOTAL DE QUESTÕES DE CONTABILIDADE 17 10 27

NBC TA 200 (R1) OBJETIVOS GERAIS DO AUDITOR INDEPENDENTE 1 0 1

NBC TA 580 (R1) REPRESENTAÇÕES FORMAIS 1 0 1

NBC PP 01 PERITO CONTÁBIL 1 0 1

NBC TP 01 PERÍCIA CONTÁBIL 1 0 1

TOTAL DE QUESTÕES DE AUDITORIA E PERÍCIA 4 0 4

NBC PG 100(R1):  CUMPRIMENTO DO CÓDIGO, PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E DA ESTRUTURA CONCEITUAL 3 0 3

RESOLUÇÃO nº 1.370/2011: REGULAMENTO GERAL DOS CONSELHOS DE CONTABILIDADE 1 0 1

TOTAL DE QUESTÕES ÉTICAS E DE NATUREZA POFISSIONAL 4 0 4

TOTAL GERAL DE QUESTÕES 25 10 35

Fonte: Pesquisa dos autores
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Também nessa edição, continua a inserção de quatro questões de Auditoria e de Perícia, todas de 
natureza teórica, e quatro questões relativas à Ética e Legislação Profissional, igualmente de natureza 
teórica.

A seguir, no Quadro 6, observamos um resumo das questões das duas edições analisadas do Exame 
de Suficiência relacionadas apenas às NBCs. Assim sendo, não estão incluídas questões que, apesar 
de serem de contabilidade, não estão associadas a uma NBC específica.

Por fim, nesta seção pretendeu-se mostrar as opiniões e os conceitos sobre o Exame de Suficiência do 
CFC na ótica dos autores. Do mesmo modo, pôde-se perceber a forma como ocorreram a primeira e a 
segunda edições do referido Exame de 2018, além da sua atual forma.

Quadro 6 – Resumo das normas brasileiras de contabilidade (NBC), 2018.1 e 2018.2

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE
(TE=Teoria); (PR=Prática); (TT=Total)

2018.1 2018.2 ACUMULADO

TE PR TT TE PR TT TE PR TT

NBC TG 00 (R1) ESTRUTURA CONCEITUAL BÁSICA 4 0 4 3 0 3 7 0 7

NBC TG 01 (R3) REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS 0 1 1 1 1 2 1 2 3

NBC TG 02 (R3) EFEITOS DAS MUDANÇAS TAXAS DE CÂMBIO E 
CONVERSÃO DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 1 1 2 1 0 1 2 1 3

NBC TG 03 (R3) DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 1 2 3 1 2 3

NBC TG 04 (R4) ATIVO INTANGÍVEL 1 0 1 1 0 1

NBC TG 06 (R4) ARRENDAMENTOS 1 0 1 1 0 1

NBC TG 08 (R1) CUSTO DE TRANSAÇÃO/PRÊMIOS EMISSÃO 
TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 1 0 1 1 0 1

NBC TG 09 DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 0 1 1 0 1 1 0 2 2

NBC TG 12 AJUSTE A VALOR PRESENTE 0 1 1 0 1 1

NBC TG 15 (R3) COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS 1 0 1 1 0 1

NBC TG 16 (R2) ESTOQUES 0 2 2 1 2 3 1 4 5

NBC TG 23 (R2) POLÍTICAS CONTÁBEIS, MUDANÇA DE 
ESTIMATIVA E RETIFICAÇÃO DE ÊRRO 0 1 1 0 1 1

NBC TG 25 (R2) PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E 
ATIVOS CONTIGENTES 1 0 1 1 0 1

NBC TG 27 (R4) ATIVO IMOBILIZADO 1 1 2 1 1 2

NBC TG 28 (R4) PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO 1 0 1 1 0 1

NBC TG 29 (R2) ATIVO BIOLÓGICO E PRODUTO AGRÍCOLA 1 0 1 2 1 3 3 1 4

NBC TG 31 (R4) ATIVO NÃO CIRCULANTE MANTIDO PARA 
VENDA 1 0 1 1 0 1

NBC TG 32 (R3) TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 0 1 1 0 1 1 0 2 2

NBC TG 36 (R3) DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS 0 2 2 0 1 1 0 3 3

NBC TG 48 INSTRUMENTOS FINANCEIROS 0 1 1 0 1 1

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 9 12 21 13 10 23 22 21 43

Fonte: Pesquisa dos autores
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa propôs um delineamento 
introdutório ao estudo do Exame de Suficiência 
do CFC como ferramenta necessária para se 
exercer legalmente as profissões relacionadas à 
contabilidade. Para a sua realização, foi crucial a 
pesquisa bibliográfica com base em considerações 
e significações que ajudaram a fundamentar este 
trabalho.

Em relação à apresentação dos assuntos abordados 
no Exame de Suficiência, verificou-se que os 
conceitos e definições da pesquisa bibliográfica 
trouxeram compreensão da evolução histórica da 
contabilidade e do seu ensino no Brasil. A pesquisa, 
igualmente, permitiu conhecer o histórico do Exame 
de Suficiência em Contabilidade no país e como foi 
a sua aplicação para que os bacharéis em Ciências 
Contábeis pudessem, de modo legal, exercer a 
profissão.

No que tange aos assuntos abordados nas edições 
do Exame, a pesquisa buscou evidenciar qual o tipo 
de conhecimento pretendido pela avaliação para 
habilitar bons profissionais egressos dos cursos de 
Ciências Contábeis no Brasil.

Face ao exposto, o presente trabalho, nesta etapa 
inicial, desejou fazer uma provocação que pudesse 
servir de estopim para discussões futuras e mais 
profundas sobre os aspectos do Exame de Suficiência 
do CFC, no intuito de propor alternativas para o 
modo de mensuração dos conhecimentos dos 
profissionais de contabilidade, tão necessários ao 
entendimento e compreensão social e econômica 
das aziendas.

Ademais, o presente trabalho teve a intenção de, ao 
entender o baixo nível quantitativo de aprovação 
verificado nas aplicações do Exame, propor 
mecanismos e procedimentos que possam lastrear 
ações que invertam essa tendência, verificada tanto 
nacionalmente quanto, particularmente, no estado 
da Bahia.

O conhecimento sobre a presente temática, como 
dito anteriormente, não se esvai nesta pesquisa. 
Portanto, é necessário continuar pesquisando para 
que cresçam, cada vez mais, as noções sobre o 
Exame de Suficiência do CFC.
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Com o objetivo de estudar, divulgar, propor 
novas normas e ampliar sua aplicação entre os 
profissionais de contabilidade, a Câmara Técnica do 
CRC-BA tem – desde sempre – envidado esforços 
na execução de suas obrigações institucionais com 
zelo e responsabilidade social. Para isso, contamos 
com o apoio incondicional da Presidência do 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado da 
Bahia, especialmente na pessoa do Contador André 
Luís Barbosa, Dedeko, nosso Presidente.

No cumprimento de sua função, a Câmara Técnica 
executa suas ações, atualmente, através do trabalho 
competente, comprometido e responsável de dez 
Comissões Técnicas compostas por profissionais 
de contabilidade. Estes, voluntariamente, dedicam 
parte do seu caro e precioso tempo nos estudos, 
discussões e proposições de eventos, encontros 
e seminários, bem como na produção de 
cartilhas orientativas e outros instrumentos para 
espargimento de conhecimentos e ampliação da 
divulgação e aplicação de normas e boas práticas 
contábeis.

Por esta razão, e em reconhecimento ao importante 
papel desempenhado por estas comissões, a 
editoria da revista Diálogo Contábil – após ouvir 
os integrantes da Câmara Técnica – deliberou 
pela introdução da seção “Ações das Comissões 
Técnicas”, a fim de reconhecer o importante e 
imprescindível trabalho desenvolvido por este grupo 
de profissionais contábeis em prol da nossa classe 
laboral e dar conhecimento público ao quanto 
cada comissão vem desenvolvendo ou planejando 
desenvolver.

Desta forma, num primeiro momento, como forma 
de divulgação institucional, relacionaremos os 
integrantes de cada Comissão Técnica vinculada 
à Câmara Técnica e à Presidência do CRC-BA, ao 
mesmo tempo em que informaremos algumas 

SOBRE AS COMISSÕES DO CRC-BA
VINCULADAS À CÂMARA TÉCNICA E À PRESIDÊNCIA

das ações desenvolvidas e/ou a serem 
desenvolvidas até o final deste ano de 2022 por 
tais comissões.
A ideia é trazer informes das referidas comissões 
a cada nova edição da Revista Diálogo Contábil, 
indicando, se houver, alteração, substituição ou 
ampliação na composição destes grupos de 
trabalho.

Com isso, acreditamos estar reconhecendo 
a relevância, a importância e a significação 
dessas comissões com seus competentes 
e solidários integrantes – no desiderato de 
transformar a nossa profissão e nosso CRC-
BA em um legítimo porta-voz e articulador 
do crescimento profissional, ético, solidário e 
socialmente referenciado da Contabilidade no 
estado da Bahia.

Então, vamos ao que nos propomos: Dar 
conhecimento público dos integrantes de 
cada comissão com um pequeno resumo de 
suas ações ou propostas de ações para este 
ano de 2022. A relação que apresentamos não 
representa hierarquização, nem maior ou menor 
importância das comissões. Muito pelo contrário. 
Todas são igualmente importantes, relevantes 
e necessárias para o desenvolvimento dos 
trabalhos do nosso CRC-BA, mas, convenhamos, 
precisamos trazer tais informações. Portanto, 
aqui estão elas:

Vinculadas à Câmara Técnica:

COMISSÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS E GRUPOS 
DE TRABALHOS PARA ANALISAR AS NORMAS 
CONTÁBEIS SOBRE AUDITORIA CONTÁBIL – 
Portaria CRC-BA n. 60/2022

Coordenação: Contador Luiz Carlos Lopes Viana
Coordenação Adjunta: Contador Almir Rosas de 

Cremildo Atanazio de Souza
Vice-presidente Técnico CRCBA
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Jesus

Membros Efetivos
Contador Almir Rosas de Jesus
Contadora Cláudia Regina Cardoso Lima
Contador Henrique Fonseca de Cabirta
Contador Irenildo Fernandes de Sousa

Ações executadas e/ou a executar em 2022: 
Elaboração de Cartilha/Ebook e capacitação 
em andamento.

Reuniões realizadas até o mês de setembro: 
03 (três)

COMISSÃO TÉCNICA PARA ANALISAR AS NORMAS 
SOBRE CONTABILIDADE, AUDITORIA E GESTÃO 
CONDOMINIAL – Portaria CRC-BA n. 46/2022

Coordenação: Contadora Michele de Oliveira 
Lordêlo
Coordenação Adjunta: Contador Ubiratã 
Batista Pereira

Membros Efetivos
Contadora Claelma Carvalho Vieira
Contadora Lidiane Vitória Nascimento
Contadora Maria Alice Guedes Porto

Ações executadas e/ou a executar em 2022: 
Elaboração de Cartilha/Ebook, em andamento.

Reuniões realizadas até o mês de setembro: 
03 (três)

COMISSÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS E GRUPOS 
DE TRABALHOS PARA ANALISAR AS NORMAS 
CONTÁBEIS SOBRE SOCIEDADES COOPERATIVAS 
– Portaria CRC-BA n. 47/2022

Coordenação: Contador Valmir Lima Silva
Coordenação Adjunta: Contador Márcio Santos 
Silva

Membros Efetivos
Contador Geovani Silva de Carvalho
Contador Márcio Santos Silva
Contador Radamés da Silva Oliveira
Contadora Rute Roberta dos Santos Silva

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
• Reuniões com os Contadores de Cooperativas 
– Encontro com Contadores de Cooperativas 
dia 23.08.2022;

• Encontro de Cooperativas no dia 22 setembro 
em comemoração ao Dia do Contador;

• Projeto referente a “Conformidade Contábil”;

• Projeto de divulgação da Comissão nas 
Faculdades: divulgação da contabilidade de 
cooperativas nas Instituições de Ensino Superior;

Reuniões realizadas até setembro: 07 (sete)
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ESTUDOS CONTÁBEIS – 
Portaria CRC-BA n. 44/2022 e n. 69/2022

Coordenação: Contadora Mirian Gomes Conceição
Coordenação Adjunta: Contador Cremildo Atanazio 
de Souza

Membros efetivos
Contador André Luis Barbosa dos Santos
Contadora Adriana Rezende Rangel
Contador Edilomar Evangelista dos Santos
Contadora Luciana Simões de Oliveira
Contadora Maria Alice Guedes Porto
Contadora Sônia Maria da Silva Gomes
Contadora Tatiane Cristine Oliveira Feijó de Souza

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
• 24.05 – Webinar: DIA D (Audiência Pública). Evento 
sugerido pelo CFC. Proposta de alteração da 
resolução CNE\CES n.º 10, de 16 de dezembro de 
2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Curso de Graduação em Ciências Contábeis, 
o que mudar;

• 15.06 – Webinar: Trilha de Ensino e Inovação: a 
Diversidade no Curso de Ciências Contábeis (ensino, 
pesquisa e extensão).

Reuniões realizadas até o mês de setembro: 
04 (quatro)

ESTUDOS TÉCNICOS E GRUPOS DE TRABALHOS PARA 
ANALISAR AS NORMAS CONTÁBEIS DAS ENTIDADES DO 
TERCEIRO SETOR – Portaria n. 50/2022, n. 54/2022 e 
n. 68/2022

Coordenação: Contadora Hildeni Rosa dos Santos
Coordenação Adjunta: Contadora Zoraide dos 
Santos Silva

Membros efetivos
Contador Augusto Cesar Santos de Souza
Contadora Gilneide Carvalho dos Santos Costa
Contador Leonardo Gladson Lemos Otero
Contador Lourival Silva de Jesus
Contadora Luciana Simões de Oliveira
Contador Luis Claudio Ferreira de Souza
Contador Luiz Carlos Lopes Viana
Contadora Maria Alice Guedes Porto
Contadora Shirlei Pereira dos Santos
Contador Ubiratã Batista Pereira
Contadora Waldicélia Lopes dos Santos
Contadora Zenaide Bispo de Araújo Moura

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
•  Cartilha e e-book;
• Subgrupo de Estudos – produção de artigos – 
debates internos;

Reuniões realizadas até o mês de setembro: 
06 (seis)

Eventos:
• 26.04 – Webinar: Apresentação das Demonstrações 
Contábeis para o 3º Setor.
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• 26.04 – Café com o Presidente em Barreiras-BA.

•  Webinar: Nova lei do CEBAS (LC 187/2021) – Principais 
cuidados, em especial para contadores.

• 29.08 – Webinar: Elaboração de Plano de Contas 
para entidades do Terceiro Setor Palestrante.

ESTUDOS TÉCNICOS E GRUPOS DE TRABALHO PARA 
ANALISAR AS NORMAS CONTÁBEIS SOBRE PERÍCIA 
CONTÁBIL, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM – Portaria CRC-
BA n. 43/2022

Coordenação: Contadora Sayonara Maria Lemos de 
Freitas Sant’anna
Coordenação Adjunta: Contadora Adailce Soares 
dos Santos

Membros efetivos
Contadora Adelina Silva Lima Marques
Contador Alexandre Franco Aranha
Contador Antonio Cláudio Silva de Vasconcellos
Contador Baby Thyers Fernandes de Cerqueira
Contador Carlos Deley de Almeida Mineiro Moura
Contador Daniel de Carvalho Simões
Contador Edson Piedade Campos
Contador João Marcos Lisboa de Araújo Góes
Contador Kleber Marruaz da Silva
Contador Paulo Sérgio França Sousa
Contador Reginaldo Ferreira da Silva Filho
Contadora Tania Cristina Azevedo
Contador Wellington do Carmo Cruz

Membros suplentes
Contador Carlos Antonio Maciel Meneses
Contador Carlos Regueira
Contador Edailson José Pereira da Silva
Contador José Sinvaldo Oliveira da Silva
Contador Luis Gustavo Aleixo Dias de Oliveira
Contador Márcio Saraiva Santo
Contador Mariana Aras Gama
Contador Patricia Medeiro Dias
Contador Paulo Cesar Araújo Vieira
Contadora Patrícia Lorena Katz Villa Flor de Lucena
Contadora Zoraide dos Santos Silva

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
•  Atualização da Cartilha de Perícia Contábil, 
Mediação e Arbitragem;

•  Apresentação do projeto do Curso sobre Excel 
Básico para Peritos;

•  Ações em parceria com a Associação Baiana de 
Perito – ABAPE;

•  Modelo de avaliação de evento em uma 
modalidade que interaja melhor com os anseios 
da classe e que o CRC-BA possa mensurar a real 
necessidade e atender;

•  Construir uma biblioteca virtual que disponibilize o 
cursos realizados no ano, oportunizando a pesquisa 
a fim de capacitar o profissional interessado;

•  Promover semestralmente audiências públicas 
entre membros da comissão e contadores 
peritos para tirar dúvidas, tendo como pauta os 
seguintes temas estruturais:

a) iniciação da Carreira do Perito;
b) mediador, árbitro, procedimentos 
arbitrais;
c) honorários periciais;
d) relacionamento entre peritos, 
assistentes e técnicos;
e) advogados, juízes, árbitros e 
procedimentos judiciais;
f) tema do laudo pericial;
g) habilitação profissional e cadastros 
oficiais de peritos, mediadores e árbitros 
contadores.

•  Instagram e Podcast (Promover anualmente). 
Sugere-se como tema: “Converse com um 
Perito Contábil”;

•  11.05 – Webinar: Curso Prático de Elaboração 
de Laudo e Parecer Contábil;

•  08.08 – Webinar: Curso Prático sobre Novas 
Tendências da Perícia Contábil;

•  24.08 – Webinar: Curso Prático de Elaboração 
de Pareceres Periciais Contábeis;

•  13.09 – Webinar: Curso Prático sobre Execução 
de Sentença;

•  26.09 – VIII Workshop de Perícia Contábil, 
Mediação e Arbitragem;

•  26 e 27.10.2022 – VII Encontro de Peritos, 
Mediadores e Árbitro-Contadores do Estado da 
Bahia.

Reuniões realizadas até o mês de setembro: 
11 (onze)

ASPECTOS RELACIONADOS AO ESTUDO DAS 
NORMAS CONTABEIS PARA PEQUENAS E MEDIAS 
EMPRESAS – PMEs – Portaria CRC-BA n. 45/2022, 
n. 58/2022 e n. 70/2022

Coordenação: Contadora Joseane Portugal 
Mendes
Coordenação Adjunta: Contador Sérvio Túlio 
dos Santos de Moura

Membros efetivos
Contadora Adriana Pedrosa Alves Macedo
Contadora Ana Carolina Adorno de Brito
Contador André Luis Barbosa dos Santos
Contador Alex Vieira de Oliveira
Contador Dalmo dos Santos Junior
Contador Edilomar Evangelista dos Santos
Contadora Ednice Correia Costa Pereira
Contador Elivelton Lima Santos
Contadora Emily Catiele Silva Anjos
Contadora Luciana Santos de Jesus
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Contador Luiz Camilo Silva de Afonso
Contador Paulo Roberto Rodrigues dos Santos
Contadora Vivian Nunes de Jesus da Silva

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
• 01/09 – Estudos sobre as novas Normas 
Brasileiras de Contabilidade para Pequenas 
Empresas;

• 30.09 – Curso Contabilidade para Micro e 
Pequenas Empresas – presencial no horário das 
08h às 7h, na cidade de Juazeiro;

• 13.10 – Participação na Edição da Conexão 
Contábil na cidade de Itabuna com a 
palestra “Obrigatoriedade e Importância das 
Demonstrações Contábeis para pequenas 
empresas”;

• Cartilha sobre Contabilidade para PME;

• Eventos relacionados a NBC TG 1.000, 1001 e 
1002;

• Realizar o Iº Simpósio de Contabilidade para 
Pequenas Empresas e Microentidades;

• Implementar a Jornada Contábil do CRC-BA;

• Jornada Contábil: Levar um minicurso de 
Contabilidade para Pequenas Empresas e 
Microentidades para todas as delegacias do 
CRC-BA;

• Realizar um evento para orientar as empresas 
que não emitem notas fiscais e enviam 
declarações zeradas;

• Mostrar a importância e os cruzamentos do 
fisco em relação a movimentação financeira;

• Criação de uma cartilha com escrituração 
básica, modelo de demonstrações, notas 
explicativas. Enviar o rascunho para Dalmo. 
Sugestão: Incluir link no formato digital;

• Realização de evento para os empresários 
mostrando a importância das demonstrações 
contábeis;

• Organizar uma mesa redonda para mostrar 
a importância das Demonstrações Contábeis 
e como analisá-las a fim de gerar informações 
aos clientes;

• Fazer parceria com a prefeitura da cidade de 
Salvador para ter um espaço da Comissão para 
organizar eventos ou falar sobre algum tema 
em uma audiência pública;

• Organização de evento sobre Transição 
de Responsabilidade Técnica Contábil e a 
responsabilidade dos Contadores;

• Talk-show: Diálogo sobre a Contabilidade das 

Micro e Pequenas Empresas;

• Sugestão de realização de uma reunião com 
os Delegados, Desenprof e Superintendência das 
Delegacias para que a Comissão explique aos 
Delegados as mudanças trazidas pelas novas 
normas contábeis.

Reuniões realizadas até o mês de setembro: 
07 (sete)

ESTUDOS TÉCNICOS E GRUPOS DE TRABALHOS PARA 
ANALISAR AS NORMAS CONTÁBEIS SOBRE PRESTAÇÕES 
DE CONTAS ELEITORAIS – Portaria CRC-BA n. 48/2022, 
n. 53/2022 e n. 76/2022

Coordenação: Contadora Waldicélia Lopes dos 
Santos
Coordenação Adjunta: Contadora Simone Vieira 
Santos

Membros efetivos
Contadora Débora Brito dos Santos
Contadora Gilneide Carvalho dos Santos Costa
Contadora Hildeni Rosa dos Santos
Contador José Cupertino de Carvalho
Contadora Simone Vieira Santos

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
•	 Cartilha orientativa sobre a Prestação de 
Contas Eleitorais;

• 25.02 – Webinar: Pré-Campanha, Condutas 
Vedadas e propaganda Eleitoral Antecipada;

• 18.03 – Webinar: Prestação de Contas Eleitorais e 
suas Inovações em 2022;

• 29.04 – Webinar: Aspectos Gerais das Convenções 
Partidárias e do Registro de Candidatura;

• 09.06 – Webinar: Prestação de Contas Anual de 
Partidos;

• 14.07 – Webinar: Prática de Registro de Candidatos 
– Inovações Candex 2022.

Reuniões realizadas até o mês de setembro: 
05(cinco)

ESTUDOS TÉCNICOS E GRUPOS DE TRABALHOS PARA 
ANALISAR AS NORMAS CONTÁBEIS DAS ENTIDADES 
DO SETOR PÚBLICO – Portaria CRC-BA n. 49/2022, n. 
71/2022, n. 89/2022 e n. 103/2022

Coordenação: Contadora Elisângela Santos 
Fernandes
Coordenação Adjunta: Contadora Germane Santos 
Sacerdote

Membros efetivos
Contador Andre Luis Sant’Ana Ribeiro
Contadora Ana Paula Barreto de Jesus
Contador Fabrício Ramos Neves
Contadora Joanice Soares dos Reis
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Contadora Lidia Matos Vasconcelos

Contadora Luciana Borges Teixeira
Contador Manuel Roque dos Santos Filho
Contadora Maria Alice Durães de Araújo
Contadora Menara de Souza Damião
Contador Nelson Henrique de Carvalho
Contadora Pollyanna Silveira Ataide
Contador Sandoval Costa Neto
Contador Sergio Silva dos Santos Junior

Membros suplentes
Contador Bruno Jesus de Lima
Contador Bruno Lopes Bastos
Contador Cristinivaldo Menezes de Souza
Contador Daniel Ivo Neri Grave
Contador Daniel de Jesus Pereira
Contadora Dourimarcia Benevides Oliveira
Contador Evaldo Pereira de Souza
Contadora Fabiana Pessoa de Oliveira
Contador Fabio dos Santos Lopes
Contador Josué Lima de França
Contadora Kátia Silene Lopes de Souza
Contador Leonardo Pereira da Silva
Contador Luiz Ivan dos Santos Silva
Contador Marcos de Oliveira Alves Júnior
Contadora Sônia Maria da Silva Gomes
Contadora Vanessa de Freitas Pereira

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
• Educação Profissional Continuada: 2.1. Envio e 
Análise da DCA – Demonstração de Contas Anuais 
para o Siconfi x Qualidade da Informação Contábil e 
Fiscal, Padronização das Fontes de Recursos;

• Retenção ampla do IRRF sobre bens e serviços;

• Orientações acerca da Nova Lei de Licitações;

• Apresentação das Propostas de trabalho – 
Coordenadores dos Subgrupos – Apresentação do 
G3;

• Atuação junto ao Tribunal de Contas, UPB e CNM no 
sentido de promover ações de conscientização dos 
gestores públicos quanto à adoção dos respectivos 
procedimentos;

• Criação de projeto com objetivo de firmar 
convênios para realização de cursos de extensão e 
pós na área pública, bem como avançar nos cursos 
on-line gravados;

Reuniões realizadas até setembro: 
06 (seis)

SUBGRUPOS DE ESTUDOS TÉCNICOS:
a) Apresentação do G6 – Orientação para melhoria 
da qualidade da informação contábil e fiscal no Setor 
Público: Criação de um link para compartilhamento 
de informações e arquivos; Temática inicial a ser 
trabalhada pelo grupo: relatório de gestão fiscal e 
o Relatório Resumido de Execução Fiscal (RREO), 
com o objetivo de melhorar o grau de qualidade e 
transparência no relatório da Lei de Responsabilidade 

Fiscal; Cronograma de ações;

b) Apresentação do G1 – Programa de 
Capacitação mensal de acordo com a 
demandas sazonais e procedimentos contábeis 
patrimoniais que precisam ser implementados.
 
c) Apresentação do G5 – Elaboração e 
publicação de artigos técnicos relacionados 
ao setor público – Definidas as propostas de 
trabalho da subcomissão. São elas: Acesso a 
informações dos cursos de ciências contábeis; 
Realização de Oficinas de Artigos; Realização 
do Primeiro Seminário de iniciação científica do 
CRC-BA; Banco de Artigos; Edição Especial da 
Revista Diálogo Contábil;

d) Apresentação do G4 – Avaliação das 
normas e procedimentos emitidos pelo CFC e 
STN em relação aos procedimentos contábeis 
patrimoniais aplicados ao setor público.

e) Apresentação do G2 – Elaboração de 
Instruções Técnicas relacionadas à orientação/
oficina prática de implementação dos 
procedimentos contábeis patrimoniais.

Pesquisa de percepção do profissional da 
Contabilidade da área pública sobre atuação 
do CRC-BA e dos órgãos de fiscalização 
Informado que somente 18 pessoas 
responderam ao questionário e que o número 
não é suficiente para a elaboração de uma 
pauta para encaminhar aos Tribunais. Foi 
solicitado a todos os membros que divulguem 
entre os profissionais e órgãos que atuam, para 
que convidem também os colegas de profissão 
para que respondam o questionário.

Eventos:
• 18.02 – Webinar: Nova Lei de Licitações: 
Principais Mudanças e Desafios de Implantação;

• 06.03 – Webinar: Orientações para elaboração 
de Diretrizes Orçamentárias para 2023;

• 18.05 – Webinar: Principais mudanças e 
maiores desafios para implementação da 
Nova Lei de Licitações e Contratos;

• 28.06 – Webinar: e-Social com enfoque no 
Setor Público: limitações, desafios, benefícios 
e oportunidades para o Profissional Contábil e 
gestores públicos;

• 15.07 – Webinar: Retenção ampla do IRRF sobre 
bens de consumo e serviços;

• 20.07 – Webinar: Padronização de Recursos – 
• Palestrante: Luciana Borges; Mediadora: 
Germane Sacerdote;

• 03.08 – Webinar: Orientações para Elaboração 
da Lei Orçamentária Anual para 2023;
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• Webinar: DCTFWeb e EFD-Reinf para Órgãos 
Públicos.

ESTUDOS TÉCNICOS E GRUPOS DE TRABALHOS DE 
ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS – CRC-BA n. 74/2022 e 
n. 87/2022

Coordenação: Contador Ubiratã Batista Pereira
Coordenação Adjunta: Contador Renê Silva da 
Costa

Membros efetivos
Contador Alexandre Alcântara da Silva
Contador Anderson Rodrigues Vilaça de Jesus
Contador Antonio Claudio Silva Vasconcelos
Contadora Carolina Costa dos Reis
Contador Edilomar Evangelista dos Santos
Contador Francisco Aguiar da Silva Júnior
Contador Harnoel Lier Lopes Cardoso
Contador Joel de Melo Teixeira
Contador Manuel Perez Martinez
Contador Murilo Lima Oliveira
Contador Osmar Silva Santos
Contador Rosalvo Antônio Souza Neto
Contador Ygor Bispo Neves

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
Evento interno, realizado no dia 16/08/2022, às 
15h – Tema: “Fraudes contábeis e repercussão 
tributária no ICMS” pela plataforma Zoom. 
Instrutor: Alexandre Alcantara da Silva.

Reuniões realizadas até setembro: 
02 (duas)

Outras Comissões Vinculadas à Presidência 
do CRC-BA

JOVENS LIDERANÇAS CONTÁBEIS – Portaria n. 
39/2022, n. 110/2022 e n. 112/2022

Coordenação: Contadora Adriana Pedrosa 
Alves de Macedo

Membros da Comissão
Adriana Pedrosa Alves Macedo
Jaguaratan Sousa Barbosa
Sheila Suelen Souza Batista
Vivian Nunes de Jesus da Silva
Fernando Rodrigo Sampaio de Almeida
Mariana Aras Gama
Matheus Neris de Souza Cerqueira
Diego Peixoto de Oliveira
Verena Nandalhy Barbosa Soares
Diego Nascimento Santos Lima
Juciana de Souza Trindade
Edivaldo Carneiro da Silva
Meiryane de Lima Barreto
Sandro Marques de Sousa Nassif
Tâmara Rodrigues dos Santos Oliveira
Railton Menezes de Oliveira
Thales Oliveira Sena
Neilton Soares dos Santos
Lucas Magalhães Santos

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
Tivemos visitas presencial e on-line às faculdades 
para disseminar a importância do CRC JOVEM DA 
BAHIA e aproximar os futuros jovens contadores 
do sistema CFC/CRC, além de divulgar os eventos: 
Conexão Contábil Bahia, bem como as cidades que 
o evento está passando, e o 5º Encontro das Jovens 
Lideranças Contábeis no Rio de Janeiro.

• FAI – FACULDADE DE IRECÊ, BAHIA (Presencial. 
Coordenadora – Adriana Macedo);

• REDE UNIFTC FEIRA DE SANTANA, BAHIA (Presencial. 
Coordenadora – Adriana Macedo; membros – 
Matheus Neris, Islane Azevedo e Sandro Nassif);

• UNIFACS POLO FEIRA DE SANTANA, BAHIA (Presencial. 
Coordenadora – Adriana Macedo; membro – 
Matheus Neris);

• FACULDADE UNIPLAN SANTO ANTONIO DE JESUS, 
BAHIA (On-line. Coordenadora – Adriana Macedo; 
membro – Matheus Neris);

• UNIME POLO DE LAURO DE FREITAS (Presencial. 
Conselheira e membro – Vivian Nunes);

• UNIFACS CAMPUS LAPA SALVADOR, BAHIA (Presencial. 
Conselheira e membro – Vivian Nunes);

• UNINASSAU POLO LAURO DE FREITAS, BAHIA 
(Presencial. Conselheira e membro – Vivian Nunes);

• UNIFACEMP SANTO ANTONIO DE JESUS, BAHIA 
(Presencial; Conselheira e membro – Vivian Nunes);

• FACULDADE ANHANGUERA, ITABUNA, BAHIA 
(Presencial. Conselheira – Viviane Fernandes; 
Coordenador da Subcomissão Jovem da Bahia 
região Sul – Thales Sena);

• UESC – UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 
(Presencial. Conselheira – Viviane Fernandes; 
Coordenador da Subcomissão Jovem da Bahia 
região Sul – Thales Sena; membros – Lucas Santos e 
Alexandre Miranda).

Iniciamos também um projeto de Lives para 
disseminarmos as áreas da Contabilidade para 
que os alunos, futuros contadores, pudessem 
visualizar qual área eles se identificam mais e o que 
querem seguir. Com essas lives atingimos também 
o profissional já formado, compartilhando de 
conhecimento com ele. 

Lives realizadas:
• Live dia 25/04/2022 – “A importância do profissional 
da contabilidade para os jovens futuros contadores” 
(Convidados: Contadora Joseane Portugal e 
Professor Contador e membro da Comissão Jovem 
da Bahia Sandro Nassif);

• Live dia 24/05/2022 – “A contabilidade e suas 
ramificações – Perícia Contábil” (Convidados: 
Contadora Perita e membro da Comissão Jovem da 
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Bahia Mariana Aras e Contador Perito e membro da 
Comissão Jovem da Bahia Diego Nascimento);

• Live dia 12/08/2022 – “A importância dos estudantes 
de Ciências Contábeis e as dificuldades enfrentadas 
na graduação” (Convidados: Contador Professor 
e membro da Comissão Jovem da Bahia Sandro 
Nassif, Contador Professor Thales Sena Coordenador 
da Subcomissão Jovem BA da região Sul – Itabuna/
Ba – e a Bacharela em Ciências Contábeis Maelly 
Souza monitora do NAF da UEFS – Universidade 
Estadual de Feira de Santana, Bahia);

• Live dia 14/09/2022 – “Gestão de processos dentro 
dos escritórios de contabilidade” (Convidados: 
Contadora Conselheira e membro da Comissão 
Jovem da Bahia Vivian Nunes, Professor Contador 
e membro da Comissão Jovem da Bahia Sandro 
Nassif e o Contador e membro da Comissão Jovem 
da Bahia Fernando Rodrigo).

AÇÕES DO EXAME DE SUFICIÊNCIA
Acompanhamento, recepção e apoio realizados pela 
Comissão de Jovens Lideranças, aos candidatos ao 
exame,  nas principais cidades de aplicação das 
provas, na perspectiva de prestar solidariedade e, 
sobretudo, passar tranquilidade aos candidatos e 
a confiança e reconhecimento da eficiência pelo 
CRC-Ba,. nos futuros profissionais da contabilidade.

Eventos que a Coordenadora e alguns membros do 
CRC JOVEM DA BAHIA participaram:
• Café Contábil – Faculdade Uninassau Lauro de 
Freitas, BA (on-line);

• Comemoração do Dia do Profissional da 
Contabilidade – UNIFACS Salvador, BA (Presencial);

• Conexão Contábil – Camaçari, BA (Presencial);

• Conexão Contábil – Feira de Santana, BA 
(Presencial);

• Conexão Contábil – Barreiras, BA (On-line como 
ouvinte);

• Conexão Contábil – Vitória da Conquista, BA (On-
line como ouvinte);
	
• Conexão Contábil – SAJ, BA (On-line como ouvinte);

• III Fórum Contábil – UNISASSAU Lauro de Freitas, BA 
(On-line).

AÇÕES A SEREM EXECUTADAS EM 2022:
• Continuar com a realização das lives;

• Intensificar as visitas nas faculdades e até mesmo 
nos escritórios de contabilidade;

• Fórum Contábil on-line com temas técnicos que 
seja abrangente a todos os estudantes;

• Minicursos presenciais para os estudantes e até 
mesmo profissionais.

AÇÕES PARA 2023:
• I ENCONTRO DE JOVENS LIDERANÇAS DA BAHIA 
(EVENTO PRESENCIAL);

• Continuar as ações existentes e iniciar novos 
projetos – Relatório feito por Adriana Pedrosa 
Alves Macedo C.

PROGRAMA CRC-BA VOLUNTÁRIO – Portaria n. 
32/2022

Coordenação: Contadora Maria Alice Guedes 
Porto 

Membros da Comissão
Maria Alice Guedes Porto
Arlina da Cruz Casas
Dinair Monteiro Coelho Firmino
Elismar Alves dos Santos
Jaciara Laurindo Lima
Hildeni Rosa dos Santos
Rosália Silva Souza Dias
Tatiane Cristine Oliveira Feijó de Souza
Waldicelia Lopes dos Santos

Ações executadas e/ou a executar em 2022:

O que já foi realizado:
• 13 de maio de 2022: Webinar Contador 
Solidário – Destinação de parte do Imposto 
de Renda ao Fundo do Idoso ou ao Fundo da 
Infância e da Adolescência com o objetivo de 
incentivar profissionais contábeis a mobilizar 
seus clientes para a doação de parte do 
Imposto de Renda devido diretamente aos 
fundos municipais.
Palestrantes: Carlos Emanuel Melo, presidente 
do Hospital Martagão Gesteira; Esmeralda 
Castelo Branco, empresária contábil pós-
graduada em Gestão Tributária; Mediadora: 
Maria Alice Porto, coordenadora da Comissão 
de CRC-BA Voluntário.

• Campanha de Doação de Sangue e de 
cadastro de Medula Óssea em conjunto com a 
Hemoba em todo o Estado.

A realizar:
• Promover campanhas de mobilização para 
doação de alimentos, material de higiene e 
limpeza e outros bens, objetos ou produtos a 
pessoas, grupos de pessoas e entidades sem 
fins lucrativos;
• Sensibilizar profissionais da contabilidade, 
alunos de instituições públicas e privadas e 
a sociedade civil por meio de palestras sobre 
a importância do controle sobre as finanças 
pessoais e familiares e de ações de educação 
financeira;
• Promover campanhas de sensibilização e 
mobilização dos profissionais de contabilidade 
para arrecadação de donativos para lares de 
crianças e idosos para as épocas do Dia das 
Crianças e do Natal;
• Promover campanhas de sensibilização e 
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mobilização dos profissionais de contabilidade, 
empresas e sociedade civil para doação de 
dinheiro a instituições ou entidades sem fins 
lucrativos por meio de depósitos a serem 
realizados diretamente em conta bancária das 
instituições e entidades necessitadas;

• Realizar palestra de conscientização da 
importância do “Setembro Amarelo” na vida 
das pessoas;

• Promover campanha de doação de lenços 
a mulheres com câncer de mama no Outubro 
Rosa – em conjunto com a Comissão da Mulher 
do CRC-BA;

• Promover campanha de doação de bonés 
para homens com câncer de próstata no 
Novembro Azul;

• Realizar palestras para a sensibilização e 
mobilização dos profissionais de contabilidade, 
empresas e sociedade civil no que se refere às 
ações de voluntariado;

• Promover ação de incentivo aos profissionais 
da contabilidade a participarem do Programa 
CRC-BA VOLUNTÁRIO que busca apoiar a 
sociedade civil em diversas frentes;

• Criar subcoordenações do CRC-BA 
VOLUNTÁRIO das regiões: Norte, Sul, Oeste e 
Centro do Estado da Bahia;

• Realizar parcerias de voluntariado com o 
Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis 
e das Empresas de Assessoramento, Perícias, 
Informações e Pesquisas no Estado da Bahia 
(Sescap-BA) para orientações aos profissionais 
de Contabilidade;

• Realizar parcerias de voluntariado com o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas da Bahia (Sebrae-BA) para 
orientação para MEI/ME;

• Articular com o Governo Estadual e Prefeituras 
do Estado da Bahia, por meio dos Observatórios 
Sociais (OS), a fim de ensinar à sociedade 
baiana sobre adequada, transparente e eficaz 
gestão dos recursos públicos, por meio de 
ações de participação e controle social;

• Promover campanhas de sensibilização e 
mobilização dos profissionais de contabilidade, 
empresas e sociedade civil durante o período 
de Declaração do Imposto de Renda Pessoa 
Física para doação de 3% do Imposto de Renda 
ao Fundo do Idoso ou ao Fundo da Infância e 
da Adolescência;

• Oportunizar parcerias para oportunidades 
de trabalho, emprego e geração de renda 
para os profissionais de contabilidade junto a 
empresas interessadas;

• Sensibilizar profissionais da contabilidade, alunos 
de instituições públicas e privadas e a sociedade 
civil, por meio de palestras sobre a importância do 
controle sobre as finanças pessoais e familiares por 
meio de ações de educação financeira;

• Incentivar a criação de uma rede de parceiros e 
colaboradores (pessoas físicas e jurídicas) para 
a promoção de ações de voluntariado em todo o 
Estado da Bahia;

• Registrar, mensurar e avaliar os resultados 
das atividades voluntárias empreendidas 
pelos profissionais da Contabilidade, conforme 
estabelecido no Projeto do PVCC do Conselho 
Federal de Contabilidade.

CRC MULHER – Portaria n. 21/2022

Coordenação: Contadora Vivian Nunes de Jesus da 
Silva

Membros da Comissão
Maria Alice Guedes Porto
Daiane Nascimento dos Santos
Luciana Simões de Oliveira
Rosalia Silva Souza Dias
Paula Bárbara de Jesus Marques
Anaíta Santos Rodrigues
Cristiane França Dias
Joseane Portugal Mendes
Emily Catiele Silva Anjos
Ana Cristina Damasceno Menezes
Luciana Santos de Jesus
Carolina Vale da Costa Pinho
Daniela Maria de Almeida Simões
Ana Carolina Adorno de Brito.

SUBCOMISSÕES – BAHIA

• Região Oeste da Bahia as profissionais a seguir: 
Hildeni Rosa dos Santos, Adriana Morais Silva, 
Claelma Carvalho Vieira, Daiana Morais Silva, sendo 
Coordenadora a Claelma Carvalho Vieria;

• Região Sudeste da Bahia as profissionais a seguir: 
Josana Mota Bispo Amaral, Mércia Cristina Andrade 
Dias, Joselma Silva Bitencourt, Fernanda Keila e 
Patrícia Silva de Almeida, sendo Coordenadora a 
Patrícia Silva de Almeida e Coodenadora Adjunta 
Joselma Silva Bitencourt;

• Região Metropolitana da Bahia as profissionais 
a seguir: Ana Lúcia Santos Barros da Silva, Tatiane 
Cristine Oliveira Feijó de Souza, Germane Santos 
Sacerdote e Waldicelia Lopes dos Santos, sendo 
Coordenadora a Sra. Ana Lúcia Santos Barros da 
Silva;

• Região Nordeste da Bahia as profissionais a seguir: 
Lucy Geane Rios Evangelista, Adriana Pedrosa Alves 
Macedo, Ana Carolina Adorno de Brito e Arliana da 
Cruz Casas, sendo Coordenadora a Sra. Arliana da 
Cruz Casas;
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• Região do Extremo Sul da Bahia as profissionais a 
seguir: Maria do Socorro Galdino Moreira, Contadora 
Lucinagela dos Santos Souza Amaral, Contadora 
Danna Sammer Queiroz Silva e Tecnica em 
Contabilidade Maria da Conceição Alves Torres da 
Cruz, sendo Coordenadora a Sra. Maria do Socorro 
Galdino Moreira;

• Região do Sul da Bahia a profissional a seguir: 
Viviane Fernandes Sousa;

• Região do Norte da Bahia as profissionais a seguir: 
Lucy Geane Rios Evangelista e Carla Patrícia dos 
Santos Falcão, sendo Coordenadora a Sra. Lucy 
Geane Rios Evangelista.

Ações executadas e/ou a executar em 2022:
• Participação em Formaturas e nos eventos Conexão 
Bahia, representando o projeto;

• Participação em eventos como o Encontro de 
Jovens Lideranças no Rio de Janeiro, Conescap;

• Fórum da Mulher em Novembro – Salvador-BA;

• Construção do histórico da Comissão da Mulher;

• Caminhada do outubro Rosa/ Novembro Azul;

• Criação das Subcomissão das regiões: Norte, Sul, 
Oeste, Sudoeste, Extremo Sul e Recôncavo com o 
objetivo de motivar a participação da Mulher em 
todo o Estado da Bahia;

• Participação do Encontro Nacional em 2023.

DIVERSIDADE E INCLUSÃO

Coordenação: Contador Daniel de Jesus Pereira.

Membros da Comissão
Daniel de Jesus Pereira
Luciana Simões de Oliveira
Marilia Rosa Andrade
Germane Santos Sacerdote
Ricardo Batista de Sousa
Leandro do Nascimento Santos
Leandro Assis Brandão

Ações executadas e/ou a executar em 2022:

Ações executadas:
• Webinar de apresentação com o CRC-PR no Canal 
CRC-BA;

• Participação em Palestra na UFSC sobre as 
comissões de diversidade.

A executar:
• Censo da Diversidade BA;
• Primeiro encontro de diversidade na contabilidade.

CREMILDO ATANAZIO 
DE SOUZA 
Contador, Conselheiro do CRC-Ba. 
(1922/2025). Vice-Presidente da Câmara 
Técnica do CRC-Ba. (2022/2023). 
Professor Adjunto  da Universidade 
Estadual de Feira de Santana. Doutor em 
Desenvolvimento Regional e Urbano.
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Nascido na periferia de Salvador (BA), em condições adversas para 
se desenvolver, atualmente é empresário, professor de Contabilidade 
e presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Estado 
da Bahia (CRC-BA). Foram 39 anos de muita luta e resistência! 
Conhecido como “Dedeko”, sou André Luís Barbosa dos Santos; levo 
o nome dado por minha mãe que, por sinal, é a minha inspiração 
para a vida.

INÍCIO DE TUDO

Na década de 1980, a família do interior ainda 
evidenciava uma certa particularidade: casal com 
muitos filhos, em que muitas vezes os filhos mais 
velhos ajudavam na criação dos irmãos mais novos. 
Assim, não foi diferente da minha tia (irmã mais 
velha) que, em determinado momento, tomou conta 
de minha mãe (genitora e irmã caçula da minha tia) 
para ajudar na sua criação.

Com menos de duas décadas de vida, minha 
mãe genitora engravidou. Minha história começa 
naquele momento, com o distanciamento e o 
desconhecimento absoluto de meu pai biológico, que 
se estende até hoje. Não desejado naquele momento, 
por desespero, de como essa criança viria ao mundo 
e em quais condições atenderia às necessidades 
básicas, entra a irmã mais velha de dona Marina 
Barbosa, a senhora Maria de Lourdes, minha tia, 
também minha mãe. Com sabedoria e respeito com 
os irmãos, usou da autoridade, valorização à vida e 
a inocência do feto que ali estava, para fazer valer o 
amor por este narrador, acreditando que eu poderia 
ter um futuro diferente de muitos da família. Além 
disso, estava na eminência de preencher um vazio: 
naquele momento, fazia pouco tempo, a minha tia 
perdera um filho jovem, com 24 anos.

PRIMEIROS PASSOS

Logo no início, minha mãe biológica se casou com 
outra pessoa e deixou a casa de minha tia. Eu, 
como uma criança querida e amada por todos 
daquela casa, continuei morando com minha tia, 
que se consolidava imediatamente como minha 
mãe, com seu carinho, amor e cuidado, até mesmo 
prometendo para minha mãe biológica que eu 
cresceria chamando ela de mãe, fortalecido com 
duas mães.

Maria de Lourdes, minha mãe, grande gestora 
de família, distribuiu os papeis de cuidado 
comigo entre meus primos biológicos, os quais 
considero como meus queridos irmãos, no que 
se refere a educação, parte da alimentação, 
lazer, roupas, dentre outras variáveis básicas, 
para que me desenvolvesse bem. O que 
ninguém contava sobre essa divisão é que os 
primos precisavas “correr atrás” de tudo isso. 
Ser responsável por uma dessas variáveis não 
significava ter condições plenas de atendê-
las. Sendo assim, desde os primeiros passos, 
já vivíamos envolvidos com a necessidade de 
alcançar objetivos com recursos escassos.

Após a alfabetização, fui estudar em escola 
pública; a alimentação se resumia sempre ao 
básico, para não faltar a alimentação diária; 
as roupas, ganhadas, sempre cuidadas para a 
maior duração e reformadas por meu tio e pai, 
Antônio dos Santos (in memoriam), que era 
alfaiate e sempre ajudava nesse aspecto; e o 
lazer, que eu sempre me encaixava entre os 
adultos e, como toda criança cheia de energia, 
é claro que eu adorava.

A CONSOLIDAÇÃO

Em pouco tempo, já demonstrava ser uma 
criança curiosa, com as fases dos porquês 
começando antes do tempo e sem conclusão 
até hoje. Na minha infância, minha mãe 
sempre dialogou comigo, me contando a 
verdade sobre a minha vida, fazendo com 
que pudesse me consolidar como indivíduo 
que entende a sua realidade e que precisa 
lutar para vencer na vida. Meu pai trazia um 
exemplo tradicional de trabalho e chefe de 
casa, ajudando financeiramente, porém, era 
minha mãe quem gerenciava as finanças e os 
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COMO APARECEU A CONTABILIDADE

Aos dez anos, como de costume, minha mãe me 
levava ao mercado para ajudá-la. Passávamos 
horas colocando no carrinho as coisas básicas 
com a única variável considerada, menor preço. 
No caixa, minha mãe tinha um valor em mãos 
e pedia para que a moça do caixa a alertasse 
quando chegasse mais ou menos em um valor 
correspondente a 75% do valor que ela tinha 
em mãos. Eu, curioso, ficava pensando sem 
perguntar nada, porque tinha certeza de que 
minha mãe sabia o que estava fazendo. Quando 
a funcionária do supermercado avisava que 
chegou no valor indicado, “mainha” ia ao 
carrinho com as mercadorias e fazia uma nova 
seleção, para que a conta do supermercado 
estivesse de acordo com o valor que ela tinha 
em mãos.

Naquela idade, eu entendia que ela fazia 
conta. Sem falar sobre isso com alguém, eu 
refletia que se minha mãe fazia conta, era 
porque estava usando da contabilidade. A 
“contabilidade” que não deixava a família 
passar fome, que gerenciava as necessidades 
de todos com poucos recursos, credenciando a 
essa grande mulher, minha mãe querida, como 
uma grande “controladora”, “auditora”, “perita” 
e “gestora da vida”. Enfim, e não era a minha 
mãe uma verdadeira “contadora”? Eita, que 
inspiração! E assim começa o meu caminho na 
contabilidade e, naquele momento, a estrada 
era pavimentada por minha “mainha”.

ADOLESCÊNCIA E OS CAMINHOS QUE ME 
LEVARAM A SER CONTADOR

Na adolescência, fui um ponto fora da curva. 
Indivíduo obediente à família, questionador 
lógico das coisas, buscava sempre o 
entendimento da vida no âmbito social, 
econômico, político e principalmente religioso, 
no qual aprendi que a caridade, servir e o 
fazer o bem, precisava ser algo normal do ser 
humano e, não, extraordinário, como ainda hoje 
é destacado pela nossa sociedade.

Aprendi com minha mãe e com as pessoas 
que estavam ao meu redor que a educação 
pode salvar vidas. Me destaque no Ensino 
Fundamental me incentivou a continuar me 
dedicando para alcançar os meus objetivos 
e mudar de vida. E me dediquei. Sem que 
visualizasse algo palpável à frente, resolvi 
acreditar que a educação seria a única 
alternativa de sucesso, seguindo a orientação 
de minha mãe e meus irmãos, que deixavam 
claro a importância de levar a sério a educação. 
Aos 15 anos, um de meus irmãos consegue uma 
vaga como menor aprendiz em uma empresa 
e, olha o que aconteceu: De auxiliar de escritório, 
passando por todos os setores, o último setor foi 

a contabilidade; acabou o contrato; a contabilidade 
foi terceirizada; pedir para trabalhar na contabilidade 
com a contrapartida do transporte para poder 
continuar estudando na escola distante de casa; 
me destaquei na contabilidade e fui contratado; 
assumir responsabilidades; uma empresa cliente 
pediu para trabalhar na contabilidade em um outro 
projeto; entrei na universidade e me tornei contador.
Em meio a esse caminho, depois da conclusão do 
ensino médio, antes de entrar na universidade, 
trabalhava manhã e tarde, à noite cursava um pré-
vestibular e em parte da madrugada estudava para 
consolidar o que tinha aprendido em sala de aula, 
dormindo entre quatro e cinco horas por dia. Tinha 
fé que ia vencer!

NA UNIVERSIDADE

Depois de cursar o ensino primário, o fundamental e 
o médio em escola pública, eu trabalhava o dia todo 
e estudava em um pré-vestibular a noite. Acordava 
durante a madrugada para estudar, antes de ir 
trabalhar no dia seguinte e, assim, seguia a minha 
rotina no foco de estudar contabilidade. Não tinha 
condições de frequentar uma instituição particular 
que evidenciava uma baixa concorrência. Como 
negro da periferia e de baixa renda, fui à luta na 
concorrência pesada, à época, para quem queria 
estudar na Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 
E mais uma vez, consegui. Aproveitei a oportunidade 
e me graduei em ciências contábeis, fiz pós-
graduação em metodologia do ensino da pesquisa 
e extensão em educação na própria UNEB. Logo em 
seguida procurei novos ares, me especializando 
em Direito Tributário e Consultoria Fisco-Contábil. 
E, então, mais outra realização: o Mestrado em 
Contabilidade Gerencial.

OS PROJETOS SOCIAIS

Na adolescência, em visitas a asilos e orfanatos, 
percebi que cada experiência me fortalecia com o 
cenário vivenciado, impulsionando a necessidade 
de manter a identidade e as raízes. Agradeço a 
Deus, por me oportunizar entender a importância 
de honrar os pais e cuidar de crianças que se 
estabelecem como o futuro do nosso país. Aos 16 
anos, com um grupo de arte-educadores, após um 
curso de teatro e atividades infantis nas ruas das 
periferias de Salvador, me tornei um dos fundadores 
de uma instituição que, até o momento, orgulha-se 
de sua filosofia de trabalho pautado na arte e na 
educação para crianças e jovens, além de trabalhos 
e projetos voltados para valorização do ser humano 
em qualquer idade, com ações inclusivas na busca 
de contribuição da formação do indivíduo para 
melhor inserção social. Diante de tudo isso, que 
iniciou em 1999, cabe reforçar que a minha vontade 
de ser contador só aumentou, pois percebia que 
instituições como a nossa tinham dificuldades em 
aprovar projetos por falta de documentos contábeis 
e de profissionais disponíveis para esse suporte.
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A INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO E O GRANDE 
FORTALECIMENTO

Na vida acadêmica, a ambição pelo sucesso 
aumentava e passei a dar aula para ajudar nas 
finanças, já que ainda não tinha o suficiente 
trabalhando com contabilidade. Aí veio a grata 
surpresa, me tornei um professor que crescia e 
ocupava os espaços de forma muito rápida. Dava 
aula de contabilidade como reforço e de matemática 
para pré-vestibulares, após estudar por livros com 
exercícios resolvidos, ajudando jovens a entrar na 
universidade. Em tempo, ao me tornar diretor de uma 
associação ligada aos ex-alunos da UNEB, junto com 
outros parceiros, mudamos o formato de um projeto 
e passei a coordenar um pré-vestibular social que 
por mais de uma década ajudou consideravelmente 
a mais de 15 mil jovens e adultos, oriundos de escola 
pública que sonhavam e, para concretizar seus 
sonhos, precisavam dessa oportunidade. E com o 
carinho dessa galera, “nasceu” o apelido “Dedeko”, 
pelo qual até hoje sou chamado de forma carinhosa, 
o que me traz sempre a lembrança da resistência e 
da luta por uma sociedade mais justa por meio da 
educação.

Em paralelo a toda essa realidade, em 2008, eu queria 
ser empresário contábil e não tinha como investir 
na estrutura necessária. Por isso é que valorizo e 
destaco a importância das parcerias: fui acolhido 
por uma empresa de contabilidade para usar sua 
estrutura até ter uma quantidade de clientes que 
me garantisse autonomia. Pense aí? Um espaço 
tão pequeno, não tinha espaço para mais ninguém 
e ainda assim, os colegas cederam o espaço pela 
parceria e cuidado em ajudar o outro a crescer na 
profissão. Esse foi o início para me tornar empresário 
contábil. Após alguns anos, a emancipação e o 
desenrolar de um novo projeto que já dura mais 
de uma década, com um sócio que conheci na 
universidade e com quem a parceria e irmandade 
nos fortalece a cada dia rumo ao sucesso.

A RESISTÊNCIA

Dentro de uma sociedade que estabelece um padrão 
fenotípico para ser aceito em ambientes sociais e de 
representação precisei resistir nos diversos espaços 
em que estive para me manter ativo, fazendo com 
que a minha negritude pudesse se fortalecer nos 
ambientes frequentados, principalmente dentro da 
comunidade contábil. Racismo e discriminação em 
diversos espaços, como na aquisição de veículo, no 
almoço em restaurantes, na entrada de faculdades, 
em eventos, nas ruas do CRC-BA, dentre outros. 
Mas também fui salvo em duas oportunidades 
por ser professor: uma vez, em um possível furto, 
fui reconhecido por ser o melhor professor da 
irmã do assaltante; em outra, quase sendo preso 
injustamente, só fui liberado por um dos policiais 
na ação porque ele me reconheceu de uma sala de 
pré-vestibular. Lembra daquele projeto social? Foi 
dele!

Na periferia, tudo foi muito difícil. Ser negro no 
Brasil destacou na minha trajetória que, para 
resistir e continuar, eu tinha que fazer tudo 
dobrado ou triplicado para mostrar o valor e 
me estabelecer competente. Assim, eu fiz e luto 
para que esse padrão não continue e para que 
as pessoas possam ser respeitadas igualmente 
por sua competência, sem que haja provas em 
cima de provas. E que ninguém se afaste de 
nós quando estivermos chegando perto. Vidas 
negras importam!

O CONSELHO DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA 
BAHIA (CRC-BA)

Após uma base formada e liderada por 
Antônio Carlos Ribeiro, nos fortalecemos para 
levar novas ideias à classe contábil, para a 
qual o CRC-BA era a porta de entrada para 
essa visibilidade. Assim, com muita força 
e coragem para mudar, ganhamos uma 
árdua eleição com os pilares voltados para a 
gestão participativa, valorização profissional e 
responsabilidade social. Uma transição foi feita 
e, após quatro anos, a classe aprovou e nos deu 
o voto de confiança, com os pilares da gestão 
conectada, do fortalecimento profissional e da 
responsabilidade social. Hoje, na qualidade 
de presidente do CRC-BA, nossos projetos são 
pautados nas prerrogativas da profissão e nas 
questões de representatividade e maior retorno 
para os profissionais da contabilidade. E, agora, 
o intuito é deixar um legado e preparar espaço 
e pessoas para novas contribuições.

Em 2022 fui aprovado e classificado no concurso 
para Professor da Universidade do Estado da 
Bahia (Uneb). Sim! Serei professor da instituição 
que me formou.

É verdade, Dona Maria de Lourdes, seu filho 
venceu e nunca irá esquecer da sua base, da 
sua história, da sua identidade e da humildade 
que precisa nos acompanhar sempre.

Hoje, é uma honra contribuir para a classe 
contábil! Todos, todas e todes que escolheram a 
contabilidade como profissão, contem comigo!
Com uma companheira amorosa e paciente, 
tenho a certeza de que o meu futuro só tem a 
se consolidar na constituição da família, a fim 
de formar essa base fundamental para que 
toda essa história, de forma objetiva, pudesse 
ser contada.




